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RESUMO  

 

A pesquisa Formação contínua do Professor Coordenador Pedagógico no âmbito 
regional da rede estadual paulista: entraves e possibilidades tem como objetivo geral 
investigar a configuração da formação proposta pelas Diretorias Regionais de Ensino 
aos professores coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Médio da 
rede estadual de ensino de São Paulo. Especificamente, pretende 1. compreender a 
relação entre as atribuições prescritas para o professor coordenador (PC) e a 
configuração do processo formativo proposto pelas Diretorias de Ensino (DE); 2. 
Analisar, por meio dos documentos oficiais, a articulação entre os órgãos regionais e 
a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo (SE) quanto aos processos 
formativos propostos aos PC dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Médio e 3. 
fazer uma proposição de formação para o PC no âmbito regional. Surgiu da 
necessidade de refletir sobre o próprio processo formativo da Diretoria de Ensino em 
que atuo como Supervisora de Ensino, já que legalmente é atribuição das Diretorias 
de Ensino a oferta de formação para esses profissionais. A pesquisa está pautada 
no conceito de formação contínua e em sua necessidade como mecanismo de 
aperfeiçoamento profissional, bem como da análise do processo formativo oferecido, 
considerando as categorias do Estudar, Formar e Acompanhar como parte 
integrante do conceito de Cadeia Criativa proposto por Liberali (2010a), que tem por 
base a Teoria da Atividade Sócio-Histórica-Cultural (TASHC) de origem vygotskiana, 
segundo o qual o processo de transformação de um determinado contexto acontece 
a partir do desenvolvimento intencional de atividades críticas, articuladas entre si e 
mobilizadas pelo grupo para alcançar objetivos compartilhados que satisfazem a 
necessidade do coletivo. Assim, a pesquisa pretende responder: Qual a relação 
entre as atribuições prescritas para o PC e a configuração do processo formativo 
proposto pelas DE? Os processos formativos propostos pela Secretaria de Estado 
de Educação de São Paulo aos PC dos anos finais do Ensino Fundamental e Médio 
estão articulados com os órgãos regionais? O desenvolvimento do trabalho parte do 
levantamento bibliográfico, da análise dos documentos oficiais que regulamentam as 
atividades formativas em âmbito central e regional e de questionário eletrônico 
realizado mediante consulta espontânea junto aos Diretores dos Núcleos 
Pedagógicos das 28 Diretorias de Ensino da região da Grande São Paulo, 
considerando os últimos três anos de formação desde 2014. Tem como princípio a 
Pesquisa Crítica de Colaboração (PCCol) com proposta de intervenção por meio de 
um Plano de Formação. Entende-se que a contribuição deste trabalho está na 
possibilidade de aperfeiçoamento dos processos de formação para Professores 
Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, pois a 
pesquisa apontou que na interligação entre SE e DE não há espaço para a formação 
crítica dos educadores e há nesses espaços formativos grande dificuldade por parte 
dos educadores de se perceberem como sujeitos da formação em vez de meros 
instrumentos de execução da ação docente. 
 
Palavras-chave: Formação de formador. Formação contínua. Formação de 
professor coordenador pedagógico. Cadeia Criativa. 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 

The research entitled: “The Continuous Education of the Pedagogical Coordinator at 
the Regional level of São Paulo state network: obstacles and possibilities, has as 
general objective to investigate the configuration of the training proposed by the 
Regional Teaching Directorates to the Coordinating Teachers of the Final Years of 
Elementary and Middle School of the State education network from Sao Paulo. 
Specifically, it intends to understand the relationship between the assignments 
prescribed for the Coordinating Professor (CP) and the configuration of the training 
process proposed by the Teaching Offices (DE), to analyze, through the official 
documents, the articulation between the regional bodies and the Educational 
Secretary of São Paulo State (SE) regarding the formative processes proposed to the 
CP of the Final Years of Elementary and Middle School, and also, make a proposal 
of education for the CP in the regional scope. The research arose from the necessity 
to reflect on the training process itself in which I act as a Supervisor, since legally it is 
one of the attributions of the position. The research is based on the concept of 
continuous training and its need as a mechanism for professional improvement, as 
well as the analysis of the training process offered, considering the categories of 
study, form and monitor as an integral part of the concept of Creative Chain proposed 
by Liberali (2010a). Concept based on the Socio-Historical-Cultural Activity Theory 
(TASHC) of Vygotskian origin, according to which, the process of transformation of a 
given context happens from the intentional development of critical activities, 
articulated among themselves and mobilized by the group to achieve shared goals 
that satisfy the collective's need. Thus, the research intends to answer: What is the 
relation between the assignments prescribed for the CP and the configuration of the 
formative process proposed by the Teaching Offices (DE)? Are the formative 
processes proposed by the Educational Secretary of São Paulo State to the CPs of 
the Final Years of Primary and Secondary Education articulated with the regional 
bodies? The development of this work is based on a bibliographical survey, analysis 
of the official documents that regulate the training activities at a central and regional 
level, and an electronic questionnaire carried out through spontaneous consultation 
with the Directors of the Pedagogical Centers of the 28 Teaching Offices of São 
Paulo city region, considering the last three years of training since 2014. Its principle 
is the Collaborative Critical Research (PCCol) with a proposal for intervention through 
a Training Plan. It is understood that the contribution of this work is the possibility of 
improving the training processes for Coordinating Teachers of the Final Years of 
Elementary and Secondary Education, since the research pointed out that in the 
interconnection between SE and DE there is no room for the critical education of 
Educators, and there is in these formative spaces a great difficulty on the part of the 
educators to perceive themselves as subjects of the education instead of mere 
instruments of execution of the teaching action. 
 
Keywords: Trainers Education. Continuous education. Education of pedagogical 
coordinator teacher. Creative Chain. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa surgiu da necessidade de refletir sobre o processo formativo 

em que estão inseridos os Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio e de qualificá-lo no atendimento às necessidades 

desses participantes.  

O tema “Formação do Professor Coordenador Pedagógico no âmbito regional 

da rede estadual paulista: entraves e possibilidades” reflete um pouco da tensão que 

permeia a realidade vivenciada no cotidiano do formador de formadores, sujeitos 

cientes de suas responsabilidades ao mesmo tempo em que envoltos num imbricado 

e complexo conjunto de atribuições. Este trabalho foi mobilizado pela reflexão sobre 

o fazer pedagógico, fruto de minha inserção nesse processo. 

É interessante pensar sobre minha relação com a escola desde muito cedo, 

aliás, antes mesmo de nela ingressar a imagem que tinha era a de um lugar onde 

podemos descobrir o novo, onde o conhecimento flui e somos imersos em um 

mundo de descobertas. Essa visão sobre a escola me remete ao maravilhoso texto 

de Rubem Alves: Pinóquio às avessas, que conta a história de um menino que 

sonhava ir à escola para saber mais sobre os pássaros.  

[...] os olhos das crianças são sempre curiosos. Elas querem ver o 
que está escondido, querem saber o que está por detrás das coisas 
[...] Quando nem seu pai nem sua mãe sabiam as respostas para 
suas perguntas, eles diziam: “Na escola você aprenderá...” E Felipe 
dormia feliz, pensando: “A escola deve ser um lugar maravilhoso! Lá 
os professores responderão às minhas perguntas” (ALVES, 2005, p. 
12, 16, 17). 

 

Pensando assim, sempre fui uma aluna aplicada e interessada e, ainda muito 

cedo, decidi que faria o curso de Magistério. Ao terminar o curso, no entanto, 

compreendi que não tinha a mínima habilidade para trabalhar com crianças 

pequenas e resolvi ingressar como professora alfabetizadora da Educação de 

Jovens e Adultos. Foram dezessete anos nesse segmento, pelo qual era 

simplesmente apaixonada e ainda me lembro com carinho dos muitos alunos que 

acabaram por se transformar em queridos amigos da caminhada. Cursei 

Licenciatura em História e, concomitantemente, passei a ministrar aulas dessa 

disciplina em colégios públicos e particulares.  
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Foi a vivência com a escola pública que me fez buscar saber mais sobre a 

Educação, sobre o ensino e sobre a aprendizagem. Já como professora titular de 

cargo da rede pública estadual, sonhava poder influenciar mais pessoas na busca 

de uma escola de qualidade. Resolvi que seria Supervisora de Ensino, pois, dessa 

forma, acreditava que poderia influenciar um maior número de pessoas.  

Estou na Supervisão de Ensino há treze anos e nesse percurso sempre 

procurei trabalhar mais próxima às questões pedagógicas, quer junto às escolas de 

meu setor de trabalho, quer nas atribuições que exerço na Diretoria de Ensino.  

Foi como supervisora responsável pelas ações de formação dos Anos Iniciais 

que tive o privilégio de entrar em contato com a temática da formação no espaço 

escolar e, ao mesmo tempo, o privilégio de participar de muitas formações 

oferecidas pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SE) aos 

formadores de formadores, no caso, os Professores Coordenadores do Núcleo 

Pedagógico dos Anos Iniciais (PCNP), que trabalham com a formação de 

professores e Professores Coordenadores dos Anos Inicias das escolas.  

A SE, desde que iniciou a implantação do Programa Ler e Escrever1 em 2008, 

investiu na formação dos sujeitos envolvidos no processo de ensino dos Anos 

Iniciais. Criou o que eu poderia chamar de uma rede colaborativa de formação, que, 

segundo Gouveia (2012), caracteriza-se pela implantação de uma estrutura de 

formação que vai desde os órgãos centrais até o professor em sala de aula.  

Permaneci como supervisora responsável pelos Anos Iniciais na Diretoria de 

Ensino (DE) por três anos - 2010, 2011 e 2012 - e nesse período participei de cursos 

destinados aos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino para compreensão do 

Programa Ler e Escrever. A SE, na época, por meio de sua equipe de formadores, 

oferecia formações em polos de DE aos supervisores responsáveis pelo Programa e 

aos PCNPs dos Anos Iniciais em encontros mensais de oito ou dezesseis horas e 

estes se responsabilizavam por organizar as formações para os Professores 

Coordenadores das escolas na Diretoria de Ensino. As formações ocorriam 

semanalmente, com oito horas de duração, e os supervisores se encarregavam por 

                                                 
1
  O programa Ler e Escrever, implantado desde 2008, constitui-se em um conjunto de ações voltadas 

aos estudantes do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental que inclui formação, acompanhamento, 
elaboração e distribuição de materiais pedagógicos com o objetivo de promover a melhoria do ensino 
no Estado para ver plenamente alfabetizados todos os alunos da rede com até sete anos de idade. 
Fonte: <http://www.educacao.sp.gov.br/curriculo>. Acesso em: 23/01/2017. 

http://www.educacao.sp.gov.br/curriculo
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exercer a função de formador junto aos professores em suas unidades escolares 

durante os horários de trabalho coletivo. O conteúdo dessas formações era referente 

ao conhecimento didático específico de Língua Portuguesa ou Matemática, contidos 

no Programa Ler e Escrever. 

Essa vivência ampliou meus conhecimentos didáticos, mudou meu olhar 

sobre as necessidades formativas dos sujeitos escolares e me provocou quanto a 

essas mesmas necessidades no âmbito dos Professores Coordenadores dos Anos 

Finais e Médio, que, ao contrário dos Anos Iniciais, não são alvo de formação 

contínua e sistematizada por parte da SE. Provocada e inquieta, propus-me a 

trabalhar com esse segmento e nos últimos quatro anos venho trabalhando com a 

formação de Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio da rede pública estadual de São Paulo, no âmbito da  Diretoria 

Regional de Ensino.  

Como Supervisora de Ensino, minhas atribuições são orientar e acompanhar 

a gestão escolar do meu setor de trabalho, que inclui três escolas públicas e cinco 

particulares. Cabe ao Supervisor de Ensino desenvolver atividades de gestão no 

âmbito da Diretoria de Ensino, tais como a organização do processo de atribuição de 

classes e aulas, instrução de processos de apuração de responsabilidade, 

acompanhamento e implementação de projetos propostos pela Secretaria de Estado 

da Educação. Tais atividades são distribuídas entre os Supervisores de Ensino e a 

mim coube acompanhar os movimentos de formação desenvolvidos pelo Núcleo 

Pedagógico da Diretoria de Ensino (NPE).  

Cabe ressaltar que o Núcleo Pedagógico, no contexto da Diretoria de Ensino, 

é o setor responsável pela formação docente e de parte da equipe gestora das 

unidades escolares sob sua jurisdição.  

O Núcleo Pedagógico é composto por um Diretor responsável, profissional, 

cuja exigência para assumir a função é possuir certificado de curso de Ensino 

Superior. Também compõe a equipe do Núcleo Pedagógico os Professores 

Coordenadores das diferentes áreas do conhecimento, responsáveis pela 

proposição da formação dos docentes, do Professor Coordenador Pedagógico das 

escolas, bem como pelo acompanhamento e pela orientação às escolas sobre os 

projetos centralizados, propostos pela Secretaria de Estado da Educação.  
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Este trabalho é, portanto, resultado de uma longa trajetória na educação, de 

alguém que acredita que o conhecimento liberta e o compartilhamento de saberes é 

chave para o desenvolvimento da sociedade. Nessa perspectiva, minha atuação 

profissional sempre se pautou por esses princípios. Não seria diferente na DE onde 

atuo como Supervisora de Ensino, onde busco promover a reflexão e o 

compartilhamento de saberes que contribuam para o desenvolvimento de outros 

profissionais.  

O levantamento de pesquisas correlatas sobre o assunto revelou que poucos 

são os trabalhos que investigam experiências de formação contínua com formadores 

de formadores. Foram encontrados três referentes à formação voltada a 

Coordenadores Pedagógicos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e um para 

Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio. Entretanto, há inúmeros trabalhos sobre a função do Coordenador 

Pedagógico e suas fragilidades para exercer o papel de formador no espaço escolar.  

Dessa forma, a investigação do movimento de formação em que está inserido 

o Professor Coordenador dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio no âmbito das Diretorias de Ensino como tema de pesquisa justifica-se pela 

possibilidade de conhecer e reconhecer diferentes maneiras de organização 

formativa voltada para um segmento cuja formação é de responsabilidade das DEs, 

portanto, regionalizada, bem como a elaboração de uma proposta de formação para 

esses sujeitos embasada no conceito de Cadeia Criativa proposto por Liberali e 

Fuga (2012) e subsidiada pela Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural 

(TASHC)2, podem contribuir para o aperfeiçoamento dos processos de formação, 

como também possibilitar que a própria Secretaria de Educação direcione o olhar 

para as necessidades formativas desses profissionais a quem é atribuída uma 

função com pouco respaldo formativo no âmbito do sistema de ensino.  

 

I. Pesquisas correlatas 

 

                                                 
2
 Cadeia Criativa: Conceito que tem por base a Teoria da Atividade Sócio-Histórica-Cultural (TASHC) 

de origem vygotskiana, segundo o qual o processo de transformação de um determinado contexto se 
dá a partir do desenvolvimento intencional de atividades críticas, articuladas entre si e mobilizadas 
pelo grupo para alcançar objetivos compartilhados que satisfazem a necessidade do coletivo. 
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Na busca de melhor compreender o objeto de estudo desta pesquisa, foi 

realizado o levantamento de literatura nos sítios Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e Universidade de São Paulo (USP), considerando as 

pesquisas mais recentes no período de 2008 a meados de 2016 e utilizando as 

seguintes palavras-chave: Formação de formadores, Professor Coordenador 

Pedagógico, Coordenador Pedagógico e formação continuada, Professor 

Coordenador Anos Finais do Ensino Fundamental e Professor Coordenador do 

Ensino Médio. A pesquisa resultou em uma lista de dissertações e/ou teses 

consideradas relevantes para o tema pesquisado por abordar a formação de 

formadores, a formação por órgãos da administração central do município ou do 

estado ou o histórico da constituição do Professor Coordenador Pedagógico (PC). 

As pesquisas foram organizadas relacionando ordem, cor e temática, 

conforme o Quadro 1, apresentado a seguir. 

 

PESQUISAS CORRELATAS 

Ordem 01, 02 03, 04, 05 06, 07, 08 09 

Temas 

Formação de 
PC dos Anos 

Iniciais do 
Ensino 

Fundamental na 
rede estadual 

de Ensino 

Formação de 
PC dos Anos 

Iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
em redes 
municipais 

Constituição do 
Professor 

Coordenador 

Constituição da 
formação para 
PC dos Anos 

Finais do Ensino 
Fundamental e 

Médio na 
Diretoria de 

Ensino estadual 

Quadro 1: Resumo das pesquisas correlatas 

 

Pode-se  observar que dentre as pesquisas realizadas, cinco referem-se à 

formação de Coordenadores Pedagógicos dos Anos iniciais do Ensino Fundamental, 

sendo duas delas relativas a Programas implementados pela rede estadual de 

ensino de São Paulo e três destinadas a Coordenadores de redes públicas 

municipais. Três referem-se à constituição do Coordenador enquanto formador, suas 

atribuições e os saberes necessários para o exercício da função e apenas uma, à 
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constituição do processo de formação para os PC dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio pelo Núcleo Pedagógico. 

Considerou-se relevante como subsídio para a análise do objeto desta 

pesquisa observar os resultados referentes ao processo formativo discutido nas 

dissertações/teses pesquisadas, considerando perspectivas de formação apontadas 

por Liberali (2006): formações caracterizadas como treino, desenvolvimento/ 

capacitação ou formação crítica. 

O quadro a seguir apresenta o título e o autor da pesquisa analisada juntos a 

sua metodologia, seu objetivo, seus resultados e sua perspectiva de formação. 

 

 
Referência Metodologia Objetivo Resultados 

Perspectiva 
de 

Formação 

01 
STATONATO, 
Soraia Calde-
roni: A forma-

ção dos forma-
dores: uma 

análise do pro-
cesso forma-

tivo. 
 

Dissertação de 
Mestrado, 

UNICID, 2010. 

Pesquisa com 
abordagem 

qualitativa. Co-
leta de dados 

por meio de um 
questionário. Os 

dados foram 
analisados com 

base na 
análise de con-

teúdo. 

Analisar o pro-
cesso de 

formação profis-
sional de profes-
sores coordena-
dores de oficinas 

pedagógicas 
(PCOP), que de-
senvolvem práti-
cas de formação 
continuada no 
contexto de um 

programa do go-
verno estadual de 

São Paulo – o 
Programa Ler e 

Escrever. 

A formação 
consistiu em 
prepará-los 
para fazer 
chegar aos 

professores os 
conteúdos que 
receberam, o 
que os torna 

multiplicadores 
de princípios e 

métodos do 
Programa. 

Ainda que os 
PCOPs consi-
derem que a 
formação que 

a SEE 
promove dê 
subsídio prá-
tico e teórico, 
foi possível 

constatar que 
a formação 

dos 
PCOPs é in-

suficiente para 
que eles inte-
rajam com a 
realidades da 

escolas e 
desenvolvam, 
junto aos PCs, 

um trabalho 

Capacitação 
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efetivo capaz 
de interferir na 
qualidade do 

trabalho peda-
gógico nelas 
desenvolvido. 

02 
GOMES, Fa-

brícia Barea, A 
formação do 
formador: su-

jeitos formado-
res a sujeitos 
em formação. 

 
Dissertação de  

Mestrado: 
UNICID, 2008 

Optou-se por 
uma abordagem 

qualitativa de 
pesquisa que 
permite captar 

os sentidos que 
os sujeitos atri-
buem aos fe-

nômenos estu-
dados. 

Os dados foram 
coletados com 
base em entre-

vistas reflexivas. 
A análise dos 

dados se 
referendou na 
análise de con-

teúdo. 

Investigar os pro-
cessos de forma-
ção de formado-
res que de pro-
fessores passa-

ram a 
atuar como for-

madores na rede 
pública estadual 
no Programa Le-

tra e Vida. 

Foi possível 
perceber que o 

domínio teó-
rico dos con-

teúdos do 
curso e da 
experiência 

como profes-
sora 

alfabetizadora, 
ainda que fun-

damentais, 
não eram sufi-
cientes para 
atender às 

expectativas 
dos professo-
res cursistas 
com um sem-

número de 
dúvidas, quei-

xas e 
problemas. 

Evidenciou-se 
a necessidade 
de o formador 
apresentar um 
olhar crítico e 
mais afinado 

sobre as 
propostas que 
implementam, 
principalmente 
no tocante ao 
que é factível 
ou não de se 

propor 
considerando-
se a realidade 
desses profes-

sores. 

Capacitação 
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03 
GARCIA, Ma-
rilene, Forma-

ção Continuada 
para Coorde-

nadores Peda-
gógicos: e a 
escola, como 

fica? 
 

Tese de Douto-
rado: PUC-SP, 

2008. 

Abordagem 
qualitativa com 
coleta de dados 
por entrevista 

individual e en-
trevista recor-

rente. 

Conhecer se os 
conhecimentos 
veiculados em 

cursos de forma-
ção continuada 
de 2001 a 2004, 
assistidos por 

coordenadores 
pedagógicos da 

rede municipal de 
São Paulo, che-
gavam à escola; 
entender razões 
para chegarem 
ou não, e com-
preender como 

se dá a socializa-
ção desses co-
nhecimentos. 

 

Os conheci-
mentos adqui-
ridos no perí-

odo foram par-
cialmente 

compartilha-
dos, não ha-

vendo impacto 
específico das 
ações na prá-
tica escolar, 
em razão do 
não acompa-

nhamento pela 
administração, 
ausência de 
operacionali-

zação das 
ações, ex-
cesso de 

ações formati-
vas e não 

atendimento 
das necessi-
dades dos 

coordenadores 

Capacitação 

04 
GIOVANNI, 
Priscila de, 

Coordenador 
Pedagógico: 
contribuições 
para sua for-

mação.  
 

Dissertação de 
Mestrado, PUC 

- SP, 2013 

Abordagem 
qualitativa. Pes-
quisa bibliográ-
fica, documental 
e coleta de da-
dos por entre-
vistas e questi-

onários. 

Investigar a im-
portância da for-
mação do Coor-

denador Pedagó-
gico aliada á in-
quietação: em 

que condições a 
formação pode 
ser oferecida 

para contribuir na 
atuação desse 

gestor? 

Apontou que 
as estratégias 
formativas, a 
garantia de 

aplicação na 
prática dos 
conteúdos 
formativos 

para reflexão 
posterior, a 

troca entre os 
parceiros e a 
homologias 

dos processos 
podem contri-

buir para o 
exercício de 
sua função. 

Capacitação 

05 
GOUVEIA, Be-
atriz Bontempi, 
Formação dos 
Coordenadores 
Pedagógicos 
em Boa Vista 
do Tupim/BA: 
uma experiên-
cia colabora-
tiva, o fio por 
trás das mis-

Abordagem 
qualitativa. En-
trevistas, grupo 
de discussão e 
observação na 

escola. 

Analisar o pro-
cesso de cons-
trução do papel 
formador dos 

Coordenadores 
Pedagógicos que 
atuam no Ensino 
Fundamental I na 
rede pública no 

município de Boa 
Vista do Tupim, 

Os coordena-
dores reco-

nhecem a for-
mação dos 
professores 
como sua 

principal fun-
ção na escola, 

conseguem 
viabilizar a 

rotina com o 

Capacitação 
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sangas. 

Dissertação de 
Mestrado: 

PUC-SP, 2012 

na Chapada Di-
amantina/BA 

apoio politico e 
técnico da Se-
cretaria Muni-

cipal. Todos os 
sujeitos envol-
vidos nessa 

cadeia de for-
mação se cor-
responsabili-
zam e ofere-
cem o apoio 
técnico e for-
mativo ao su-
jeito da forma-
ção que está 
interligado. 

06 
BERTUNES, 

Iva Evangelista 
Barreto, A co-
ordenação Pe-
dagógica e os 
delineamentos 

da SEESP, 
desde a sua 

criação. 

Dissertação de 
Mestrado, 
UNINOVE, 

2008 

Pesquisa de 
natureza docu-
mental. Análise 
de documentos 
oficiais e refe-
rências biblio-

gráficas. 

Analisar a cons-
tituição do Pro-

fessor Coordena-
dor no âmbito da 

Secretaria de 
estado da Educa-

ção de São 
Paulo. 

Indicou que a 
Secretaria de 

Estado da 
Educação pro-
cura dar à Co-

ordenação 
Pedagógica 
uma identi-

dade própria, o 
que nem sem-
pre acontece. 

Não se 
aplica 

07 
 

SANTOS, 
Vania Ida Ma-
lavasi dos. Os 

desafios do 
professor coor-
denador peda-
gógico na for-
mação conti-

nuada dos do-
centes do en-
sino funda-

mental: o caso 
da região do 
Vale do Ri-
beira, SP. 

 
Dissertação de 
Mestrado: Uni-
versidade Me-
todista de São 
Paulo, 2012. 

 

 
Pesquisa de 
campo de cu-
nho qualitativo 

com a aplicação 
de questionário 
e realização de 
entrevistas de 

aprofundamento
. 

 
Analisar as fun-
ções de trabalho 
do Professor Co-
ordenador Peda-
gógico da Rede 

Pública Estadual, 
considerando os 

desafios e as 
contribuições da 
ação coordena-
dora e, principal-

mente, como 
esse profissional 
articula a forma-
ção continuada 

dos docentes e a 
sua própria for-

mação. 

 
O exercício 

das atribuições 
que lhe são 
conferidas 

dependem das 
relações inter-
pessoais esta-
belecidas no 
cotidiano es-

colar. 

 
Não se 
aplica 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=VANIA+IDA+MALAVASI+DOS+SANTOS
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=VANIA+IDA+MALAVASI+DOS+SANTOS
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08 
 

LIMA, Marcos 
Nogueira de. O 
professor coor-

denador na 
rede oficial de 
ensino de es-
tado de São 

Paulo: um es-
tudo sobre a 

(re)construção 
de sua ação 

pelo cotidiano. 
 

Dissertação de 
Mestrado: 

UNESP Arara-
quara, 2009. 

 

 
Revisão biblio-
gráfica. Questi-
onário e entre-
vistas com Co-
ordenadores. 

 
Estudar os fato-
res que levam o 
professor coor-
denador a se 
distanciar das 

atribuições 

instituídas por lei 
referentes a sua 

função. 

 
Embora haja 
desvios de 

função no co-
tidiano das 

escolas, a vi-
são do profes-
sor regente de 
sala de aula 
em relação à 
figura do Pro-

fessor 
Coordenador 
tem sido posi-
tiva a partir da 
implantação 
da Proposta 
Curricular do 

Estado de 
São Paulo, no 
início de 2008, 
que, mesmo 
alvejada por 

muitas críticas 
sobre sua im-

plantação, 
deu um novo 
impulso à fun-
ção do PC no 
interior das 

escolas. 
 
 

 
Não se 
aplica 

 

09 

 
CRUZ, Fer-
nando Man-

sano. Sentidos 
e significados 
sobre o estudo 

e o planeja-
mento para 
formação de 
formadores: 

uma experiên-
cia com profes-
sores coorde-
nadores do 

núcleo peda-
gógico.  

 
 Dissertação de 

Mestrado: 
PUC-SP, 2016 

 
Base metodoló-
gica princípios 
da Pesquisa 

Crítica de Cola-
boração 

Realização 
Questionário 

 
Compreender 

criticamente os 
sentidos e signifi-
cados comparti-
lhados na ativi-

dade de planeja-
mento de pauta 

de formação para 
professores coor-
denadores. Esta 
pesquisa investi-
gou a Atividade 

de estudar desse 
grupo. 

 
As reuniões se 
constituem em 

um espaço 
fértil pra ao 

aprender, um 
espaço onde a 
negociação de 

significados 
compartilha-
dos está pre-

sente. 

 
Formação 

crítica 

Quadro 2: Consolidado das pesquisas correlatas 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Lima%2C+Marcos+Nogueira+de.
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Lima%2C+Marcos+Nogueira+de.
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A leitura dos trabalhos possibilitou ampliar o olhar sobre a pesquisa a ser 

desenvolvida, levando em consideração outras perspectivas referentes à formação 

do Coordenador Pedagógico.  

Uma das questões propostas desta pesquisa refere-se à articulação entre a 

formação regionalizada e central, além da configuração do processo formativo 

regional. Statonato (2010) trata da formação sistematizada pela Secretaria de estado 

da Educação de São Paulo para os Professores Coordenadores Pedagógicos por 

meio dos Professores Coordenadores Pedagógicos das Oficinas Pedagógicas 

(PCOP) das Diretorias de Ensino, atual Professor Coordenador do Núcleo 

Pedagógico (PCNP). A pesquisadora constata que, apesar do modelo sistematizado 

e do fato de os PCOPs considerarem adequada a formação oferecida quanto ao 

subsídio teórico e prático para atuarem junto aos PCs, a formação por si só não dá 

conta de atender a todas as necessidades do PC para atuar no espaço escolar, visto 

que o caráter transmissivo se sobrepõe ao reflexivo e, portanto, não fortalece a 

escola como lócus da reflexão. Ainda afirma que a formação dos PCOPs é 

insuficiente para que interajam com a realidade do espaço escolar.  

Pesquisar a literatura provocou reflexão sobre necessidades formativas dos 

coordenadores, considerando que elas vão além da sistematização e do 

oferecimento regular de formação, mas compreendem a promoção do 

desenvolvimento profissional a fim de promover reflexão sobre a prática no espaço 

escolar, lócus de sua atuação. 

Statonato (2010) problematiza e discuti sobre a importância de uma formação 

sólida para promover o desenvolvimento profissional, já que uma formação 

fragmentada fragiliza os saberes docentes e provoca uma prática pedagógica 

ineficaz. Portanto, a pesquisa chamou a atenção para a discussão sobre a 

concepção e os princípios da formação contínua oferecida aos coordenadores 

pedagógicos. 

Ainda com relação à formação proposta por órgão central, Gomes (2008), que 

analisa o processo de formação dos formadores do Programa Letra e Vida, 

implementado na rede estadual paulista como um meio para qualificar o processo de 

alfabetização na rede, afirma que, assim como outros programas de formação 

propostos pelas SE, esse também não teve preocupação com a formação dos 
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formadores. Foram selecionados pelas DEs segundo critérios subjetivos, passando 

por um rápido momento de formação inicial e, posteriormente, por encontros 

quinzenais que tratavam das pautas formativas a serem trabalhadas com os 

professores. Durante a formação, esses profissionais acabavam por não dar conta 

de responder a questões mais aprofundadas do processo de alfabetização, 

apresentando dificuldades ao responder aos diversos questionamentos e angústias 

dos professores quanto à sua prática em sala de aula.  

Assim, o processo formativo utilizava a réplica como estratégia de formação, 

repassando informações aos professores, o que, portanto, não atendia à formação 

mais reflexiva com base nas necessidades de sala de aula.  

Interessante notar que para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental a 

Secretaria de Educação organizou e sistematizou uma proposta de formação 

continuada que contribuiu para qualificar o trabalho do PC na escola. No entanto, 

ambas as autoras destacam que essa formação baseia-se na transmissão de 

conhecimentos, investindo pouco na reflexão sobre a prática e dificultando o 

processo de transformação na escola, visto que por vezes não responde aos 

anseios dos professores alfabetizadores.  

As duas pesquisas citadas provocam reflexão importante sobre o trabalho a 

ser realizado pela Diretoria de Ensino, haja vista que o modelo de formação para os 

Anos Iniciais é visto como de qualidade e com uma estruturação que permite ao PC 

o suporte necessário para sua atuação na escola.  

Considerar outros aspectos do processo formativo, como a integralidade dos 

sujeitos, por exemplo, é fundamental no processo de formação continuada. Giovanni 

(2013) apresenta questionamentos sobre os saberes necessários para a atuação do 

Coordenador Pedagógico (CP). A autora aponta algumas práticas do CP dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, alvo de processo formativo pela Prefeitura Municipal 

de Santo André – SP até 2012. Práticas formativas, acompanhamento de sala de 

aula, tematização da prática e aplicação do conceito de dupla conceitualização, 

conforme Lerner (2012), são temas abordados na pesquisa e a autora conclui que a 

formação centralizada alavancou os conhecimentos e a prática do CP.  

A pesquisa com foco na prática do CP conclui que é de fundamental 

importância esse sujeito estar inserido em um processo de formação continuada 
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voltada para sua atuação. Nessa pesquisa, o questionário proposto para entrevistas 

é bastante interessante e permite levantar dados sobre a prática do PC em relação a 

temas específicos da sua função na escola, principalmente quanto ao processo 

formativo pelo qual é responsável. 

Em relação a uma proposta formativa elaborada e implementada por órgão 

central, Garcia (2008) trata do processo de formação continuada proposto pela 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo para os Coordenadores 

Pedagógicos no período de 2001 a 2004. Segundo relato da autora, tanto as 

reuniões formativas como os vários cursos e palestras oferecidos não impactaram a 

prática do CP. Conclui, portanto, que a falta de acompanhamento pela 

administração; o excesso de ações formativas, muitas vezes desarticuladas e que 

não levaram em conta as características do grupo; e a falta de contextualização nas 

e das formações, acabaram por diminuir o impacto do processo formativo na prática 

do CP.  

Essa pesquisa revela a necessidade de a administração pública, ao propor 

ações de formação contínua, preocupar-se não só com os aspectos cognitivos, mas 

também com a integralidade do sujeito, valorizando inclusive as ações de 

acompanhamento durante sua atuação na escola.  

Nesse estudo, destaca-se Gouveia (2012) pela abordagem de um processo 

formativo voltado para Professores Coordenadores dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. A pesquisa busca compreender como o município de Boa Vista do 

Tupim na Bahia conseguiu viabilizar o processo de construção do papel de formador 

do coordenador com êxito.  

O texto destaca o processo de formação em que está inserido o CP e suas 

necessidades formativas a partir da montagem de uma estrutura por parte do 

município que conta com a formação das equipes técnicas na Secretaria Municipal 

de Educação (SEME) e dos coordenadores pedagógicos que atuam nas escolas, 

sendo que a equipe técnica da SEME recebe suporte da equipe técnica do Projeto 

Chapada, organização criada para investir na formação de professores da rede 

pública dos municípios da Chapada Diamantina.  

Relata a importância da regularidade dos encontros formativos em rede, 

articulando a formação entre os membros do Projeto Chapada, a equipe da SEME e 
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os coordenadores das escolas, promovendo em todos os sujeitos envolvidos nessa 

cadeia de formação o sentimento de corresponsabilidade pelo processo de ensino e 

aprendizagem e seus resultados. 

 Na conclusão, demonstra a importância da institucionalização de uma rede 

colaborativa com reflexão constante sobre os processos formativos, de um modelo 

formativo sistematizado para a formação do coordenador e por consequência para a 

melhoria da aprendizagem, portanto, fortalece a ideia da relevância de estudar o 

processo formativo proposto regionalmente pela DE, buscando compreendê-lo e 

aperfeiçoá-lo.  

Ainda com relação à formação de formadores, Cruz (2016), em pesquisa 

recente, traz a análise dos sentidos e significados que as reuniões para elaboração 

de pautas formativas destinadas à formação de Professores Coordenadores do 

Ensino Fundamental e Ensino Médio possuem para os Professores Coordenadores 

do Núcleo Pedagógico em uma Diretoria de Ensino da região central da capital 

paulista, na perspectiva da Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASHC).  

A pesquisa aponta que os PCNPs, reunidos por cerca de 30 horas durante o 

mês na preparação das pautas, têm a oportunidade de compartilhar saberes, 

tornando aquele espaço fértil para o aprender e reconhecer-se tanto como 

formadores como formandos. No entanto, compreende que essas atividades ainda 

não podem ser caracterizadas como parte de uma Cadeia Criativa, conforme Liberali 

(2010a), em razão do desconhecimento das ações praticadas pelos PCNPs junto às 

escolas de seu setor de trabalho, considerando que possuem um plano de formação 

na perspectiva prática, porém sem rigor científico.  

A pesquisa é de grande importância para este trabalho, haja vista sua 

proposição de análise das atividades que acontecem no espaço formativo do Núcleo 

Pedagógico da Diretoria de Ensino, também foco deste trabalho.  

O histórico do processo de constituição da função de Professor Coordenador 

na rede estadual paulista é abordado por Bertunes (2008). Segundo a pesquisadora, 

na década de 1970 foram criados cargos de CP, mas já na década de 1980 não 

havia mais na rede titulares para o cargo.  

Com a implantação dos projetos de pasta como Ciclo Básico, Escola Padrão 

e Ensino Médio em Rede, a figura do PC, já constituído como função designada, 
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ganhou destaque como elemento facilitador da mudança e um importante agente 

para alcançar maior eficácia no processo de ensino. No entanto, no exercício dessa 

função, esse profissional lida com a distância entre o prescrito e o realizado. Destaca 

que não há por parte da administração pública nenhum programa específico de 

formação para esse sujeito, envolto na tarefa muitas vezes contraditória de lidar com 

a cultura escolar já instituída e suas próprias convicções.  

É relevante destacar na pesquisa de Bertunes (2008) que no transcorrer da 

constituição da função do Professor Coordenador não houve nenhum programa 

articulado de formação continuada, o que, de certa forma, autentica a necessidade 

de encontrar formas de articular uma rede formativa e colaborativa regionalizada 

para esse profissional. 

Lima (2009) complementa o histórico da constituição do papel do Professor 

Coordenador e traz informações relevantes sobre o exercício de sua função nos dias 

atuais. O autor, além de discutir teoricamente o fazer cotidiano do Professor 

Coordenador quanto aos aspectos pedagógicos e burocráticos, afirma que a 

pesquisa realizada revelou que a implantação na rede estadual paulista de uma 

nova proposta curricular a partir de 2008 reafirmou o papel do Professor 

Coordenador, já que lhe foi conferido o papel de articulador na implementação da 

proposta curricular junto ao corpo docente, demonstrando que o corpo docente 

passou a ver nesse profissional alguém importante no apoio ao seu fazer 

pedagógico.  

Afirma ainda que naquele momento o professor coordenador recebeu por 

parte da Secretaria de Educação e das Diretorias de Ensino uma formação 

específica sobre o currículo, que acabou por melhorar a sua qualificação para o 

exercício de sua função. Por outro lado, a pesquisa revelou que o Diretor de escola 

ainda é o agente dificultador ou facilitador do fazer pedagógico do professor 

coordenador na medida em que cabe a ele direcionar as atividades a serem 

desempenhadas. 

Santos (2012) aborda os fatores que contribuem para que o PC tenha um 

desempenho compatível com as atribuições legais de sua função. No texto, a autora 

aponta que o papel de formador do Professor Coordenador se constitui em articular, 

contribuir e propor situações de reflexão sobre a prática docente tendo como base a 

fundamentação teórica. Promovendo por meio de uma relação próxima e 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Lima%2C+Marcos+Nogueira+de.
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colaborativa o desenvolvimento profissional dos professores da escola, o diretor 

também se forma ao longo do processo, ou seja, acredita que por meio de um 

processo de liderança democrática os sujeitos ganham autonomia formativa.  

Assim, as relações interpessoais no interior da escola aparecem como fator 

principal para que o Professor Coordenador se constitua como formador. Cabe 

ressaltar o papel do diretor de escola como aquele que contribui ou não para o bom 

desenvolvimento do processo formativo escolar, dependendo das relações 

interpessoais estabelecidas entre os profissionais e entre a escola e a comunidade.  

A pesquisa chama atenção por considerar os fatores que podem influenciar 

no desempenho da função do Professor Coordenador Pedagógico, haja vista que a 

pesquisa busca levantar o atendimento às suas necessidades formativas.  

Também é importante destacar os dados apontados por Lima (2009) de que 

em 2008, tanto a Secretaria de Educação como as Diretorias de Ensino investiram 

na formação do Professor Coordenador a fim de habilitá-lo para tratar do currículo 

com os docentes de sua escola, o que causou fortalecimento de sua prática no 

espaço escolar.  

A leitura das pesquisas correlatas revelou-se importante por permitir ampliar a 

visão sobre o que vem sendo estudado sobre o processo formativo de formadores 

de formadores, em especial, constatar que foi encontrado apenas um trabalho 

referente à formação de formadores, Coordenadores Pedagógicos para os Anos 

Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.  

Também foi relevante o contato com as diferentes abordagens acerca da 

instituição da função de Professor Coordenador Pedagógico na rede estadual 

paulista, destacando o contexto histórico de suas institucionalizações e o processo 

de consolidação, bem como as políticas de formação propostas para esse 

profissional, sempre relacionadas à implementação de um programa de governo, 

quer seja a Escola Padrão, o programa Letra e Vida, Ler e Escrever ou a nova 

proposta curricular. Isso revela que não há por parte do poder público uma política 

institucionalizada e sistematizada de formação continuada para esses profissionais. 

Por outro lado, o estudo sobre as políticas de formação aos Professores 

Coordenadores é bastante revelador, mesmo que de anos iniciais, pois demonstram 
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que apesar de sistematizadas não conseguiram conduzir o PC a autonomia 

formativa no contexto do espaço escolar. 

Por fim, é relevante e provoca a reflexão sobre a articulação entre os 

diferentes níveis hierárquicos, apontar os casos bem-sucedidos de formação de 

professor coordenador como resultado de programas de formação que levam em 

consideração o conceito de rede colaborativa, apontado por Beatriz Gouveia (2012) 

e investimento conjunto tanto na formação contínua como na reflexão sobre a 

prática no contexto da escola.  

 

II. Objetivos da Pesquisa   

 

Esta pesquisa tem como objetivo geral investigar a configuração da formação 

proposta pelas Diretorias Regionais de Ensino aos Professores Coordenadores 

Pedagógicos dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da rede 

estadual de ensino de São Paulo e, especificamente, compreender a relação entre 

as atribuições prescritas para o Professor Coordenador Pedagógico e a configuração 

do processo formativo proposto pelas Diretorias Regionais de Ensino, bem como 

analisar, por meio dos documentos oficiais, a articulação entre os órgãos regionais e 

a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo quanto aos processos formativos 

propostos aos Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental 

e do Ensino Médio e fazer uma proposição de formação no âmbito regional.  

O Coordenador Pedagógico é considerado elemento agregador de mudança 

no interior do espaço escolar, compreendendo que, conforme diz Orsolon (2006, p. 

26), “o coordenador/educador será um agente transformador na medida em que 

transformar a si mesmo e, por consequência, à realidade”. Cabe considerar que a 

instituição de uma política de formação contínua regionalizada para Professores 

Coordenadores Pedagógicos é um desafio para as Diretorias de Ensino, haja vista a 

complexidade das demandas e a peculiaridade do processo formativo que requer o 

debruçar-se sobre ele.   

Assim, entendo que a pesquisa contribuiria respondendo às seguintes 

perguntas:  
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1. Qual a relação entre as atribuições prescritas para o PC e a configuração 

do processo formativo proposto pelas DEs? 

2. Como estão articulados os processos formativos propostos pela Secretaria 

de Estado de Educação de São Paulo aos PCs dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio com os órgãos regionais? 

Penso que essas perguntas são provocativas na medida em que procuram 

revelar o processo de construção do espaço formativo, que no contexto da Diretoria 

de Ensino se mostra bastante complexo por envolver profissionais com atribuições 

diferenciadas, Supervisores de Ensino e Professores Coordenadores do Núcleo 

Pedagógico, na condição de formadores de formadores. 

Além deste capítulo introdutório, este trabalho está organizado em sete 

partes: Na fundamentação teórica, é apresentada a visão de pesquisadores que 

embasam os conceitos de formação contínua, formação no contexto escolar e 

formação de professores coordenadores utilizados no trabalho. Na Metodologia, fala-

se sobre a metodologia escolhida para a pesquisa e os procedimentos de produção, 

seleção e coleta de dados. Na sequência, é apresentada uma abordagem sobre o 

contexto histórico da formação de formadores na rede estadual de ensino de São 

Paulo e suas atribuições legais. Depois, é feita a análise dos dados levantados na 

pesquisa e uma proposta de formação em âmbito regional. Por fim, são 

apresentadas as considerações finais sobre o trabalho. 

A expectativa é poder contribuir na reflexão sobre as condições básicas 

necessárias para subsidiar de forma qualitativa o trabalho do PC na escola pública 

paulista. 

Neste trabalho, a adoção da nomenclatura Professor Coordenador 

Pedagógico (PC) em vez de Coordenador Pedagógico deve-se ao fato de que na 

rede estadual paulista, apesar da previsão legal do cargo de Coordenador 

Pedagógico, essa função é exercida por um professor designado e que continua, 

para fins de carreira, no magistério com todas as prerrogativas e vantagens do 

cargo/função de professor, diferente de outras redes de ensino onde vigora o cargo 

específico de Coordenador Pedagógico. Assim, quando se tratar de redes de ensino 

em que vigoram o cargo/função de Coordenador Pedagógico, a sigla adotada é CP. 
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CAPÍTULO 2: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Considerando que o propósito desta pesquisa é conhecer a configuração da 

formação proposta pelas Diretorias regionais de Ensino aos Professores 

Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da rede 

estadual de ensino de São Paulo, a abordagem sobre o conceito de formação torna-

se fundamental, haja vista que esse termo assume diferentes sentidos e 

significados3 no contexto educacional. 

Assim, este capítulo apresenta o conceito de formação compreendido sob o  

referencial teórico da Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASHC), 

precisamente no que diz respeito à formação contínua focada no espaço escolar, ao 

campo de atuação dos PCs e ao motivo da formação proposta pelas DEs. 

 

2.1 A formação e o desenvolvimento profissional  

 

A importância da formação docente relaciona-se ao contexto histórico social 

em que vivemos. García (1999) diz que a necessidade de formação é reconhecida e 

exigida tanto em face das mudanças como da velocidade de informação. Além disso, 

aponta que a sociedade da informação, o impacto do mundo científico e tecnológico 

e a internacionalização da economia são fatores que influenciam na decisão da 

importância da formação na sociedade atual.  

A formação aparece, então, como um importante instrumento para viabilizar o 

acesso das pessoas à cultura, à informação e ao trabalho; assim, há necessidade 

crescente de investimento em processos formativos. 

                                                 
3
 Os termos sentido e significado são abordados na perspectiva vygotskiana que atribui a sentido a 

ideia de percepção de mundo interpretada por uma visão pessoal de vida social. Constitui-se pela 
totalidade e influencia o modo de agir do individuo, é sua realidade sócio-histórico-social, portanto, 
caracterizado por ter maior fluidez. Segundo Vygotsky é “a soma de todos os eventos psicológicos 
que essa palavra ativa na consciência” (LIBERALI, 2010

b
, p.105).   

Ainda segundo o autor, significado pode ser considerado como “uma unidade de generalização e 
associação, a comunicação e o pensamento. O significado de uma palavra poderia ser visto como 
uma produção social convencional com uma natureza relativamente estável da qual os seres 
humanos apropriam-se de produções das gerações anteriores.” (p.104) Pode ser caracterizado pela 
compreensão mais elaborada e mais estável da realidade, portanto, “possui existência abstrata, não 
concreta ou autônoma” (LIBERALI, 2010

b
, p.104).  
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García (1999) divide a formação de professores em três fases: formação 

inicial, formação durante o período de iniciação e desenvolvimento profissional. E 

aqui se propõe trabalhar com a formação docente em relação à fase de 

desenvolvimento profissional. 

Segundo Ponte (1998), a formação é intrínseca ao desenvolvimento 

profissional, pois pressupõe a ideia de que a capacitação do professor para o 

exercício da sua atividade profissional é um processo o qual envolve múltiplas 

etapas e que, em última análise, está sempre incompleto. Assim, a formação 

contribui para o desenvolvimento profissional, mas este é mais abrangente, pois, ao 

contrário da formação, é um movimento de dentro para fora.  

O desenvolvimento profissional ocorre por  meio de múltiplas formas, 

responde às potencialidades do professor considerando-o como um todo. Ele 

abrange teoria e prática e combina processos formais e informais. Portanto, não se 

limita apenas ao desenvolvimento pedagógico, ao conhecimento e a compreensão 

de si mesmo, ao desenvolvimento cognitivo ou teórico, envolve também a situação e 

as condições profissionais do sujeito no exercício da sua função.  

Assim, a formação é parte fundamental do processo de desenvolvimento 

profissional docente e o termo formação docente remete a diferentes sentidos e 

significados em diferentes contextos, o que nos impõe a necessidade de esclarecer 

a que formação se refere quando da utilização deste termo nesta pesquisa.  

 

2.2 Formação crítica e contínua 

 

A formação docente é um campo de grande desafio; envolve diferentes 

modelos, teorias, regulamentações legais, além de percepções ideológicas e 

políticas.  

Dentre essas diferentes concepções, Liberali (2006) aponta como 

perspectivas da formação contínua o treino, o desenvolvimento ou a capacitação 

de professores e a formação crítica. Segundo a autora, o treino é norteado pela 

necessidade de previsão e controle das ações na tentativa de tirar do professor o 

controle e colocá-lo nas mãos do agente planejador, o treinador. Nesse caso, o 



 

 

32 

professor é avaliado segundo os critérios e objetivos pré-estabelecidos. Já o 

desenvolvimento ou capacitação busca romper com a ideia de treino, 

proporcionando aos professores espaços de discussão sobre sua prática e 

experiência para criar novas possibilidades de atuação. No entanto, nesse processo, 

muitas vezes os professores se prendem às situações experienciais e não 

conseguem estabelecer a relação com o conhecimento historicamente construído ou 

mais precisamente com a teoria, o que os mantém nos limites do senso comum e 

dificulta a transformação efetiva de sua prática. 

Assim, no contexto de formação de educadores tem se perpetuado ações 

automatizadas ou não refletidas que demonstram alienação e inviabilizam a 

transformação do sujeito e da sociedade.  

No contexto deste estudo, ancorado na TASHC, a formação que se propõe é 

aquela que possibilita ao professor rever seu papel como intelectual e refletir sobre o 

que ensinar, como ensinar e quais os objetivos mais amplos de seu fazer docente, 

ou seja, a formação crítica (LIBERALI, 2004). Isso significa o repensar da cultura 

escolar e a proposição de métodos e práticas de linguagem que permitam a todos os 

sujeitos ali inseridos a construção de conhecimento e a autorreflexão sobre suas 

necessidades, na medida em que participam de atividades que propõe a descrição 

de suas ações, a interpretação e o repensar de suas compreensões sobre os 

objetos de estudo. 

Dessa maneira, a proposta de abordagem formativa da TASHC pauta-se pela 

reflexão crítica que se desenvolve a partir de quatro ações: “descrever (O que 

faço?), informar (Qual a fundamentação teórica para a minha ação?), confrontar 

(Como me tornei assim? Quero ser assim? O que significa ser assim?) e reconstruir 

(Como posso agir de forma diferente?)” (LIBERALI, 2004, p. 107). 

Freire (1987) diz que a educação deveria problematizar questões do 

cotidiano, contribuindo para desvelar a realidade, ou seja, promover a imersão e 

emersão da consciência para inserção crítica. Portanto, a formação crítica de 

educadores entende que os sujeitos são capazes de promover mudanças 

significativas em seu contexto e na sociedade em geral, educando os educadores 

para a transformação.  
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Os participantes dessa formação são chamados à participação, ao 

questionamento, à reflexão e à assunção de compromissos, portanto, esses espaços 

de formação criam a possibilidade de: observação de si e dos demais como base 

para imersão na consciência (FREIRE, 1970); b) discussão teórica para a 

compreensão generalizante da prática; e c) emersão da consciência (FREIRE, 1970) 

para a avaliação a partir de critérios sociais mais amplos [...] (LIBERALI, 2006). 

Desse modo, a formação assume um caráter contínuo, reforçando a ideia de 

progressão e opondo-se a ideia de formação acabada que, inclusive, denota-se do 

termo muitas vezes utilizado para os processos formativos e formação continuada, 

com a utilização do sufixo -ada no particípio passado. Decorre daí, portanto, 

segundo Liberali (2006), a opção pelo termo formação contínua ao invés de 

continuada.  

García e Vaillant (2011) indicam que o sujeito se forma na relação com o 

outro e a partir do outro em uma relação dialógica consigo mesmo. O formar-se 

implica na reflexão de quem sou eu, quem sou eu no meu contexto de trabalho, no 

contexto profissional e social, ou seja, relaciona-se à construção da identidade e, no 

caso do professor, à identidade profissional. O tornar consciente a própria maneira 

de pensar e agir – metacognição, é a base do processo formativo do sujeito. Durante 

o processo formativo, o sujeito vai se assumindo como agente reflexivo, iluminando 

suas próprias ideias e construindo conhecimento. O olhar para sua prática nessa 

nova perspectiva é que o torna capaz de realizar a mudança em suas próprias 

ações. 

Placco (2006) aponta que a aprendizagem do adulto professor torna-se mais 

significativa quando em um processo formativo. Este toma consciência do próprio 

processo de aprendizagem por meio da metacognição e é, portanto, uma atividade 

que possibilita ao professor regular controlar e planejar sua ação à medida que toma 

consciência de sua prática. “Esse exercício de pensar sobre o próprio processo de 

pensar permitiu ao professor identificar os caminhos de sua aprendizagem, de seu 

pensamento, ressignificá-lo e, portanto, identificar possibilidades de regular seu 

pensar e aprender” (PLACCO, 2006, p. 61). 

Considerando a importância do processo metacognitivo na formação do 

adulto professor, entende-se que, baseadas na TASHC, as ações de intervenção no 

processo formativo - descrever, informar, confrontar e reconstruir sejam elementos 
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essências para o processo de transformação da prática docente no contexto 

formativo. 

Olhar para a formação na perspectiva do sujeito aprendente é o grande 

diferencial para a elaboração dos processos formativos, quer seja do ponto de vista 

organizacional, temporal ou temático. Considerar o sujeito, sua identidade e, 

portanto, seu processo de aquisição de conhecimento requer antes de tudo um olhar 

para si mesmo e para seu próprio percurso formativo; é antes de tudo um fazer 

formativo ético e reflexivo. 

Com isso, entende-se que a formação organizada e proposta pelas DEs aos 

PCs dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Médio é de fundamental importância 

na construção da identidade profissional desses sujeitos, compreendendo o espaço 

escolar como privilegiado para a formação docente e a consequente melhoria das 

práticas educativas as quais promovam a efetiva aprendizagem dos educandos. 

Assim, considera-se que 

[...] os professores devem assumir a condição de serem sujeitos da 
formação, compartilhando seus significados, com a consciência de 
que todos somos sujeitos quando nos diferenciamos trabalhando 
juntos, e desenvolvendo uma identidade profissional (o eu pessoal e 
coletivo que nos permite ser, agir e analisar o que fazemos) sem ser 
um mero instrumento nas mãos de outros (IMBERNÓN, 2011, p. 78). 

 

Para Imbernón (2011), o desenvolvimento profissional pode ser concebido 

como qualquer intenção sistemática de melhorar a prática profissional, as crenças e 

os conhecimentos profissionais, com o objetivo de aumentar a qualidade docente de 

pesquisa e de gestão. 

Considera-se, portanto, que a legitimidade da formação está relacionada à 

contribuição para o desenvolvimento profissional como ao trabalho e melhoria das 

aprendizagens profissionais, incluindo toda a equipe de uma instituição educativa ao 

contribuir para a melhoria da situação do trabalho naquele espaço. Desse modo, o 

professor bem formado é também consciente e crítico, fruto de uma formação 

permanente adequada às suas necessidades.  

 

2.3 A argumentação na formação crítica de educadores 
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A formação crítica pressupõe reflexão, um processo de autoquestionamento 

em uma visão dialética entre o professor e a instituição que promove a 

transformação das práticas e o desenvolvimento da educação. A reflexão crítica 

coloca o sujeito na ação, na história e, portanto, como corresponsável pelo contexto 

social, viabilizando, assim, que os alunos também sejam alcançados por esse 

processo.  

Canário (1998) aponta que a escola é o espaço privilegiado para o 

aprendizado da profissão docente, destacando a importância dos sujeitos que ali 

atuam na construção do conhecimento e, nesse sentido, destaca a figura do PC, 

responsável pela organização dos espaços formativos. Dessa forma, os professores 

coordenadores precisam ser fortalecidos e ganhar mais autonomia, quer na 

proposição das ações formativas como no trabalho de acompanhamento pedagógico 

nas escolas, isso porque a 

valorização do contexto de trabalho como ambiente formativo e da 
formação como processo de inteligência do exercício profissional 
tende a favorecer a emergência de um novo tipo de formador, que 
deixa de ser um “preletor” para se transformar num agente de 
desenvolvimento ao serviço das pessoas e da organização capaz de 
inventar dispositivos adequados aos problemas postos e aos 
respectivos contextos que tornem possível pensar a prática e 
recolocá-la sempre em perspectivas mais largas de conhecimentos e 
ação (CANÁRIO, 1998, p. 23). 

 

Na perspectiva de uma reflexão crítica, o papel central do PC é visto como o 

de um parceiro no processo de formação, alguém a quem cabe a mediação do 

processo de desenvolvimento de uma postura crítica do professor. Em uma visão 

vygotskiana, ele atuará provocando a reflexão no/do(a) professor(a), atuando em 

sua Zona de Desenvolvimento Proximal4 (VYGOTSKY, 2007) . 

O PC assume, portanto, o papel de mediador no processo de aprendizagem 

do professor. Aquele que o auxiliará no processo de autorreflexão, questionamento 

do senso comum e conscientização sobre suas ações, possibilitando a compreensão 

e transformação de seus conceitos. 

                                                 
4 Schneuwly (apud NININ, 2009) relaciona a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZPD) 
definida por Vygotsky, ao ensino escolarizado caracterizando-a como um conflito do 
individuo consigo mesmo, com os outros e com o meio social, SCHNEUWLY na busca de 
reorganizar e aprimorar as funções psicológicas superiores.  
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Nessa perspectiva de formação, a análise e discussão dos problemas e 

conceitos se faz com a utilização do mecanismo da argumentação, fundamental para 

que os interlocutores compreendam as suas ações, assumam seus 
papéis hierárquicos, culturais e sociais, para que possam apreciar, 
avaliar os argumentos alheios, apresentar e/ou defender os seus 
próprios, compartilhar opiniões, dentro de uma perspectiva criativo-
colaborativa de produção conjunta de novas possibilidades 
(LIBERALI, 2012, p. 135).  

 

Assim, as intervenções formativas ocorrem a partir de uma perspectiva 

argumentativa, que orienta o discurso possibilitando a exposição de diferentes 

pontos de vista, sua confrontação e a elaboração de novos significados obtidos a 

partir do compartilhar dos sentidos dos sujeitos envolvidos no processo. 

A argumentação traz consigo a materialização das contradições, que ganham 

importância como elemento gerador de desenvolvimento ao possibilitar que os 

sujeitos construam novas formas de agir. Nesse sentido, a linguagem enquanto 

prática discursiva, construída socialmente, é vista como transformadora da vida 

humana, pois possibilita ao sujeito a construção do novo, da realidade em que está 

inserido. Além disso, desenvolve um olhar crítico que o posiciona frente aos vários 

discursos subjacentes a sociedade de então. 

Na formação crítica, portanto, a linguagem assume papel fundamental na 

prática discursiva, contribuindo com ferramentas que auxiliam os educadores a 

organizar discursivamente a reflexão sobre sua prática. Desse modo, os domínios 

sociais da comunicação propostos por Dolz e Schneuwly e associados aos 

propostos por Smyth (apud MAGALHÃES, 2004, p. 108) são fundamentais enquanto 

ferramentas do processo de intervenção formativa no contexto da formação crítica 

de professores. Assim, inter-relacionam-se:  

 Descrever com narrar e relatar: mostrar a prática através de 
mimeses da ação ou de representação de experiências vividas, 
situadas no tempo; 

 Informar com expor: embasar com teorias formais e encontrar as 
raízes sociais das ações através da apresentação textual de 
diferentes formas de saberes; 

 Confrontar com argumentar: questionar as próprias ações através 
de sustentação, refutação e negociação de posições; 

 Reconstruir com narrar, relatar e/ou descrever ações: reorganizar 
a ação através de narrativas, relatos e regulação de comportamento, 
ou seja instruções/indicações de ação (LIBERALI, 2004, p. 108). 

 



 

 

37 

No processo de intervenção formativa, a utilização das ações acima 

apontadas enquanto instrumentos do processo formativo contribuem por meio das 

interações para a construção de novos sentidos e a possibilidade dos participantes 

questionarem ideias e conceitos existentes, elaborando novas configurações de 

compreensão e atuação concreta em seu meio social. 

 

2.4 Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASHC) 

 

A TASHC fundamenta-se na psicologia soviética de matriz marxista, 

orientados por Vygotsky (2007) e posteriormente por Leontiev (1977). Para 

compreender a TASHC é necessário retomarmos a teoria do desenvolvimento 

apresentada por Lev Semyonovitch Vygotsky, que viveu de 1896 a 1934 na Rússia e 

elaborou seus escritos no contexto da pós revolução marxista de 1817. Vygotsky 

desenvolveu uma teoria do desenvolvimento humano inovadora por defender que o 

comportamento e a consciência humana são transformados pelo contexto social e 

material, divergindo das correntes psicológicas da época como as concepções 

behavioristas de Wundt e Watson. Ao falar sobre as origens sociais do pensamento 

e da linguagem, Vygotsky (2007, p. XXVI) 

seguia a linha dos influentes sociólogos franceses, mas até onde 
sabemos, ele foi o primeiro psicólogo moderno a sugerir os 
mecanismos pelos quais a cultura torna-se parte da natureza de 
cada pessoa. Ao insistir em que as funções psicológicas são um 
produto da atividade cerebral, tornou-se um dos primeiros defensores 
da associação da psicologia cognitiva experimental com a neurologia 
e a fisiologia. Finalmente, ao propor que tudo isso deveria ser 
entendido à luz da teoria marxista da história da sociedade humana, 
lançou as bases para uma ciência comportamental unificada. 

 

Tendo por base os princípios marxistas do materialismo histórico-dialético, 

para os quais as mudanças históricas na sociedade e na vida material produzem 

mudanças na “natureza humana”, Vygotsky (2007) propôs que todos os fenômenos 

precisam ser estudados como um processo em movimento e mudança, no qual 

caberia ao cientista a tarefa de reconstruir a origem e o percurso do 

desenvolvimento de um determinado comportamento e consciência do indivíduo.  
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Com base nesses princípios, desenvolveu o conceito de Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP) para explicar o processo de desenvolvimento 

relacionado à aprendizagem dos indivíduos. Segundo esse conceito, a reflexão 

favorecida por intermédio de um mediador atua junto aos conceitos já desenvolvidos 

do sujeito, possibilitando a transformação e a reorganização conceitual e cognitiva 

sobre um determinado objeto.   

Na perspectiva da TASHC, a formação docente é vista como um processo de 

transformação contínua do sujeito em face de sua realidade social por meio de 

ações intencionais de reflexão crítico-colaborativa. Dessa maneira, apoia-se nos 

princípios das atividades crítico-colaborativas e da argumentação, desenvolvidas no 

âmbito de Cadeias Criativas (LIBERALI, 2010a). A cadeia Criativa é compreendida 

como o conjunto de atividades intencionalmente interligadas no processo de 

formação para promover a transformação de um determinado contexto, o que será 

explicado mais detalhadamente a seguir.  

Conforme a teoria da TASHC, a formação docente ocorre pela proposição 

intencional de atividades crítico-colaborativas. O conceito de atividade baseia-se no 

referencial marxista que considera que a atividade humana deve ser orientada por 

um motivo ou gerada por uma necessidade, utilizar-se de instrumentos de mediação 

e produzir algo referenciado na cultura. Segundo Lopes (2014, p. 40),  

o que move os indivíduos à ação é o motivo para realizar suas 
atividades e este está totalmente relacionado com a necessidade. A 
necessidade leva o sujeito a ter um objetivo – se se torna o motivo - , 
e faz com que busque instrumentos para a realização das atividades, 
levando-o ao objeto almejado. O objeto, ou meta a ser atingida, parte 
de ações que surgem a partir da necessidade e estas configuram as 
ações do indivíduo em busca do objetivo ou meta em uma relação 
dialética. A produção torna-se um preceito para que haja uma 
atividade, pois é condição fundamental para que o objeto seja 
atingido.  

 

Na concepção vygotskiana, a atividade humana é transformadora, pois 

modifica a realidade presente e cria possibilidades para o futuro; serve como recurso 

explicativo do processo de construção histórica da consciência, mediada por 

instrumentos na relação entre os sujeitos e a estrutura social.  

Nessa perspectiva, a formação docente pauta-se na atividade criativa ao 

partir de uma realidade e propor sua transformação. A criatividade da atividade se dá 
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pelo processo de compartilhamento pelos indivíduos de suas experiências, 

impressões, imaginações e seus conhecimentos, que resultam em algo novo. Assim, 

a formação de educadores é vista como uma “atividade em que os sujeitos estão em 

interação com outros em contextos culturais determinados e historicamente 

dependentes, buscando a totalidade” (LIBERALI; FUGA, 2012a, p. 134). 

A perspectiva da TASHC permite pensar a formação docente como 
uma atividade criativa, ou seja, aquela que está, no domínio sócio-
histórico-cultural, marcada pelas experiências de vida de cada 
sujeito, cuja expressão criativa individual refrata no coletivo, no 
grupo. Na concepção vygotskiana, a atividade criadora do homem 
modifica o seu presente e o projeta para o futuro (VYGOTSKY, 
2007);  

 

 Assim, a criatividade não é mérito apenas de gênios talentosos, pois “existe 

em todo lugar onde a imaginação humana se combina, se modifica e cria algo novo” 

(VYGOTSKY, 2007).  

Ao partir da necessidade do indivíduo, de seu campo de atuação, a atividade 

possibilita a apropriação do novo pelo indivíduo e, consequentemente, produz 

significados que transformarão a sua realidade e a si mesmo.  

Além disso, na TASHC as ações individuais e/ou coletivas integram um todo e 

promovem a interação dos participantes que negociam os significados em torno de 

um objeto comum. Logo, a interligação das atividades e o compartilhamento de 

ideias e saberes cria mutualidade entre os sujeitos e a visão de pertencimento ao 

processo. 

 

2.5  A formação na perspectiva da Cadeia Criativa de atividades 

 

Já tratamos da formação considerando suas características, sua importância 

no contexto escolar e sua abrangência. Cabe aqui enfocar mais detalhadamente a 

perspectiva de formação que fundamenta esta pesquisa: a perspectiva da formação 

em Cadeias Criativas com base na TASHC, que é atualmente um dos objetos de 

pesquisa do Grupo de Pesquisas Linguagem em Atividades do Contexto Escolar 

(LACE). 
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O conceito de Cadeia Criativa de atividades (LIBERALI, 2010a) pressupõe a 

formação docente por meio da interligação intencional das atividades propostas e 

seu encadeamento no processo de transformação de um determinado contexto. 

Assim, a vivência em uma atividade gera significados distintos dos originais, 

portanto, mudança e interiorização de novos conceitos que serão compartilhados 

com outros sujeitos. Uma nova criação será sempre parte do todo acrescido dos 

sentidos do novo interlocutor. O novo parte da imaginação, interage com os 

significados e expressa-se na relação entre o geral (reconhecido) e o específico 

(novo). 

Nesse movimento, o ser humano participa da transformação da 
realidade em que está inserido e, ao desenvolver um olhar crítico 
sobre ela, traz, ainda possibilidades de assumir posturas morais e 
críticas, da não neutralidade em relação aos vários discursos que 
atravessam o mundo (FUGA, 2009 apud LIBERALI; FUGA, 2012, p. 
136). 

 
Na perspectiva da formação docente por meio de Cadeias Criativas, a 

argumentação, como já citado anteriormente, possui papel fundamental, pois a 

formação docente ocorre a partir de situações desafiadoras de sua prática, as quais 

quando colocadas em discussão promovem o reposicionamento do indivíduo. Esse 

reposicionamento ocorre a partir do diálogo, da problematização, da argumentação e 

do posicionamento de cada participante. É por meio da argumentação que os 

sujeitos percebem sua identidade e reconhecem-se como sujeitos da ação que 

partilham e tornam-se parceiros para pensar a prática à luz da teoria.  

Dessa maneira, as intervenções formativas ocorrem a partir de uma 

perspectiva argumentativa que gera a produção de novos significados por meio da 

socialização. Por outro lado, as intervenções formativas não podem se restringir à 

transformação da ação da prática docente; é fundamental que elas estejam 

contextualizadas na atividade significativa da vida do participante.  

Desse modo, na formação, as atividades que propiciam a possibilidade do 

exercício da argumentação são os instrumentos e signos que intermediam o 

processo de transformação ou desenvolvimento dos indivíduos, “A transformação da 

prática, observada como um modo de formação expansiva de conceito torna-se 

assim, outro elemento fundamental nas formações interventivas, forjado em 

contextos argumentativos” (LIBERALI; FUGA, 2012, p. 138). 
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Para que haja formação, é necessário que os objetivos estejam 

estabelecidos, o objeto de estudo definido, os sujeitos envolvidos no processo e o 

formador consciente de como se dará o processo formativo. Assim, a elaboração de 

um plano de gestão da formação é fundamental. Sobre a sistematização das ações 

formativas, García (1999, p. 21) acrescenta que o conceito 

importante na teoria da formação é o de ação formativa. Uma 
peculiaridade das ações de formação é que se desenvolvem num 
contexto específico, com uma determinada organização material e 
com certas regras de funcionamento. Para que uma ação de 
formação ocorra, é preciso que se produzam mudanças através de 
uma intervenção na qual há participação consciente do formando e 
uma vontade clara do formando e do formador de atingir os objetivos 
explícitos.  
 

O Plano de gestão proposto por Liberali e Fuga (2012) envolve o instrumento 

de registro do planejamento do processo formativo, tem como fundamentação 

teórica o conceito de Cadeia Criativa, a partir da TASHC, e seu propósito final é a 

transformação das ações dos sujeitos envolvidos. Para que isso ocorra, deve-se 

levar em consideração que a TASHC pressupõe que os sujeitos envolvidos 

vivenciem um processo de transformação crítico, visto que a vivência em uma 

atividade gera significados distintos dos originais e anteriores ao processo, portanto, 

mudanças e interiorização dos novos conceitos e/ou aprendizagem a serem 

compartilhados com outros sujeitos.  

O Plano de Gestão pressupõe o desenvolvimento de atividades críticas, ou 

seja, um conjunto de ações estruturadas, mobilizadas pelo grupo para alcançar 

objetivos compartilhados, satisfazendo a necessidade do coletivo. O plano precisa 

atender aos seguintes requisitos: conhecimento do contexto; definição do problema, 

ou seja, conhecer as necessidades dos sujeitos envolvidos; e, consequentemente, 

definir o objeto de estudo. 

 Posteriormente, é necessário planejar as atividades que se transformarão em 

uma cadeia de atividades intencionais, cujo compartilhamento de significados 

possibilita a permanência e recriação de novos significados entrelaçados em todos 

os sistemas (CARVALHO, 2015). O desafio do modelo de gestão é que as 

atividades estejam interligadas e compartilhadas a fim de se transformarem em uma 

Cadeia Criativa.  
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Portanto, a Cadeia Criativa implica em esforços em parceria em uma 

atividade para a produção de significados que, depois, serão compartilhados com 

novos parceiros por meio dos sentidos que os trazem para uma nova atividade 

(LIBERALI, 2010b).  

As atividades críticas ganham importante destaque nesse processo , pois são 

fundamentais para promover o engajamento dos sujeitos, a compreensão da ação e 

sua transformação. A rede de atividades necessariamente precisa garantir atividades 

que compreendam por parte dos participantes e do formador atividades que 

envolvam o ESTUDAR, o FORMAR e o ACOMPANHAR, como apontam Lemos e 

Liberali (2014). 

 

2.6  A configuração da formação 

 

Na perspectiva da formação sob o conceito de Cadeia Criativa, Liberali 

(2010a) aponta que a configuração da formação pauta-se pela abordagem crítica e 

coletiva de temas que atendam aos anseios do grupo e considerem, além das 

atividades de estudar, as atividades de formar e acompanhar, em um processo 

organizado intencionalmente em diferentes âmbitos de atuação. 

Essas atividades se inserem em um contexto de formação de indivíduos 

reflexivos e atuantes socialmente, pois são capazes de pensar teoricamente a 

respeito de um objeto de estudo, ressignificar um conceito sobre esse objeto e 

utilizá-lo na vida prática. 

Segundo Libâneo (2004), esse processo pressupõe que a formação considere 

a relevância da atividade de aprender, utilizando-se de tarefas de aprendizagem, 

ações de aprendizagem, acompanhamento e avaliação, visto que um dos objetivos 

do ensino é ensinar a pensar. Para o autor, o pensamento teórico se forma pelo 

domínio dos procedimentos lógicos do pensamento, que por ser generalizador 

permite a aplicação em várias situações por meio da capacidade de analisar e 

resolver problemas e situações concretas da vida prática. Assim, um processo 

formativo pautado na TASHC considera as atividades de estudar, formar e 

acompanhar como fundamentais ao desenvolvimento do sujeito crítico e reflexivo. 
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Compreende-se, portanto, que o processo formativo para professores 

coordenadores objetiva, em primeiro lugar, criar um espaço de construção dos 

saberes necessários para a sua prática; segundo, promover o compartilhamento de 

práticas educativas entre os sujeitos da formação; terceiro, promover o 

desenvolvimento profissional dos professores coordenadores na medida em que 

aprofundam, refletem e discutem os conteúdos de ensino, do currículo e da escola 

visando a melhoria da prática educativa em seu espaço escolar. 

Placco (2008) ressalta a necessária intencionalidade dos processos 

formativos no que tange a multidimensionalidade5 do sujeito professor a fim de 

desencadear seu desenvolvimento profissional. Segundo a autora, a formação 

ganha uma perspectiva mais abrangente ao considerar as múltiplas dimensões 

humanas, entendendo o sujeito como um todo e compreendendo que os resultados 

e as repercussões no próprio sujeito estão condicionados a uma abordagem 

sincrônica das múltiplas dimensões. A ideia de sincronicidade das várias dimensões 

já aponta para a simultaneidade das relações, seja de modo consciente ou não.  

Placco (2012) propõe um processo formativo em que tanto o formador como o 

formando tenham consciência, a qual dá sentido e significado à formação do 

processo multidimensional e sincrônico do sujeito, fazendo com que a aprendizagem 

se torne significativa e mobilizadora de mudanças. A ação formativa torna-se 

reveladora da sincronicidade do trabalho do professor e aponta-lhe direção, 

possibilitando o desenvolvimento de aspectos como autonomia, aprimoramento das 

relações interpessoais, estabelecimento de parcerias dos professores no processo 

de ensino-aprendizagem, conhecimento e comprometimento com o desenvolvimento 

social, emocional e cognitivo dos educandos. 

Um processo formativo consistente e permanente no interior da escola 

pressupõe que o professor coordenador também esteja inserido num processo de 

                                                 
5
 Segundo Placco (2008), o processo formativo deveria considerar as seguintes dimensões: técnica 

ou técnico-científica, aquela sistematizada na área do conhecimento; da formação continuada, aquela 
que se estende para além dos cursos e treinamentos, num movimento contínuo da teoria à prática; do 
trabalho coletivo, que considera as possibilidades e necessidades da transdisciplinaridade a partir de 
processos formativos intencionalmente desenvolvidos; dos saberes para ensinar, conhecimento sobre 
as finalidades e utilização dos procedimentos didáticos mais pertinentes para o que se deseja 
ensinar; crítico–reflexiva, desenvolvimento da reflexão sobre si mesmo; avaliativa, capacidade 
avaliativa do professor sobre sua prática pedagógica; estética e cultural, reflexão sobre vivências 
culturais e estéticas e ética e política, quanto aos objetivos do processo educacional, segundo uma 
determinada visão ética e política de educação; perpassando esta por todas as outras. 
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formação de formadores, contando com o apoio e a interlocução de formadores mais 

experientes. Gouveia e Placco (2013) apontam a importância de um sistema 

articulado de formação que envolva os mais diversos papéis escolares, como a 

Secretaria de Estado da Educação, as equipes técnicas, o professor coordenador, 

os professores na escola e os alunos em uma rede colaborativa na qual todos 

estejam comprometidos com a qualidade da aprendizagem.  

Segundo as autoras, a rede colaborativa possibilita que todos os sujeitos 

envolvidos se reconheçam como parte integrante do processo de formação nas 

escolas; além disso, também contribui para que o PC assuma como sua função 

principal a atribuição de formar, possibilitando que a escolas tornem-se um espaço 

de formação permanente. 

Nesse contexto, cabe às DEs o aperfeiçoamento dos mecanismos utilizados 

no processo formativo e, ao mesmo tempo, o avanço na proposição da construção 

de Cadeias Criativas que garantam não só uma rede colaborativa de formação 

permanente, mas a efetivação de um processo de formação o qual objetive o 

compartilhamento de saberes em diferentes instâncias e a transformação dos 

sujeitos e contextos sociais. 

Assim, os processos formativos precisam considerar, tanto para o formador 

como para o formando, a proposição de atividades de estudo/planejamento, 

fundamentais enquanto suporte para a confrontação dos significados compartilhados 

em formação. Ademais, é fundamental que as atividades de formação englobem 

diferentes atividades intencionalmente articuladas para promover a 

autocompreensão e a reconstrução dos sentidos e significados compartilhados e as 

atividades de acompanhamento abarquem todos os níveis da estrutura de formação, 

desde os formadores dos órgãos centrais aos os gestores escolares, professores e 

comunidade escolar, com ações de observação e suporte (LEMOS; LIBERALI, 

2014). 
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CAPÍTULO 3: A PESQUISA 

 

3.1  Metodologia 

 

Este trabalho fundamenta-se na Pesquisa Crítica de Colaboração (PCCol), 

que pressupõe a ação e a intervenção do pesquisador no contexto de pesquisa, na 

tentativa de promover relações de colaboração entre os educadores. Esta 

metodologia de pesquisa vem sendo desenvolvida pela Prof.ª Dr.ª Maria Cecília 

Camargo Magalhães (PUC-SP), desde 1990, junto ao grupo de pesquisa Linguagem 

em Atividades no Contexto Escolar (LACE), liderado por ela e pela Prof.ª Dr.ª 

Fernanda Coelho Liberali (PUC-SP). na qual entende-se que toda atividade social 

surge a partir de um desejo dos sujeitos de alcançar seu objeto, satisfazendo, assim, 

mesmo que parcialmente, suas necessidades iniciais quanto a questões específicas 

do seu contexto. 

Portanto, a PCCol é uma metodologia de pesquisa que pressupõe a 

intervenção e a busca pela transformação das práticas por meio da participação e da 

contribuição dos sujeitos participantes. Tendo como base as discussões de 

Vygotsky, a PCCol também compreende que a linguagem tem papel fundamental na 

mediação e na construção das relações humanas; portanto, a escolha metodológica 

pauta-se pela atribuição de relevância da linguagem no processo formativo. Nesse 

contexto, esta metodologia vê com centralidade o papel da discussão, da 

compreensão e da  transformação dos modos de atuação nos contextos escolares. 

Dessa forma, a PCCol é uma pesquisa de caráter interventivo no contexto de 

estudo, 

[...] uma atividade que, desde seu início, está organizada para que 
pesquisadores e praticantes do local de trabalho discutam sentidos 
contraditórios atribuídos ao objeto da atividade, por meio de ações 
recíprocas, intencionalmente pensadas, e dialética e dialogicamente 
organizadas, para ouvir e considerar as ações e discursos de outros 
e, com base nelas, repensar as próprias e os modos de agir para 
construir um contexto coletivo de negociação de novos sentidos 
(MAGALHÃES, 2012, p. 18).  

 

Neste trabalho, dada às características do objeto de pesquisa, a metodologia 

a ser utilizada será a da pesquisa crítica com proposta de intervenção, uma vez que 
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a pesquisa terá como base a TASHC na análise e no levantamento dos dados, mas 

se restringirá a elaborar uma proposta de formação para professores coordenadores 

no âmbito regional - Diretoria de Ensino. 

Portanto, utilizando-se da metodologia da PCCol, a pesquisa insere-se na 

abordagem qualitativa baseada no paradigma crítico de investigação, com ênfase na 

ressignificação ou na criação de novos significados (MAGALHÃES, 2012).  

 

3.2  Procedimentos de produção, coleta, seleção e de análise de dados 

 

O trabalho de pesquisa pretende investigar a configuração da formação 

proposta pelas Diretorias Regionais de Ensino aos Professores Coordenadores 

Pedagógicos dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da rede 

estadual de ensino de São Paulo e, especificamente, compreender a relação entre 

as atribuições prescritas para o Professor Coordenador Pedagógico e a configuração 

do processo formativo proposto pelas Diretorias Regionais de Ensino, bem como 

analisar, por meio dos documentos oficiais, a articulação entre os órgãos regionais e 

a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo quanto aos processos formativos 

propostos aos Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental 

e do Ensino Médio e fazer uma proposição de formação no âmbito regional. 

No primeiro momento, a análise documental tem por objetivo compreender a 

articulação entre os órgãos regionais e centrais da SE quanto aos processos 

formativos e as atribuições prescritas do PC. No segundo, a análise dos dados da 

pesquisa de campo busca investigar a configuração do processo formativo proposto 

aos PCs da rede estadual paulista em âmbito regional. 

A investigação circunscreve-se às 28 DEs que compõem a região da Grande 

São Paulo: Caieiras, Carapicuíba, Centro, Centro Oeste, Centro Sul, Diadema, 

Guarulhos Norte, Guarulhos Sul, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, 

Leste 1, Leste 2, Leste 3, Leste 4, Leste 5, Mauá, Mogi das Cruzes, Norte 1, Norte 2, 

Osasco, Santo André, São Bernardo do Campo, Sul 1, Sul 2, Sul 3, Suzano e 

Taboão da Serra. Nesta pesquisa, consideramos as DEs que possuem uma 

estrutura de formação por no mínimo três anos, desde 2014, pois compreendemos 
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que esse seja um período mínimo para que a Diretoria de Ensino tenha consolidado 

uma organização de formação para os PCs.   

O desenvolvimento do trabalho de pesquisa realiza-se mediante levantamento 

bibliográfico, análise documental e pesquisa de campo com: 1. Levantamento 

bibliográfico teórico sobre o tema da formação docente na perspectiva da formação 

de formadores e 2. Questionário com questões abertas e de múltipla escolha com 

perguntas gerais sobre o processo formativo da DE, enviado por meio eletrônico aos 

Núcleos Pedagógicos (NPE) das vinte e oito DEs da região da Grande São Paulo 

para ser respondido pelo Diretor do NPE. 

O diretor do NPE é o profissional que, segundo organograma da DE, 

responde pelas ações de formação desenvolvidas pela DE via NPE e 

desempenhadas pelos PCNP, enquanto professores da rede estadual de ensino que 

são designados para trabalhar junto ao órgão regional.  

Por último, propõe-se a elaboração de uma proposta de formação 

regionalizada para os PCs tendo por fundamento o conceito de Cadeia Criativa na 

perspectiva da TASHC (LIBERALI, 2010a). 
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CAPÍTULO 4: A FORMAÇÃO DE FORMADORES NO CONTEXTO DA 

REDE ESTADUAL DE ENSINO DE SÃO PAULO 

 

Este capítulo foi estruturado para, por meio de análise documental, delinear 

as atribuições dos órgãos centrais e regionais da SE quanto à formação dos 

Professores Coordenadores, os cursos a eles oferecidos e, em um segundo 

momento, a constituição da função do professor coordenador e suas atribuições 

legais/prescritas. O propósito é compreender a articulação entre os processos 

formativos propostos aos PCs dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio pela Secretaria de Estado de Educação de São Paulo e os órgãos regionais.  

Para a análise da articulação entre os órgãos regionais e centrais foram 

considerados como categorias as atividades de Estudar/Planejar, Formar e 

Acompanhar, como constitutivo do conceito de Cadeia Criativa, como apontam 

Lemos e Liberali (2014). 

 

4.1  A organização da Secretaria da Educação para as ações de formação 

 

Esta sessão apresenta, primeiramente, as atribuições legais em nível regional 

e centralizadas. Na sequência, traz as proposições de formação dos órgãos centrais 

da SE. 

 

4.1.1 As atribuições em nível regional e central  

 

A estrutura básica da SE atualmente conta com mais de 5.300 escolas, 240 

mil professores, 60 mil servidores e aproximadamente 4,5 milhões de alunos 

matriculados (CRUZ, 2016) e foi reestruturada e definida pelo Decreto nº 

57.141/2011, após um processo de estudos e pesquisa iniciado em 2008 e 

direcionado pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo (FUNDAP). 
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A FUNDAP, vinculada à Secretaria de Gestão Pública do Estado de São 

Paulo, diagnosticou que a estrutura da SE estava desatualizada, já que sua última 

reforma fora em 1976, apresentando inúmeras adaptações formais, informais e 

improvisações para atender as necessidades do sistema educacional. Além disso, a 

articulação entre os diferentes órgãos era dificultada por comandos sobrepostos e 

paralelos e 70% das atividades das Diretorias de Ensino eram de caráter 

administrativo em detrimento das atividades didático pedagógicas (SÃO PAULO, 

2013). 

A nova estrutura organizacional da SE tem como premissa a gestão de 

resultados com foco no desempenho do aluno, estando todas as unidades 

articuladas e direcionadas para a sala de aula, onde acontece o processo de ensino-

aprendizagem (SÃO PAULO, 2013). Os órgãos centrais se concentrariam na 

“inteligência” e no monitoramento da educação, com a responsabilidade de oferecer 

recursos e comandos à rede. As 91 Diretorias de Ensino em todo o estado de São 

Paulo estão estariam estruturadas para oferecer apoio adequado e proativo às 

escolas na gestão do ensino e na supervisão das políticas educacionais.  

Por outro lado, com a reestruturação administrativa, as escolas tiveram teriam 

uma diminuição dos encargos administrativos para se concentrarem no processo de 

ensino-aprendizagem. Dessa forma, a estrutura básica da SE (Figura 1) quanto à 

atuação foi elaborada para garantir a centralização, a descentralização, a articulação 

e a responsabilidade comum. 

A natureza da atuação obedece a quatro vetores. É centralizada ao 
definir políticas e metas educacionais, ao propor o conteúdo 
educacional, organizar o ano letivo, definir políticas diretrizes e 
normas, aplicar e gerir recursos. Mas é descentralizada na execução 
do ensino e aprendizagem, na aplicação e gerenciamento dos 
recursos locais. É articulada na definição de prioridades, estratégias 
e políticas, na gestão de recursos e na realização de políticas; e, 
finalmente, é de responsabilidade comum para obtenção dos 
resultados e metas da educação e monitoramento e avaliação de tais 
resultados (SÃO PAULO, 2013, p. 15). 



 

 

50 

 

Figura 1:  Estrutura Básica da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

(SÃO PAULO, 2013) 

 

Assim, no sistema organizacional da Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo, as Diretorias de Ensino são órgãos intermediários entre a SE e as 

escolas, sendo que a organização de cursos de formação continuada é de 

responsabilidade da Escola de Formação (EFAP), cabendo as órgãos regionais - DE 

-  a implementação dos programas. Também cabe às DEs o papel articulador, 

(Figura 2), em especial quanto à organização dos espaços formativos e às 

atribuições da Supervisão de Ensino e Núcleo Pedagógico.  
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Figura 2: Organograma da Diretoria Regional de Ensino6 

 

O Quadro 3 apresenta resumidamente nos termos dos artigos 38, 70, 72 e 73  

do Decreto nº 57.141 de 18 de julho de 20117, as principais atribuições das DEs no 

âmbito da formação, divididas entre a Supervisão de Ensino e o Núcleo Pedagógico 

e a EFAP.   

 

                                                 
6
 FONTE: <http://decampinasoeste.com.br/decoe/images/ORGANOGRAMA.JPG>. Acesso em: 

03/11/2016. 
7
 A íntegra das atribuições da Escola de Formação (EFAP) e das Diretorias de Ensino, abrangendo a 

Supervisão de Ensino e Núcleo Pedagógico, nos termos do Decreto nº 57.141 de 18 de julho de 
2011, encontra-se disponível no  Anexo 1 deste trabalho. 

QUADRO DAS ATRIBUIÇÕES FORMATIVAS PELOS ÓRGÃOS CENTRAIS E 
REGIONAIS 

Órgão 
Central - SE Órgão Regional - DE 

Categoria 
de 

Ações 
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EFAP 
Atribuições 
gerais da DE 

Supervisão de 
Ensino 

Núcleo 
Pedagógico 

 

 Monitorar os indi-
cadores de de-
sempenho das 
escolas para o 

atendimento das 
metas da Secre-

taria. 

Auxiliar a equipe 
escolar na formula-

ção: 
de metas voltadas à 
melhoria do ensino e 

da aprendizagem 
dos alunos, articu-

lando-as à proposta 
pedagógica, acom-
panhando sua im-

plementação e, 
quando necessário, 
sugerindo reformu-

lações. 

Analisar os re-
sultados de avali-
ações internas e 
externas e propor 

medidas para 
melhoria dos in-

dicadores da 
educação básica, 

no âmbito da 
área de atuação 
que lhes é pró-

pria. A
ç

õ
e

s
 d

e
 P

la
n

e
ja

m
e

n
to

 

   Implementar 
ações de apoio 
pedagógico e 

educacional que 
orientem os pro-
fessores na con-
dução de proce-
dimentos relati-
vos à organiza-
ção e ao funcio-
namento do cur-
rículo nas moda-

lidades de en-
sino. 

A
ç

õ
e

s
 d

e
 P

la
n

e
ja

m
e

n
to

/ 

Im
p

le
m

e
n

ta
ç
ã

o
 

Reunir e dis-
ponibilizar 

acervos físi-
cos e virtuais, 
livros e outros 
recursos para 
o desenvolvi-
mento profis-
sional conti-

nuado de 
professores, 
especialistas 
da educação 
básica e de 

seus formado-
res. 

Orientar: 
a) a aplicação 

dos sistemas de 
avaliação do de-

sempenho da 
educação básica; 

b) os levanta-
mentos censitá-

rios; 
c) os demais le-
vantamentos de 
informações e 

pesquisas. 
 

Em articulação com 
o Núcleo Pedagó-

gico, diagnosticar as 
necessidades de 
formação continu-
ada, propondo e 

priorizando ações 
para a melhoria do 

desempenho escolar 
dos alunos, a partir 
de indicadores, in-
clusive dos resulta-
dos de avaliações 

internas e externas. 
 

 
A

ç
õ

e
s
 d

e
 P

la
n

e
ja

m
e

n
to
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 Articular as ativi-
dades do Núcleo 
Pedagógico com 
as da Equipe de 
Supervisão de 

Ensino para ga-
rantir unidade e 
convergência na 

orientação às 
escolas. 

Atuar articulada-
mente com o Núcleo 

Pedagógico: 
1. na elaboração de 
seu plano de traba-
lho, na orientação e 

no acompanha-
mento do desenvol-
vimento de ações 

voltadas à melhoria 
da atuação docente 
e do desempenho 
dos alunos, à vista 
das reais necessi-

dades e possibilida-
des das escolas; 
2. no diagnóstico 
das necessidades 
de formação conti-
nuada, propondo e 
priorizando ações 
para melhoria da 

prática docente e do 
desempenho escolar 

dos alunos. 

Participar do pro-
cesso de elabo-

ração do plano de 
trabalho da Dire-
toria de Ensino; 
elaborar o plano 
de trabalho do 

Núcleo para me-
lhoria da atuação 
docente e do de-
sempenho dos 

alunos. 
 

A
ç

õ
e

s
 d

e
 P

la
n

e
ja

m
e

n
to

 

Qualificar os 
profissionais 
da educação 
para o exercí-
cio do magis-

tério e da 
gestão do 

ensino, de-
senvolvendo 
estudos, pla-
nejamentos, 
programas, 
avaliação e 
gerencia-

mento da exe-
cução de 

ações de for-
mação, aper-
feiçoamento e 

educação 
continuada. 

 

Implementar, em 
articulação com a 

Escola de For-
mação e Aperfei-

çoamento dos 
Professores, pro-
gramas de edu-

cação continuada 
de docentes e 

demais servido-
res da Diretoria 

de Ensino. 
 

Atuar articulada-
mente com o Núcleo 
Pedagógico na ela-
boração e no de-
senvolvimento de 

programas de edu-
cação continuada 

propostos pela Se-
cretaria para aprimo-
ramento da gestão 

escolar. 
 

Identificar neces-
sidades e propor 
ações de forma-
ção continuada 

de professores e 
de professores 
coordenadores 
no âmbito da 

área de atuação 
que lhes é pró-

pria; 
participar da im-
plementação de 
programas de 

formação conti-
nuada, em arti-
culação com a 
Escola de For-

mação e Aperfei-
çoamento dos 
Professores. 

A
ç

õ
e

s
 d

e
 F

o
rm

a
ç

ã
o
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Quadro 3: Atribuições formativas pelos órgãos centrais e regionais 

 

Dentre as atribuições elencadas destacam-se aquelas relacionadas ao 

gerenciamento do processo de ensino-aprendizagem no cumprimento das políticas, 

diretrizes e metas da educação; ao monitoramento dos indicadores de desempenho 

das escolas para o atendimento das metas da Secretaria; à implementação em 

articulação com a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores de 

programas de educação continuada de docentes e demais servidores da Diretoria de 

Ensino e à articulação das atividades do Núcleo Pedagógico com as da Equipe de 

Supervisão de Ensino, para garantir unidade e convergência na orientação às 

escolas por se caracterizarem como atividades diretamente relacionadas ao 

processo de ensino-aprendizagem.                   

Nota-se também que essas atribuições buscam garantir a articulação entre as 

ações da DE e a escola, bem como com os órgãos centrais, em especial a Escola de 

Formação, responsável pelos processos formativos da SE. No entanto, a articulação 

entre os processos formativos propostos pela EFAP e as DEs guiam-se pela 

perspectiva de que as DEs são responsáveis pela implementação desses processos, 

ou seja, recebem o programa de formação e operacionalizam junto aos sujeitos 

escolares, gestores e professores.  

 Supervisionar e 
acompanhar o 
funcionamento 

das escolas, ob-
servando: 

a) o cumprimento 
de programas e 

políticas; 
b) o desenvolvi-
mento do ensino; 
c) a disponibili-

dade de material 
didático e de re-
cursos humanos. 

Acompanhar: 
1. as ações desen-
volvidas nas horas 

de trabalho pedagó-
gico coletivo - 

HTPC, realizando 
estudos e pesquisas 
sobre temas e situa-

ções do cotidiano 
escolar, para imple-
mentação das pro-
postas da Secreta-

ria. 

Assessorar, acom-
panhar, orientar, 

avaliar e controlar os 
processos educaci-
onais implementa-
dos nas diferentes 
instâncias do Sis-

tema;. 

Acompanhar e 
orientar os pro-

fessores em sala 
de aula, quando 
necessário, para 
garantir a imple-
mentação do cur-

rículo. 
 

A
ç

õ
e

s
 d

e
 a

c
o

m
p

a
n

h
a
m

e
n

to
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As ações de formação podem ser propostas tanto pelo órgão central, EFAP, 

como pelas DE e não excluem a articulação entre essas instâncias. No entanto, essa 

se circunscreve à implementação das diretrizes elaboradas em nível central.  

Dentre as atribuições, há clareza na responsabilidade da EFAP na proposição 

de ações de formação continuada. Com relação à DE, há referência ao diagnóstico 

das necessidades de formação continuada para a equipe de Supervisão de Ensino. 

Para o NPE, é apontada a identificação de necessidades e proposição de ações de 

formação continuada.  

Essas referências à formação continuada no âmbito da DE não especificam 

se cabe ao órgão regional propor e implementar ações de formação ou apenas 

propor e encaminhar como indicação para o órgãos central. Isso decorre do fato de 

que não há menção de responsabilidade de oferecer formação continuada pelas 

DEs, mas apenas de implementar ações propostas pela EFAP. 

O texto legal, ao referir-se à Formação Continuada como uma ação da EFAP, 

dá indicativos de que se refere ao oferecimento de cursos de qualificação docente, 

conforme proposto nas atribuições desse órgão central. Interessante notar que o 

termo não aparece na relação de atribuições do PC; porém, na relação das 

atribuições do PCNP aparece como sua atribuição verificar o Plano de Formação 

Continuada do PC. Dessa maneira, não há clareza sobre os pressupostos do 

conceito de Formação continuada adotado pela SE.  

A análise das ações de acompanhamento aponta mais claramente para esse  

direcionamento e distanciamento das propostas formativas do atendimento às 

necessidades próprias do cotidiano escolar. Observa-se que as ações de 

acompanhamento não apontam para um processo de observação e suporte para as 

equipes em seu contexto e suas necessidades, mas visa garantir a “implementação 

das propostas da Secretaria”. As ações de planejamento e implementação voltam-se 

para o levantamento de dados, diagnóstico para atender às metas e programas 

centrais.  

Portanto, entende-se que as ações ou atribuições previstas para os órgãos 

regionais e centrais apontam para uma percepção de formação como 

desenvolvimento/capacitação no qual o foco, segundo Perez Gomes (1992 apud 

Liberali, 2006), recairia em atividades que promovessem o entendimento das 
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práticas pedagógicas de forma funcional e instrumental. Ainda segundo Liberali 

(2006), essa perspectiva de formação cria um distanciamento entre o conhecimento 

construído pelos professores em sua prática e aquele historicamente construído, 

favorecendo a dissociação entre o seu fazer pedagógico e o contexto histórico-

social. 

Nessa perspectiva, não há espaço para a formação crítica dos educadores, 

que, segundo Liberali (2004), deve possibilitar ao professor rever seu papel como 

intelectual e refletir sobre o que ensinar, como ensinar e quais os objetivos mais 

amplos de seu fazer docente.  

Os professores e as equipes responsáveis pela formação inseridos nesse 

processo não conseguem se perceber como sujeitos da formação, como aqueles 

que conjuntamente compartilham significados e desenvolvem uma identidade 

profissional, “sem ser um mero instrumento nas mãos dos outros” (IMBERNÓN, 

2011, p. 78). 

Nesse contexto, as ações de formação são unilaterais e, por isso, dificultam a 

possibilidade do compartilhamento de diferentes saberes e significados os quais, no 

conceito de Cadeia Criativa (LIBERALI, 2010a), pressupõe a formação docente por 

meio da interligação intencional das atividades propostas e seu encadeamento no 

processo de transformação de um determinado contexto. 

 

 

Figura 3: A formação continuada em articulação com os níveis central e regional 
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4.1.2 As ações de formação em nível central 

 

Considerando a importância do PC enquanto articulador do processo 

formativo no espaço escolar, torna-se imprescindível que estes sujeitos estejam 

inseridos em processos formativos que promovam o seu desenvolvimento 

profissional e contribuam para a melhoria de sua prática educacional como formador. 

A análise desses processos formativos oferecidos aos PCs perpassa pelas 

atribuições tanto dos órgãos centrais da SE como das DEs, na qualidade de órgãos 

regionais, e pelas ações formativas destinadas especificamente a esses sujeitos. 

As ações de formação articuladas pelos órgãos centrais são de 

responsabilidade da EFAP “Paulo Renato de Souza”, cujo status na estrutura básica 

da SE é de coordenadoria, conforme proposto pelo Decreto 54.297 de 05 de maio 

de 2009 que tratou da reestruturação administrativa da SE. Segundo o Decreto 

55.717/2010, um dos objetivos da EFAP é a responsabilidade de promover a 

formação continuada dos integrantes do quadro do magistério público estadual. Os 

cursos oferecidos pela EFAP são elaborados como projetos para fins específicos por 

consultores, profissionais da rede e especialistas contratados para esse fim. Desse 

modo, a EFAP não possui uma equipe fixa para a elaboração dos conteúdos dos 

cursos e, em geral, estes são fruto de parcerias com universidades, fundações e 

outras instituições. Vera Lucia Cabral, diretora da EFAP em 2013, afirma que para a 

elaboração dos cursos “temos clareza de que sabemos do que a rede estadual 

precisa” (SÃO PAULO, 2013, p. 76). 

Nos últimos cinco anos, foram oferecidos vários cursos pela EFAP8 

destinados a áreas específicas do magistério como formação de professores da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), Mediação de conflitos escolares e Capacitação 

em Saúde Mental para Professores da rede pública do estado, Atividades 

Experimentais Investigativas no Ensino Médio Integral, entre outros. Destacam-se 

aqueles relacionados à formação de PCs e/ou professores. Dentre eles, podemos 

mencionar o curso para professores ingressantes na rede pública estadual paulista, 

cujo objetivo geral é oferecer formação específica sobre a estrutura da SE e sobre o 

                                                 
8
 Os cursos oferecidos pela EFAP estão listados no sítio: 

<http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/efap/in%EDcio.aspx>. Acesso em: 23/10/2016. 

http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/efap/in%EDcio.aspx
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Currículo Oficial do Estado de São Paulo aos professores aprovados no Concurso 

Público para Provimento de Cargo de Professor Educação Básica II, como parte do 

estágio probatório, com vistas à complementação de sua formação e à reflexão e 

ação de sua prática profissional. Com a duração de 360 horas em 2013, já havia 

atingido 15.700 professores.  

A Rede São Paulo de Formação Docente (REDEFOR), com o objetivo de 

proporcionar aperfeiçoamento profissional e formação continuada em nível de pós-

graduação, foi iniciado em 2010 em parceria com três universidades públicas (USP, 

UNICAMP e UNESP) e ofereceu doze cursos nas disciplinas do currículo para 

professores e três cursos de gestão para professores coordenadores, diretores de 

escola e supervisores de ensino. Com duração de um ano em cada edição (2010-

2011 e  2011-2012), ofereceu cerca de 30 mil vagas. 

O curso Mecanismos de Apoio ao Processo de Recuperação da 

Aprendizagem teve como objetivo geral subsidiar as unidades escolares da rede 

pública do Estado de São Paulo na recuperação das defasagens na aprendizagem 

dos alunos.  Com turmas em 2014, 2015 e 2016, foi dividido em três módulos: 

Articulação Pedagógica e Práticas de Intervenção; Recursos Metodológicos e 

Superação de Defasagens e Avaliação e Recuperação de Estudos. Cada um dos 

módulos foi composto por 30 horas e foi realizado a distância no formato de estudos 

autônomos (autoinstrucionais) e destinado a Professores Coordenadores do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, Professores de Educação Básica (PEB II) dos 

diferentes componentes curriculares e Professores-auxiliares (PA) com aulas 

atribuídas nos anos finais do Ensino Fundamental (do 6º ao 9º ano) e/ou Ensino 

Médio.  

O curso Melhor Ensino, Melhor Gestão, voltado à formação continuada de 

gestores escolares e professores de Língua Portuguesa e Matemática de todas as 

unidades escolares que atendem o Ensino Fundamental Anos Finais (EF), teve 

como objetivos promover o fortalecimento da gestão escolar e da prática docente, 

articulando os conteúdos das diferentes áreas; aprimorar as competências leitora e 

escritora dos alunos do EF Anos Finais; e propiciar a reflexão e a socialização de 

práticas que pudessem fortalecer a gestão pedagógica, de modo a promover a 

melhoria da qualidade da educação. Foi dividido em três níveis: a) Formação de 

Formadores, com 60 horas totais - 32 presenciais na edição 2013, destinado a  
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Supervisores de Ensino, Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico das 

áreas de Ciências, Língua Portuguesa, Matemática e Tecnologia, que também eram 

responsáveis pela tutoria dos demais participantes, inclusive na edição 2014 do 

curso; b) Formação de Gestores Escolares, edição 2013 e 2014, com 80 horas, 

sendo 40 delas presenciais, destinado a Diretores de Escola, Vice Diretores, 

Professores Coordenadores e professores de Língua Portuguesa e Matemática e c) 

Professores de Língua Portuguesa, Matemática, com 60 horas, sendo 32 delas 

presenciais, edição 2013, e Ciências, edição 2013 e 2014.  

O curso à distância Foco e Aprendizagem teve duração de 30 horas e sua 

primeira edição é de 2016. Foi destinado aos Dirigentes de Ensino, Supervisores de 

Ensino, Diretores de Escola, Vice-Diretores de escola, Professores Coordenadores, 

Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico, Diretores do Núcleo 

Pedagógico e Professores da rede. Seus objetivos foram: possibilitar aos 

participantes o desenvolvimento de planos de ação que considerassem os dados 

contextuais (internos/cotidianos, processuais e externos) para promover a 

aprendizagem dos alunos a partir de competências/práticas que possibilitassem aos 

educadores o exercício de atividades como transformar dados de avaliação em 

informações sobre as aprendizagens dos alunos; analisar essas informações para 

reorientar a prática docente; considerar o papel dos diferentes educadores para 

melhorar a gestão pedagógica; considerar, interpretar e agregar novos insumos à 

prática pedagógica; e trabalhar de forma integrada e sinérgica (áreas de gestão e 

pedagógica), com vistas à promoção das aprendizagens dos alunos. 

No quadro abaixo (Quadro 4), apresentamos as formações destinadas aos 

professores coordenadores das escolas e/ou do Núcleo Pedagógico das Diretorias 

de Ensino nos últimos oito anos - período de implantação do currículo unificado. 

 

Cursos EFAP para PC/PCNP nos últimos oito anos  

CURSO OBJETIVO DURAÇÃO MODALIDADE 

REDEFOR 

Proporcionar aperfeiçoamento 

profissional e formação continuada 

em nível de pós graduação 

1 ano 
A distância 

com encontros 
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presenciais 

Melhor Ensino, 

Melhor Gestão 

Oferecer formação continuada aos 

gestores escolares; promover o 

fortalecimento da gestão escolar e da 

prática docente, articulando os 

conteúdos das diferentes áreas; 

aprimorar as competências leitora e 

escritora dos alunos do EF Anos 

Finais; e propiciar a reflexão e a 

socialização de práticas que possam 

fortalecer a gestão pedagógica, de 

modo a promover a melhoria da 

qualidade da educação. 

80 horas 

A distância 

com encontros 

presenciais 

Mecanismos 

de Apoio ao 

Processo de 

Recuperação 

da 

Aprendizagem 

Subsidiar as unidades escolares da 

rede pública do Estado de São Paulo 

na recuperação das defasagens na 

aprendizagem dos alunos. 

90 horas A distância 

Foco e 

Aprendizagem 

Possibilitar aos participantes o 

desenvolvimento de planos de ação 

que considerem os dados contextuais 

(internos/cotidianos, processuais e 

externos) para promover a 

aprendizagem dos alunos a partir de 

competências/práticas que 

possibilitem aos educadores o 

exercício de atividades como 

transformar dados de avaliação em 

informações sobre as aprendizagens 

dos alunos; analisar essas 

informações para reorientar a prática 

docente; considerar o papel dos 

diferentes educadores para melhorar 

30 horas A distância 
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a gestão pedagógica; considerar, 

interpretar e agregar novos insumos à 

prática pedagógica; e trabalhar de 

forma integrada e sinérgica (áreas de 

gestão e pedagógica), com vistas à 

promoção das aprendizagens dos 

alunos. 

Quadro 4: Resumo das formações oferecidas pela EFAP contemplando PC e PCNP 

 

A análise dos cursos oferecidos pela EFAP aos professores, tanto para 

aqueles que estão em sala de aula como para os que exercem as funções de 

coordenadores nas unidades escolares ou nas Diretorias de Ensino, corrobora com 

a ideia de distanciamento do sujeito de seu contexto profissional, necessidades e 

anseios. Pautam-se pela perspectiva de melhoria da aprendizagem evidenciada 

pelos índices de resultados educacionais. 

Em se tratando do PC desconsidera a necessidade de formar o formador, 

visto que, segundo García e Vaillant (2011), o formar-se implica na reflexão de quem 

sou, quem sou eu no meu contexto de trabalho profissional e social, ou seja, 

relaciona-se à construção da identidade profissional.  

Imbernón (2011) considera que a legitimidade da formação está relacionada à 

contribuição para o desenvolvimento profissional, incluindo toda a equipe de trabalho 

de uma instituição educativa, posto que contribui para a melhoria das condições do 

trabalho naquele espaço. Além disso, é relevante apontar para a necessidade de 

privilegiar o espaço escolar como espaço de aprendizado da profissão docente 

(CANÁRIO, 1998), possibilitando aos professores coordenadores a aquisição de 

maior autonomia, quer na proposição das ações formativas quer no trabalho de 

acompanhamento pedagógico. 

Assim, entende-se que os cursos oferecidos pelos órgãos centrais da SE, 

embora relevantes para o desenvolvimento profissional docente, pouco contribuem 

para o desenvolvimento de uma reflexão crítica na qual o papel central do PC seja 

vista como a de um parceiro mais desenvolvido, alguém a quem cabe a mediação do 

processo de desenvolvimento de uma postura crítica dos professores.  
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Com o objetivo de compreender a articulação entre os órgãos regionais e 

centrais da SE, tendo como base o conceito de Cadeia Criativa de atividades e 

considerando as ações de Estudar, Formar e Acompanhar, procedeu-se à análise 

dos documentos de referência para constituição do quadro organizativo da SE e as 

atribuições dos diferentes órgãos em nível regional e central. A análise apontou que 

a formação centralizada por meio da EFAP é elaborada objetivando a 

implementação das políticas públicas pensadas pelos órgãos centrais da SE e que 

os processos formativos elaborados pelos órgãos centrais são repassados aos 

órgãos regionais, Diretorias de Ensino, e depositados nos espaços locais aos 

sujeitos escolares.   

Ao considerarmos a Cadeia Criativa de atividades como um processo 

articulado e intencional de atividades voltadas para atender às necessidades do 

coletivo escolar, compreendendo que todos os sujeitos participam da construção 

coletiva de novos sentidos e significados para os objetos de estudo, a participação 

dos diferentes sujeitos é condição para que ocorra a mobilização e a consequente 

criação de novas práticas e, assim, transformação dos indivíduos e dos espaços 

sociais. As atividades de Estudar, Formar e Acompanhar também são 

compreendidas como fundamentais para ensinar a pensar/refletir; são 

indispensáveis para o processo de transformação/aprendizagem dos indivíduos, pois 

os capacita para atividade reflexiva, portanto, crítica.  

Entende-se, pois, que os dados apontam que as ações de formação 

propostas aos sujeitos escolares, em especial aos PCs dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio não são articuladas entre os órgãos regionais e 

centrais e que, portanto, não se constituem como uma Cadeia Criativa de atividades. 

 

4.2 O Professor Coordenador como sujeito da formação no contexto da 

Secretaria da Educação 

 

Ao apresentar o contexto histórico da constituição da função do PC no âmbito 

da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, juntamente com os preceitos 

legais que lhe conferem as atribuições de seu exercício busca-se observar as 

atribuições prescritas ao PC para, posteriormente, mediante análise dos dados de 
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campo da pesquisa, compreender sua relação com a configuração do processo 

formativo proposto pelas DEs. Assim, propõe-se resgatar, mesmo que 

resumidamente, o processo histórico de constituição da função de PC, observando a 

relação de suas atribuições com sua constituição em formador de professores. Em 

seguida, apresenta-se o levantamento das atribuições atuais dos PCNPs e PCs, 

analisando sua articulação com o papel de formador. 

Sobre a função do PC na Rede Estadual de Ensino do estado de São Paulo é 

prudente distinguir cargo de função, já que nesse contexto não existe o cargo de PC. 

Segundo Fernandes (2004), na estrutura administrativa do estado de São Paulo, 

existem cargos e funções. Os cargos são ocupados por meio de concurso público de 

provas e títulos e possibilitam ao aprovado se efetivar no serviço público estadual. Já 

a função é exercida temporariamente e não está sujeita à realização de concurso 

público de ingresso e efetivação. Na Secretaria da Educação, o acesso a uma 

função se dá por designação, ou seja, autorização para atuação temporária em 

atividades previstas no Estatuto do Magistério. 

 

4.2.1 O contexto histórico da função de PC 

 

Várias foram as denominações atribuídas à função de PC ao longo da história 

da educação pública. Os registros específicos sobre a coordenação pedagógica em 

São Paulo datam da década de 1960 com as escolas experimentais e vocacionais, 

diferenciadas quanto ao currículo, à aplicação de projetos interdisciplinares e às 

propostas diferenciadas de gestão escolar. Exemplos de escolas experimentais e 

vocacionais são: Escola Experimental da Lapa e Escola de Aplicação da USP 

(TAMBERLINI; FUSARI; SILVA JR.; GARCÍA apud FERNANDES, 2004).  

Assim, a coordenação pedagógica no estado de São Paulo surge 

simultaneamente a projetos educacionais inovadores e neles os coordenadores 

pedagógicos possuíam função de articulação pedagógica, sendo responsáveis pela 

formação continuada dos professores. Segundo Fernandes (2004), poucos são os 

registros referentes à atuação desses profissionais nas escolas, mas entende-se que 

sua experiência contribuiu para a instituição da função no âmbito estadual. 
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A implementação da Lei nº 5.692/71 gerou a necessidade de mudanças nos 

sistemas de ensino, haja vista que propunha, entre outras coisas, o ensino técnico 

profissionalizante para o 2º grau. Para que a implementação fosse possível, era 

necessário que os atores escolares estivessem em consonância com os novos 

propósitos legais.  

Em 1972, a SE produziu o documento Organização do Sistema de 

Planejamento visando à implementação da reforma do ensino de 1º e 2º graus 

proposta pela Lei 5692/71. O documento elaborado sob orientação de Horácio 

Martins de Carvalho, Técnico de Planejamento junto ao gabinete do Coordenador da 

Coordenadoria do Ensino Técnico, serviu de base para a implementação da 

Reforma do Ensino Paulista consolidada no Decreto estadual  nº 7.510/76. Nele, 

destaca-se a necessidade de mecanismos de controle para a implementação da 

reforma, a previsão de que haveria resistência na implementação, a criação de um 

grupo de apoio para a implementação de forma mais harmônica e a discussão dos  

papéis a serem exercidos pelos profissionais que atuavam nas escolas. 

No início da década de 1970, surgiu no estado de São Paulo a figura dos CPs 

com atuação no âmbito da escola junto aos professores, visando à implementação 

das diretrizes educacionais da época. 

Como aponta (GARCIA apud LIMA, 2009), o início do exercício da função 

ocorreu em 1971, porém, somente em 1974, com a Lei Complementar nº. 114 que 

aprovava o Estatuto do Magistério, aconteceu a regulamentação de seu exercício, 

determinando um CPs para cada unidade escolar e exigindo formação em 

Pedagogia, preferencialmente com habilitação em Supervisão Escolar, e experiência 

de cinco anos como docente. Também era possível a designação de um CP por 

área do Currículo, habilitado em licenciatura plena em uma das disciplinas e com 

três anos de experiência docente, para fazer a articulação entre os professores de 

cada área do conhecimento.  

Artigo 10 – São funções do quadro do magistério: 
I – Assistente de Diretor de Escola 
II – Coordenador Pedagógico 
III – Professor-Coordenador 
Artigo 12 – Haverá em cada escola 1 (um) Coordenador Pedagógico. 
Parágrafo único – A designação para a função de Coordenador 
Pedagógico será feita na forma que dispuser o regulamento e deverá 
recair em professor que tenha: 
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1- curso superior de graduação correspondente à licenciatura plena 
em Pedagogia; 
2- preferencialmente, habilitação específica em Supervisão Escolar; 
3- ter no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício docente na 
carreira do Magistério.  
Artigo 13 – Poderá haver Professor-Coordenador de áreas do 
Currículo Pleno, de acordo com a amplitude e a organização básica 
da escola, na forma que dispuser o regimento escolar. 
Parágrafo único – A designação para função de Professor-
Coordenador deverá recair em Professor que tenha: 
1- curso superior de graduação correspondente à licenciatura plena 
em, pelo menos, uma das disciplinas integrantes da área em que 
deva atuar; 
2- no mínimo 3 (três) anos de efetivo exercício docente na carreira do 
Magistério (SÃO PAULO, 1974, s.p.). 

 
As atribuições do coordenador pedagógico referiam-se a atividades de 

planejamento pedagógico, acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem; 

organização de classes, horários e reuniões e reformulação dos programas e 

métodos de ensino. Sendo assim, suas atribuições eram técnicas, ao contrário das 

apontadas para o Professor Coordenador de área, que iria trabalhar diretamente 

com os professores, auxiliando-os nas discussões curriculares e na implantação de 

novos programas e métodos de ensino. 

Como aponta o estatuto do magistério, a regulamentação da designação 

dessas funções dependeria de legislação posterior, o que ocorreu, segundo Teixeira 

(apud FERNANDES, 2004), apenas no final de 1975. A exigência para assumir a 

função era a realização e aprovação dos professores em uma prova seletiva 

elaborada pela Secretaria da Educação para desempenho da função em escolas 

consideradas carentes.  

No final da década de 1970, foi aprovada a Lei Complementar nº 201/78, a 

qual dispunha sobre o Estatuto do Magistério, substituindo a legislação anterior e 

transformando em cargo a Coordenação Pedagógica. A nova exigência para assumir 

o cargo era ter  habilitação específica de grau superior, correspondente à 

licenciatura plena e experiência docente mínima de 5 anos (SÃO PAULO, 1978).  

Nas Disposições Transitórias (Capítulo X) desse Estatuto do Magistério, os 

professores efetivos que estavam no exercício da função de Coordenador 

Pedagógico e que haviam sido aprovados em provas seletivas tiveram a função 

transformada em cargo de Coordenador Pedagógico. O mesmo não aconteceu com 
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o Professor Coordenador que, conforme o Estatuto do Magistério de 1978, mantinha 

a condição de função.  

Apesar das mudanças previstas no Estatuto do Magistério, não houve por 

parte do governo a adoção de uma política que garantisse a continuidade de 

efetivação de Coordenadores Pedagógicos nos quadros da Secretaria da Educação. 

Dessa forma, com os cargos em vacância em função de exonerações e 

aposentadorias, a falta de concursos públicos provocou a extinção gradativa do 

cargo na rede estadual paulista.  

Segundo Fernandes (2004), com o governo de André Franco Montoro, 

iniciado em 1982, foram implementadas várias reformas que redirecionaram a 

educação da época. Dentre as medidas adotadas estão a reorganização das DEs, a 

criação dos Conselhos Municipais de Educação, a construção de novas escolas, os 

investimentos na melhoria da merenda escolar, as melhorias das condições de 

trabalho do professor, a criação dos Conselhos de Escolas, a reformulação dos 

currículos e a implantação do Ciclo Básico em 1984.  

A instituição do Ciclo Básico, implantado na Rede Estadual Paulista em 1984 

pelo  Decreto nº. 21.833/83, propunha a união da primeira e da segunda série do 

então 1º Grau, atual ensino Fundamental, e o exercício da função de Professor 

Coordenador mediante um processo prévio com a realização de uma prova escrita 

eliminatória elaborada pelas Diretorias de Ensino, além de apresentação de uma 

proposta de trabalho individualizada para cada unidade escolar, eleição pelos pares 

e ratificação da escolha pelo Conselho de Escola. A partir daí, houve, segundo Lima 

(2009, p. 20) 

uma nova configuração da função de Professor Coordenador 
Pedagógico que teve seu perfil profissional descrito pela 
Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas da SEE/SP nas 
Instruções complementares à Resolução SE nº. 17, de 01 de junho 
de 1988, exigindo deste profissional as qualidades de liderança, 
comunicação e ação cooperativa com os diretores, supervisores e 
demais profissionais da educação. 

 

Cabia, portanto, ao Professor Coordenador o trabalho de consolidação das 

propostas do Ciclo Básico as quais visavam sanar os problemas relacionados à 

alfabetização na 1ª e 2ª série do Ensino Fundamental, que contavam, naquele 
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período, com índices alarmantes de retenção. Seu papel era, assim, o de orientar os 

professores e conduzir as reuniões pedagógicas.   

A implantação de projetos inovadores nesse período foi fator decisivo para a 

extensão da coordenação pedagógica para outras escolas da rede estadual. Dentre 

tais projetos, podemos citar o Projeto Noturno, executado, segundo Fernandes 

(2004), em 152 escolas estaduais durantes os anos de 1984 e 1985. Esse projeto 

visava à melhoria da aprendizagem dos alunos do curso noturno e baseava-se na 

elaboração de propostas de melhoria específicas para cada unidade escolar, sempre 

coordenadas pelo PC eleito por seus pares. 

De concreto, as escolas foram atendidas em seu pedido de um 
professor para coordenar o Projeto Noturno (eleito por seus pares) e 
de 2 horas semanais remuneradas para reuniões. Apesar do curto 
período de tempo de sua execução, o Projeto Noturno foi a medida 
de maior impacto até hoje tomada para a melhoria do ensino noturno, 
na rede estadual. Em função dele, a maioria das escolas apresentou 
como pontos positivos: diminuição do índice de evasão; melhor 
relacionamento professor-aluno; mudança das técnicas de ensino, 
propiciando dinamização das aulas; concentração de esforços dos 
professores e melhor rendimento dos alunos. Um ponto em comum 
apresentado pelas escolas estudadas foi o papel do coordenador 
como ponto de apoio, como alavanca para as mudanças que nela 
ocorreram (ALMEIDA,  apud FERNANDES, 2004, p. 62) 

 
Em 1987, durante o governo do Sr. Orestes Quércia, surgiram os Núcleos 

pedagógicos, com a denominação de Oficinas Pedagógicas, nas Diretorias de 

Ensino, Anteriormente, já havia nas Diretorias de Ensino, então denominadas 

Delegacias de Ensino, professores da rede atuando como monitores em cursos 

oferecidos pela SE. No entanto, somente em 1987 oficializou-se este espaço 

regional de formação continuada com a justificativa de complementar a formação 

inicial. O documento (SÃO PAULO, 1987 apud SOUZA, 2008, p. 70) diz que os 

cursos de formação de professores têm deixado lacunas que, 
infelizmente, dificultam a realização de um trabalho pedagógico 
satisfatório, tanto para o professorado como para o corpo docente. A 
melhoria da prática docente pressupõe uma orientação pedagógica 
segura e a utilização de recursos e materiais didáticos que apoiem e 
instrumentalizem o professor no desenvolvimento dos conteúdos 
curriculares. 

 
Segundo Souza (2008), as Oficinas Pedagógicas também surgem com a 

função de aproximar os órgãos centrais das escolas e assumir o papel de formação 

junto aos professores. São criadas com as seguintes atribuições:  
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 promover encontros e cursos visando a capacitação e o 
aprimoramento da formação do educador; 

 possibilitar a reflexão e troca de experiências entre os professores; 

 possibilitar a discussão e estudo de metodologias alternativas para 
os diversos componentes curriculares; 

 oferecer orientação técnica e recurso didático que apoiem e 
instrumentalizem o professor na sua atividade docente; 

 dinamizar o trabalho pedagógico através (sic) de projetos especiais, 
tais como: confecção de jornal, exposições, banco de textos, etc.; 

 facilitar ao professor a localização, o empréstimo e a produção de 

material pedagógico (SOUZA, 2008, p. 72). 
 

Em 1991, o então governador Luiz Antônio Fleury Filho instituiu pelo Decreto 

nº. 34.035 de 22 de dezembro de 1991 o Projeto Escola Padrão, promovendo 

mudanças significativas na função de Professor Coordenador, além da implantação 

do Horário de Trabalho Coletivo (HTPC).  

Somente com a professora Tereza Roserley Neubauer da Silva, que assumiu 

o cargo de Secretária de Educação em 1995 com a posse do governador Mario 

Covas, todas as escolas passaram a contar com a figura do Professor Coordenador. 

Ela também propôs mudanças como o Regime de Progressão Continuada, a 

flexibilidade curricular, o Projeto sala-ambiente, uma nova concepção de avaliação, a 

reorganização escolar e um novo plano de carreira.  

Ao assumir o governo em janeiro de 1995, o governador Mário Covas deu 

início a uma série de medidas de modernização da gestão pública e, em 1995, foi 

criada a função de Assistente Técnico Pedagógico (ATP) por meio da Resolução SE 

nº 57, de 10 de março de 1995, segundo a qual os professores das diferentes áreas 

do conhecimento seriam designados pelo Dirigente Regional de Ensino de cada 

diretoria de Ensino para compor o quadro das Oficinas Pedagógicas, cumprindo 40 

horas semanais de trabalho.  

Segundo Souza (2008), o ATP seria o responsável por diagnosticar as 

necessidades formativas e implementar programas de formação. Para tanto, ele foi 

inserido no Programa de Formação Continuada da Secretaria de Educação (PEC), 

cujo objetivo era promover o desenvolvimento profissional dos educadores que 

atuavam, na época, no 1º Grau, de maneira que estes pudessem reverter o quadro 

de fracasso escolar existente e promover uma aprendizagem de sucesso. Esse 

programa atingiu cerca de 105 mil profissionais da educação, entre Supervisores de 

Ensino, ATPs, Diretores de Escola, Professores Coordenadores e Professores, no 
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período de 1997 a 1998. A participação do ATP no PEC é justificada pela SE dada à 

importância desses profissionais no processo de articulação da formação continuada 

entre a escola e os órgãos centrais. 

Esses profissionais têm uma contribuição decisiva para a construção 
da identidade institucional da Delegacia de Ensino enquanto polo 
permanente de Educação Continuada. Em articulação com a Equipe 
de Supervisão, espera-se que desenvolvam atividades de apoio 
pedagógico que permitam às Unidades Escolares diagnosticar a sua 
situação de ensino-aprendizagem e implementar ações de 
intervenção que assegurem a melhoria do processo ensino-
aprendizagem, diminuindo os seus índices de evasão e repetência 
(SÃO PAULO, 1996 apud Souza, 2008, p. 84). 

 

Com o falecimento do Governador Mario Covas, o vice-governador Geraldo 

Alckmin assumiu o governo e em 09 de abril de 2002 nomeou o professor Gabriel 

Chalita para a Pasta da Secretaria da Educação. Duarte (apud LIMA, 2009) lista os 

projetos implantados na gestão de Gabriel Chalita, entre eles: Programa Escola da 

Família, Projeto Escola da Juventude, Projeto Escola de Tempo Integral e Gestão 

Escolar e Tecnologia como projetos de apoio e incremento curricular e Programa de 

Capacitação a distância para gestores escolares (PROGESTÃO), Teia do Saber e 

Ensino Médio em Rede como projetos de formação que implementados conferiram 

ao Professor Coordenador novas atribuições e tarefas. 

Em 2007, José Serra assumiu o Governo de São Paulo e nomeou para a 

Secretaria da Educação a Professora Maria Lúcia Vasconcelos, que por problemas 

de saúde se afastou após um curto mandato e foi substituída pela Professora Maria 

Helena Guimarães de Castro. Durante o governo de José Serra, foi publicada a 

Resolução SE nº. 88 de 19 de dezembro de 2007, que, atendendo a reivindicação 

dos Professores Coordenadores, tornou a função gratificada com remuneração 

adicional. A Resolução também ratificou a mudança de denominação proposta na 

Resolução SE 91 também de 19/12/2007, referente à função de Assistente Técnico 

Pedagógico existente nas Oficinas Pedagógicas (denominação dada anteriormente 

ao Núcleo Pedagógico) das Diretorias de Ensino, para a de Professores 

Coordenadores: 

Art.1º A coordenação pedagógica, nas unidades escolares e oficinas 
pedagógicas, a partir de 2008, será exercida por Professores 
Coordenadores, na seguinte conformidade: 
I - Professor Coordenador para o segmento de 1ª a 4ª série do 
ensino fundamental; 
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II - Professor Coordenador para o segmento de 5ª a 8ª série do 
ensino fundamental; 
III - Professor Coordenador para o ensino médio. 
§ 1º Nas unidades escolares a coordenação pedagógica será 
compartilhada com o Diretor da Escola e com o Supervisor de 
Ensino. 
§ 2º Serão organizadas Oficinas Pedagógicas em órgãos que atuam 
especificamente na área de coordenação pedagógica da Secretaria 
da Educação (SÃO PAULO, 2007, s.p.). 

 
 

Em 2007, por meio da Resolução SE 91 de 19 de dezembro, a denominação 

de Assistente Técnico Pedagógico é modificada para Professor Coordenador da 

Oficina Pedagógica (PCOP), nomenclatura novamente alterada por ocasião da 

reestruturação da Secretaria da Educação mediante o Decreto nº 57.141/2011, que 

denominou a Oficina Pedagógica, o Núcleo Pedagógico e os PCOPs como PCNP. 

Em 2008, a Secretaria de Educação lançou a Proposta Curricular do Estado 

de São Paulo como uma política de melhoria da qualidade do ensino por meio da 

unificação do currículo em toda a rede estadual. Para tanto,  

os Professores Coordenadores deveriam atuar como gestores 
implementadores dessa política com os objetivos de: 
• Ampliar o domínio dos conhecimentos e saberes dos alunos, 
elevando o nível de desempenho escolar evidenciado pelos 
instrumentos externos e internos de avaliação; 
• Intervir na prática de sala de aula, incentivando os docentes a 
diversificarem as oportunidades de aprendizagem, visando à 
superação das dificuldades detectadas junto aos alunos; 
• Promover o aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional dos 
professores designados, com vistas à eficácia e à melhoria de seu 
trabalho. 
Ao Professor Coordenador foi atribuída a função de anunciar a 
Proposta, esclarecer seus fundamentos e princípios, conduzir a 
reflexão da comunidade escolar e organizar o planejamento da 
escola com base na Proposta, com vistas a essa proclamada 
melhoria da qualidade do ensino (LIMA, 2009, p. 26). 

 

O contexto histórico da constituição da função de Professor Coordenador 

aponta para a perspectiva de implementador de programas e políticas públicas. A 

institucionalização da função se dá mediante a necessidade de implementar as 

alterações propostas pela Lei 5692/71.  

Ainda na década de 70, com a divisão entre o cargo de Coordenador 

Pedagógico e a função de Professor Coordenador, distinguiu-se claramente o perfil 

técnico do Coordenador Pedagógico como aquele responsável pela organização 
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pedagógica da escola e de quem se exige uma formação específica em educação 

com o curso de Pedagogia. O Professor Coordenador deveria atuar como articulador 

dentro de sua própria área disciplinar. Assim, percebe-se que ambas as funções 

revelam que não há a preocupação com o caráter de formador do cargo/função. 

Em fins da década de 80 e início da década de 90, a preocupação com a 

formação ganhou força e surgiram as Oficinas Pedagógicas como órgãos regionais 

responsáveis pela formação docente. Porém, conforme apontado por Liberali (2006), 

essas formações tinham caráter de desenvolvimento/capacitação, apontando para a 

discussão sobre a prática, mas pouco interagindo com o contexto histórico e teórico 

que contribuem ou impedem a transformação.  

Placco (2008) considera que o desencadeamento do desenvolvimento 

profissional do professor perpassa por processos formativos intencionais e 

multidimensionais. Uma formação abrangente considera as múltiplas dimensões 

humanas, entendendo o sujeito como um todo e, nesse aspecto, percebe-se que os 

PCs têm sido vistos muito mais como implementadores de programas e políticas 

públicas do que como formadores. 

 

4.2.1 As atribuições prescritas para o exercício da função de PC 

 

As atribuições do PC e do PCNP na rede estadual de ensino de São Paulo 

estão descritas na Resolução SE 75 de 30/12/20149. E, com objetivo de analisá-las 

mais detidamente, foi elaborado um quadro resumo (Quadro 5), que busca 

relacionar as atribuições às atividades de Estudar, Formar e Acompanhar (LEMOS; 

LIBERALI, 2014) como atividades imprescindíveis para um processo formativo em 

Cadeia Criativa. 

 

Atribuições do Professor Coordenador – PC e PCNP 

 
Professor Coordenador - 

Professor Coordenador 

                                                 
9
 A íntegra das atribuições do PC e PCNP constantes da Resolução Se 75/2014 encontra-se no 

Anexo 2 deste trabalho. 
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PC do Núcleo Pedagógico - 

PCNP 

Atividades de 

Estudar/Planejar 

Atuar como gestor 
pedagógico, com 

competência para planejar, 
acompanhar e avaliar os 
processos de ensinar e 
aprender, bem como o 

desempenho de professores 
e alunos; 

 
Relacionar-se com os 

demais profissionais da 
escola de forma cordial, 
colaborativa e solícita, 

apresentando dinamismo e 
espírito de liderança; 

Analisar índices e 
indicadores externos e 

internos de frequência e de 
aprendizagem dos alunos, 
de avaliação de sistema e 

desempenho da escola, para 
tomada de decisões em 

relação à proposta 
pedagógica e a projetos 
desenvolvidos no âmbito 

escolar. 

Identificar e valorizar os 
saberes do Professor 
Coordenador (PC) da 

unidade escolar; 

Fortalecer o papel do PC 
como formador de 

professores; 

Oferecer subsídios teóricos 
e operacionais de 

sustentação da prática do 
PC; 

Analisar as metas definidas 
na proposta pedagógica das 

escolas e os resultados 
educacionais atingidos a fim 
de indicar estratégias que 

visem à superação das 
fragilidades detectadas na 

verificação. 

Atividades de Formar 

Orientar o trabalho dos 
demais docentes nas 

reuniões pedagógicas e no 
horário de trabalho coletivo, 
de modo a apoiar e subsidiar 

as atividades em sala de 
aula, observadas as 

sequências didáticas de 
cada ano, curso e ciclo; 

Orientar os professores 
quanto às concepções que 

subsidiam práticas de gestão 
democrática e participativa, 
bem como as disposições 
curriculares, pertinentes às 

áreas e disciplinas que 
compõem o currículo dos 

diferentes níveis e 
modalidades de ensino. 

Organizar e promover 
Orientações Técnicas 
visando a esclarecer e 

orientar os PCs quanto à 
observância dos princípios 

que fundamentam o 
currículo e os conceitos de 

competências e habilidades; 

Proporcionar aos PCs a 
reflexão sobre a metodologia 
da observação de sala e os 
princípios que efetivam na 

prática; 

Promover a construção de 
instrumentos colaborativos e 

de indicadores 
imprescindíveis ao 

planejamento, à efetivação 
da observação, ao feedback 

e à avaliação; 

Realizar ações de formação 
para os professores visando 
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à implementação do 
currículo e colaborando na 

construção e no 
desenvolvimento de 

situações de aprendizagem; 

Acompanhar os processos 
formativos desenvolvidos 

pelo PC da unidade escolar, 
a fim de realizar 

intervenções pedagógicas, 
oferecendo contribuições 

teóricas e/ou metodológicas 
que visem à construção do 

espaço dialógico de 
formação. 

 

Atividades de 

Acompanhar 

 
Atuar como gestor 
pedagógico, com 

competência para planejar, 
acompanhar e avaliar os 
processos de ensinar e 
aprender, bem como o 

desempenho de professores 
e alunos. 

 

Acompanhar o processo de 
ensino e aprendizagem nas 

unidades escolares, bem 
como o desempenho de 
gestores, professores e 

alunos; 

Verificar os registros de 
observação realizados pelo 

PC da unidade escolar sobre 
a gestão da sala de aula 

para análise e 
monitoramento de ações de 

formação; 

Acompanhar os processos 
formativos desenvolvidos 

pelo PC da unidade escolar, 
a fim de verificar o Plano de 
Formação Continuada do 

PC, bem como os registros 
das reuniões nos horários de 

trabalho pedagógico 
coletivo, para identificação 

das formas de 
implementação do currículo. 

Quadro 5: Atribuições do Professor Coordenador – PC e PCNP 

 

Por meio da análise das atribuições descritas pela legislação, pode-se 

concluir que o PC assume as funções de gestor, líder, implementador de políticas 

públicas, formador e articulador entre os diferentes segmentos da escola. Vale 

destacar o grande número de atribuições que abrangem várias dimensões do 

contexto escolar para o exercício de uma função destinada a professores com 
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licenciatura em diferentes áreas, sem a exigência do curso de Pedagogia (SÃO 

PAULO, 2014), os quais são selecionados e designados como professores 

coordenadores sem passarem por nenhum curso de formação para o exercício da 

função e cumprimento das inúmeras atribuições. 

Dentre as diferentes atribuições, também pertinentes ao PCNP, percebe-se 

que tanto as ações de estudar/planejar e as de formar quanto as ações de 

acompanhamento referem-se a ações de intervenção com vistas à implementação 

dos programas de governo.  

As ações de formação atribuídas ao PC não fazem referência direta à 

formação. São utilizados os verbos orientar, coordenar atividades ou decidir 

“conjuntamente sobre intervenções imediatas na aprendizagem” (SÃO PAULO, 

2014, inciso V do artigo 5º). Quanto às atribuições dos PCNPs também destacam-se 

pelo uso de verbos que denotam autoridade sobre o formar o outro: oferecer 

subsídios teóricos e operacionais de sustentação da prática do PC; organizar e 

promover Orientações Técnicas visando a esclarecer e orientar os PCs quanto à 

observância: dos princípios que fundamentam o currículo e os conceitos de 

competências e habilidades (SÃO PAULO, 2014, item c, d do inciso I do artigo 6º). 

Nota-se que as ações de acompanhamento também objetivam “realizar 

intervenções pedagógicas, oferecendo contribuições teóricas e/ou metodológicas 

que visem à construção do espaço dialógico de formação” (SÃO PAULO, 2014), o 

que denotaria a ideia de observar para oferecer suporte, como afirmam Lemos e 

Liberali (2014). No entanto, a leitura do conjunto das atribuições indica que a 

perspectiva de formação é a de desenvolvimento/capacitação (LIBERALI, 2006), 

atribuindo ao formador a responsabilidade pela formação e pelo desenvolvimento 

dos professores no exercício de sua liderança. 
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CAPÍTULO 5: ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA 

PESQUISA 

 

Esta pesquisa tem como objeto de estudo a formação regionalizada para 

Professores Coordenadores Pedagógicos dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 

do Ensino Médio e pautou-se pelo levantamento de dados junto às Diretorias de 

Ensino quanto aos procedimentos adotados para a realização dos encontros de 

formação, com o objetivo de investigar qual a relação entre as atribuições prescritas 

para o PC e a configuração do processo formativo proposto pelas DEs. 

Cabe salientar que por configuração do processo formativo, busca-se 

compreender a perspectiva de formação proposta pelas DE, enquanto treinamento, 

desenvolvimento/capacitação ou crítica, como mostra Liberali (2006). Dessa 

forma, considerando o conceito de Cadeia Criativa (LIBERALI, 2010a, 2010b), a 

análise dos dados considera como elementos fundamentais do processo formativo o 

objetivo fim da formação ou sua intencionalidade, a aproximação com as 

necessidades do sujeito e a articulação entre as atividades propostas, conforme as 

categorias de Estudar, Formar e Acompanhar (LEMOS; LIBERALI, 2014).  

O levantamento de dados realizado mediante consulta espontânea via 

questionário eletrônico (Apêndice 1) junto aos Diretores dos Núcleos Pedagógicos 

das 28 Diretorias de Ensino da região da Grande São Paulo resultou em um 

conjunto de dados bastante relevante para consulta e análise, que serviram como 

importante instrumento da caracterização dos espaços formativos oferecidos pelas 

DEs. 

 

5.1  Caracterização da Diretoria de Ensino e Núcleo Pedagógico 

 

Uma das principais atribuições do Núcleo Pedagógico (NPE) na pessoa dos 

Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico (PCNP) é a articulação do 

processo formativo do PC quer seja na oferta de espaços formativos, como 

orientações técnicas gerais centralizadas na DE, por grupo de escolas 

(setores/polos) ou nas escolas, quer seja em ações de acompanhamento das 
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atividades desenvolvidas na escola. Os Núcleos Pedagógicos na estrutura das 

Diretorias de Ensino são responsáveis pela condução do processo formativo e pela 

implementação de políticas públicas. Esses centros (Figura 2) estão sob a 

responsabilidade de um Diretor com formação superior designado pelo Dirigente 

Regional de Ensino. 

Assim, a pesquisa buscou obter informações gerais a respeito do contexto 

formativo das Diretorias de Ensino da região da Grande São Paulo por meio de 

questionário eletrônico respondido pelos diretores dos Núcleos Pedagógicos. Das 

vinte e oito Diretorias de Ensino, treze responderam ao questionário, o qual foi  

objetivamente analisado, utilizando-se dos critérios de sistematização do processo 

formativo ao longo dos últimos três anos, desde 2014. O desenvolvimento das 

atividades de Estudar, Formar e Acompanhar, conforme os pressupostos do 

conceito de Cadeia Criativa serviram de base para as considerações a seguir. 

A região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é composta por 39 municípios e 

regulamentada pelo Projeto de Lei Complementar nº 6 de 13 de junho de 2005. Sua 

criação visa promover o planejamento regional para o desenvolvimento 

socioeconômico e a melhoria da qualidade de vida, a proteção do meio ambiente, a 

integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum 

e a redução das desigualdades sociais e regionais.10  

Especificamente, a RMSP é o maior polo de riqueza nacional, com um 

Produto Interno Bruto (PIB), em 2014, de R$ 1.022.866 bilhões, o que corresponde a 

cerca de 55,04% do total do Estado. Como anteriormente mencionado, os 

municípios que compõem a RMSP são: Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, 

Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Ferraz de 

Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Itapevi, 

Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das 

Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 

Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do 

Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão 

                                                 
10

 Conforme a Subsecretaria de Assuntos Metropolitanos do Governo do Estado de São Paulo. 
Disponiél em:  ,<http://www.sdmetropolitano.sp.gov.br/portalsdm/sao-paulo.jsp> e 
<http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/perfil>. Acesso em 29/10/2016. 

http://www.sdmetropolitano.sp.gov.br/portalsdm/sao-paulo.jsp
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da Serra e Vargem Grande Paulista. É nessa região geográfica que se encontram as 

28 Diretorias de Ensino objeto da pesquisa. 

Uma das características das DEs dessa região é o grande número de escolas 

e, consequentemente, o módulo de PCNP estendido11, bem como um número 

grande de PCs para serem atendidos no processo de formação. Esse é um dado 

importante de ser considerado, visto que dificulta um atendimento mais 

pormenorizado devido ao tempo e à quantidade de sujeitos atendidos nos espaços 

formativos.  

 

5.1.1 Estrutura organizativa do processo formativo 

 

A primeira parte do questionário (Apêndice 1), referia-se à caracterização da 

Diretoria de Ensino quanto ao número de escolas atendidas por segmento e o perfil 

dos diretores do NPE. 

As tabelas abaixo (Tabela 1 e Tabela 2) indicam que dentre as 13 DEs que 

responderam ao questionário, nove, ou 69%, têm entre 51 e 70 escolas com Anos 

Finais e Ensino Médio sob sua jurisdição, bem como sete, ou 54%, atendem entre 

106 e 125 PCs para formação, o que demonstra que nessa região (RMSP) há 

grande demanda de atendimento aos PCs por parte das DEs. 

Tabela 1: Caracterização da Diretoria de Ensino por segmento atendido 

 

                                                 
11

 Regulamentado pelo Artigo 4º da Resolução SE nº 75 de 2014. 

Relação entre quantidade de DE e a quantidade de escolas atendidas pelos 
segmentos Anos Iniciais e Ensino Fundamental e Médio 

 Quantidade de DE / segmento 
Quantidade Escolas Anos Iniciais Anos Finais e Ensino Médio 

Nenhuma 2  

Até 10  2  

11 a 20 2  

21 a 30 4  

31 a 40 2  

41 a 50 0 4 

51 a 60 1 4 

61 a 70  5 
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Tabela 2: Caracterização da Diretoria de Ensino por Professor Coordenador atendido 

 

Isso também fica caracterizado nas respostas das DEs12, que alegam 

dificuldades no atendimento a todos os PCs das escolas sob sua jurisdição, 

conforme trechos das falas, em negrito. 

 

Questão nº 6: Em caso positivo, qual o número de PCNPs que atendem à demanda de 

formação destinada aos PCs das escolas? Por que este número de profissionais foi 

designado para esta função? 

 

DE nº8: Detectamos que as formações por Polo garantem um retorno mais positivo 

proporcionando a exposição dos problemas sem receio de retalhação ou inibição num 

grupo numeroso e outro sim atendem as regiões que apresentam semelhanças sendo 

possível compartilhar ideias e ações. Para atender esta formação disponibilizamos cerca de 

três a quatro PCNP para cada Polo. A mediação e formação com os PCNP que são os 

tutores destas turmas onde já desenvolvem afinidade e aproximação para verificar avanços 

e pontos que necessitam de aprimoramento. 

 

Questão nº 10: Existem por parte do NPE ações de acompanhamento do trabalho dos 

PCs das/nas escolas? Quais? 

 

DE nº 7: Sim, ações de acompanhamento descentralizadas com objetivo de subsidiar o 

trabalho dos PCs, de acompanhar o desenvolvimento das ATPCs, de orientar e realinhar as 

ações formativas e garantir a aplicação das ações oferecidas na DE de forma exitosa 

(importante ressaltar que essa ação não contempla todas as UEs por questões de 

logística, de quantidade suficiente de profissionais e por demais demandas que 

compõe o cronograma de atribuições PCNP/ Supervisão. 

                                                 
12

 As respostas dos questionários foram trazidas para este trabalho sem nenhum tipo de correção 
gramatical ou alteração. 

Relação entre quantidade de DE e quantidade de PC atendidos em 
formação 

Quantidade de PC atendidos 
Quantidade de DE com PC dos Anos 

Finais e Ensino Médio 

Nenhum  

Até 20   

21 a 40  

41 a 60  

30 a 50  

51 a 70  

60 a 85 4 

86 a 105 1 

106 a 125 7 

126 a 145 1 
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Outra característica observada nesse grupo de DE é o perfil dos diretores do 

Núcleo Pedagógico, visto que se percebe uma volatilidade da função. Apenas quatro 

dentre os treze diretores pesquisados têm quatro anos ou mais na função e apenas 

dois diretores cinco anos. O decreto de criação dessa função data de 2011 (Decreto 

nº 57.141 de 18/07/2011), o que indica que apenas dois deles estão em exercício 

desde sua criação. Cabe considerar que a direção do Núcleo pedagógico é exercida 

por um profissional nomeado pelo dirigente regional de ensino e sua incumbência é 

a condução do processo pedagógico da Diretoria de Ensino, sendo exigida a 

formação em nível superior em qualquer área do conhecimento. Assim, dentre os 

treze diretores que responderam ao questionário, oito, ou 61%,  têm menos de três  

anos no exercício da função (Quadro 6); quatro, ou 31%,  têm menos de um ano. 

Esse é um dado importante por indicar a possibilidade de dificuldades na 

continuidade dos projetos formativos da DE. 

 

Caracterização dos Diretores do NPE 

 

Diretor NPE Idade Formação 
Tempo na função 

em anos 

Diretor NPE 1 36 
Licenciatura plena em Matemática e 

Física 
5 

Diretor NPE 2 50 Ciências Sociais 5 

Diretor NPE 3 33 Letras e Pedagogia 9 meses 

Diretor NPE 4 35 
Letras, Pedagogia e Administração 

Escolar 
9 meses 

Diretor NPE 5 55 Curso Superior Completo 3 meses 

Diretor NPE 6 47 
Licenciatura em Geografia, 

Matemática e Pedagogia, Pós Lato 
Sensu em Geografia 

vago 

Diretor NPE 7 26 
Licenciatura em Pedagogia e 

Bacharelado em Administração 
1 

Diretor NPE 8 47 História e Pedagogia 2 

Diretor NPE 9 62 
Especialista em Gestão Escolar, 

História e Educação, Mestrado em 
Educação 

2 

Diretor NPE 10 55 Letras 4 
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Diretor NPE 11 59 Superior Completo 2 

Diretor NPE 12 36 Mestrado em Linguística Aplicada 4 e 10 meses 

Diretor NPE 13 44 Letras 1 mês 

Quadro 6: Caracterização do Diretor do Núcleo Pedagógico: Idade/Formação/Tempo 

 

A seguir, analisamos a configuração do processo formativo das DEs, 

considerando a perspectiva de formação enquanto treinamento, 

desenvolvimento/capacitação ou crítica (LIBERALI 2006) e o conceito de Cadeia 

Criativa (LIBERALI, 2010a, 2010b), tendo como elementos fundamentais o objetivo 

fim da formação ou sua intencionalidade, a aproximação com as necessidades do 

sujeito e a articulação entre as atividades propostas, conforme as categorias de 

Estudar, Formar e Acompanhar. 

 

5.1.2 A perspectiva do Estudar 

 

Um processo formativo bem estruturado é caracterizado pela articulação entre 

teoria e prática. Para Tardif (2010), os professores sofrem um processo de alienação 

da relação entre a prática docente e os saberes científicos e acadêmicos, o que 

dificulta a reflexão mais aprofundada sobre a prática docente. Já García (1999, p. 

26) afirma que a 

formação de Professores é a área de conhecimentos, investigação e 
de propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didática e da 
Organização Escolar, estuda os processos através dos quais os 
professores – em formação ou em exercício – se implicam 
individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem 
através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, 
competências e disposições, e que lhes permite intervir 
profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e 
da escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que 
os alunos recebem. 

  

Dessa forma, considera-se de fundamental importância que os formadores 

estejam envolvidos em ações de estudar, que no contexto formativo do PC precisam 

ser articuladas com as demais atividades e desenvolvidas de maneira que propiciem 

o compartilhamento e o aprofundamento de ideias.  
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As respostas às perguntas relacionadas às atividades de estudar apontam 

para uma rotina de estudos (Tabela 3) voltada para os temas imediatos das 

orientações técnicas planejadas pelos PCNPs e, as Diretorias de Ensino de nº 3, 6, 

7, 8, 9, 10, 11 e 13 apontam que promovem reuniões coletivas para discussão dos 

estudos realizados. 

A Tabela 3 trata da rotina de estudos do PCNP em relação ao grupo, 

apontando que se prioriza o estudo coletivo no contexto do NPE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3: Rotina de estudo do Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico 

 

Os excertos de respostas no quadro abaixo indicam que as reuniões para 

estudo, em geral, estão relacionadas à preparação para a especificidade da 

formação oferecida aos PCs. Não há indicação clara de um trabalho sistematizado 

da equipe do NPE para o seu próprio desenvolvimento profissional na perspectiva 

da multidimensionalidade da formação, como apontado por Placco (2008). 

 

Questão nº 12: Que ações de estudar o PCNP desenvolve para sua própria formação? 

 

DE nº 3 - REUNIÃO DE ESTUDOS COM TODA A EQUIPE, ORGANIZAÇÃO DE ESTUDO 

ENTRE OS PARES 1 VEZ POR SEMANA E DEMAIS PESQUISAS NO HORÁRIO DE 

TRABALHO. 

 

DE nº 7 - A Diretoria de Ensino, favorece o estudo do PCNP através de formação oferecida 

pela supervisão de ensino para atendimento do plano de ação/formação da Diretoria de 

Ensino, além das orientações técnicas oferecidas pela SEE e os cursos auto-instrutivos 

oferecidos pelas plataformas EAD. 

 

Ações de estudar do PCNP 

 Rotina de estudo 

 
Semanal 

Não 
declarado 

Quinzenal 

Individual 2   

Em grupo 4 1 1 

individual e 
coletiva 5   
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DE nº 8 - Reuniões semanais, onde um período se trata de questões administrativas e 

orientações gerais e outra onde e oportunizado para as áreas de atuação trazerem um 

estudo compartilhando com a equipe reflexões e analise de pensadores, analise da AAP, 

entre outras questões que auxiliam na formação do PCNP. Além pesquisas que necessitam 

para trabalharem em formações com professores de suas áreas de atuação. 

 

DE nº 9 - Para todas as ações são realizadas reuniões periodicamente discutindo pautas , 

textos que embasam os Temas estabelecidos . Estudamos metodologia de trabalho, 

avaliamos e refletimos sobre nossas ações no Núcleo, nas formações e nas visitas nas 

escolas.  

 

DE nº 11 - Reuniões semanais do Núcleo Pedagógico , para estudos; pesquisas para 

elaboração de O.T.; troca de experiências entre os pares; cursos oferecidos pela SEE. 

 

A questão nº 14 do questionário complementa a informação sobre a 

articulação entre as atividades de estudar, formar e acompanhar. As respostas 

obtidas reforçam a ideia de que as ações de estudar respondem a uma demanda 

imediata sobre os temas abordados nas orientações técnicas e servem para o 

aprofundamento teórico dos PCNPs, mas não indicam se esse referencial teórico é 

motivo de discussão junto aos PCs. As respostas das DEs nº 3 e 8 apontam, mesmo 

que superficialmente, para a organização de um espaço/tempo destinado ao estudo, 

aprofundamento e compartilhamento de ideias que também são discutidas com o 

PC. 

 

Questão: 14. As atividades de estudo, formação e acompanhamento se relacionam 

entre si em sua prática de formação? Como? Por quê? Dê exemplos. 

 

DE nº 3 - SIM. ATRAVÉS DE REUNIÕES SEMANAIS PARA TROCA DE EXPERIÊNCIAS 

ENTRE OS PARES COM O OBJETIVO DE COMPREENDER A REDE E PROMOVER 

AÇÕES DIRECIONADAS A SUAS NECESSIDADES. EXEMPLO: NA 2ª FEIRA - MANHA - 

PROMOVEMOS UMA REUNIAO PARA ALINHAR MECANISMOS DE INTERVENÇÕES E 

OBSERVAÇÕES PEDAGÓGICAS NAS ESCOLAS E NO PERÍODO DA TARDE, 

PROMOVEMOS MOMENTOS DE ESTUDOS COM A EQUIPE, PARA DISCUTIR OBRAS E 

AUTORES QUE PODERÃO DIRECIONAR DE MODO SIGNIFICATIVO O TRABALHO DO 

PC. 

 

DE nº 8 - Sim. Ao preparar a formação com os PC discutimos as necessidades observadas 

pela equipe, identificamos material de estudo que foi compartilhado entre a equipe e 

sua aplicação em formações sendo com PC ou suas áreas de atuação no 

acompanhamento de ATPC são observados a estrutura organizacional seu 

desenvolvimento, participação dos professores, saúde emocional e equilibrada no ambiente 
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de trabalho. Os registros em geral e as reclamações apresentadas pelos PC. Quando 

trabalhos observação de sala de aula, tivemos feedback positivos e negativos onde 

retomamos a abordagem, combinado passos que foram discutidos na formação ao 

compartilhar boas práticas foram observadas entre os PC onde acertaram ou não. Acredito 

que temos obtido bons resultados até o momento. 

 

 

  Considerando que a atividade de Estudar é fundamental para o exercício 

profissional do formador, os dados de pesquisa apontam que o Estudar aparece na 

pesquisa como o atendimento a uma necessidade imediata do grupo de PCNP da 

DE para a organização das Orientações Técnicas.  

  Essa atividade no contexto das DEs pesquisadas apresenta características 

que pouco contribuem para a constituição de um processo formativo articulado e 

intencionalmente produzido para promover a criticidade e a transformação da prática 

docente. Segundo a TASHC, a atividade de Estudar é fundamental para o 

desenvolvimento do pensamento teórico formado pelo domínio dos procedimentos 

lógicos do pensamento (LIBÂNEO, 2004). Portanto, a atividade de estudar constitui 

a base do processo de ensino, cujo objetivo é, segundo o autor, ensinar a pensar. 

  Quando se trata de formadores de formadores, como é o caso dos PCNPs, 

que assumem a responsabilidade de formar sujeitos responsáveis pela formação de 

outros no espaço escolar, os Professores Coordenadores, esse processo ganha 

importância, pois a atividade de estudar necessariamente precisaria estar articulada 

com o processo formativo que se propõe desenvolver sujeitos críticos capazes de 

conduzir espaços formativos reflexivos e transformadores. Entretanto, os dados 

indicam que tal atividade restringe-se ao fazer reprodutivo no espaço da DE, e 

consequentemente, nos espaços formativos oferecidos aos PCs das escolas. 

  

5.1.3. A perspectiva do Formar 

 

  A análise dos dados buscou identificar a articulação entre as ações de 

Estudar, Formar e Acompanhar desenvolvidas pelas DEs no processo formativo em 

que estão inseridos os Professores Coordenadores dos Anos Finais e do Ensino 

Médio. 
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Assim, com relação à formação oferecida pelos NPEs aos PCs, as respostas às 

questões “Existem ações de formação destinadas aos PC dos Anos Finais do 

Ensino Fundamental e Ensino Médio? Quais? Quando aconteceram ações de 

formação destinadas aos PC dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio?” indicam que mesmo com mudanças na condução do NPE existe uma ação 

permanente de formação para os PCs. Dentre as treze DEs, uma vem 

desenvolvendo ação formativa para esse público apenas no último ano; as demais 

indicam que possuem um programa de formação pelos últimos quatro anos, ou seja, 

92% das DEs.  

O indicativo de que em 2016 todas as DEs desenvolvem ações de formação aos 

PCs é bastante relevante por demonstrar preocupação com o cumprimento das 

atribuições do NPE (Quadro 7). Essa preocupação é caracterizada também pelo 

número de PCNPs envolvidos na formação. Para a pergunta em relação à existência 

de formação: “Em caso positivo, qual o número de PCNPs que atendem à 

demanda de formação destinada aos PCs das escolas? Por que este número 

de profissionais foi designado para esta função?”, foram identificadas doze DEs 

das treze pesquisadas em que todos os PCNPs participam da formação e apenas 

uma DE aponta que dez PCNPs atuam como formadores por atenderem ao perfil, a 

DE nº 9. 

 

DE nº 9 – A média de PCNP que cuidam da formação é de dez. São designados para a 

formação por terem perfil de formadores, terem formação específica em gestão e serem 

conhecedores da disciplina especifica que atuam. 

 

5.1.3.1 Organização tempo/espaço das formações 

 

Com relação ao modelo de formação proposto pelo NPE e sua regularidade, 

quase todas as DEs apontam que fazem encontros de formação centralizados. 

Apenas a DE nº 10 não indicou a forma de organização dos espaços formativos e a 

DE nº 11 indicou que o faz em polos de escolas. Quatro DEs apontaram que adotam 

tanto o modelo centralizado como por polos de escolas e as demais, sete DEs, 

indicaram que adotam o modelo de espaços centralizados de formação, ou seja, no 
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espaço da própria Diretoria de Ensino. O quadro abaixo, Quadro 7, indica os dados 

de modalidade (centralizada na DE ou descentralizadas em polos) e a regularidade 

das formações oferecidas pelas DEs pesquisadas. 

 

Modalidade e regularidade das formações para os PC pelas DE 

 

Diretorias 
de Ensino 

Modalidade das Ações 
de formação 

Tempo de 
formação 
em anos 

Periodicidade da 
formação 

PCNP 
envolvidos 

na 
formação 

DE nº 1 Centralizadas 
Últimos 4 

anos 
Não há indicação 

Todos 

DE nº 2 Centralizadas 
Últimos 4 

anos Não há indicação Todos-18 

DE nº 3 Centralizadas Último ano Mensal Todos 

DE nº 4 Centralizadas  Últimos 4 
anos 

Mensais 
/Bimestrais 

Todos-10 

DE nº 5 Centralizadas Últimos 4 
anos 

Bimestral Todos-16 

DE nº 6 Centralizadas Últimos 4 
anos 

Não há indicação Todos-21 

DE nº 7 Centralizadas Últimos 4 
anos 

Mensais Todos- 17 

DE nº 8 
2 por polos e 2 
centralizadas 

Últimos 4 
anos 

Bimestral Todos 

DE nº 9 
À distância e 
centralizada 

Últimos 4 
anos 

Quinzenal (EAD) 10 (perfil) 

DE nº 10 Não há indicação Últimos 4 
anos 

Não há indicação Todos 

DE nº 11 Em polos Últimos 4 
anos 

Não há indicação Todos -16 

DE nº 12 

Centralizadas e 
descentralizadas nas 

escolas 

Últimos 4 
anos 

Bimestral Todos-16 

DE nº 13 Centralizadas Últimos 4 
anos 

Mensal Todos-23 

Quadro 7: Modalidade e regularidade das formações 
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Quanto às razões para se estabelecer uma regularidade na formação, a 

resposta às perguntas “As ações formativas destinadas aos PCs dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio tem apresentado regularidade? 

Que critérios são utilizados para discutir e garantir esta regularidade?” tinha 

como expectativa apontar para uma preocupação com a continuidade da formação e 

do atendimento às necessidades formativas dos PCs, porém chamou a atenção o 

fato de a maioria das Diretorias terem indicado as demandas da Secretaria da 

Educação de São Paulo como motivo para se estabelecer a regularidade, sendo que 

apenas as DEs nº 2, 10 e 13 apontaram a preocupação com a formação contínua, 

com as necessidades e com a qualidade da formação do PC no desenvolvimento de 

seu trabalho na escola.  

 

DE nº 1 - Sim. Plano de trabalho elaborado pelo núcleo pedagógico no início do ano, 

contemplando todas as ações possíveis a ser trabalhadas com o PC. 

 

DE nº 2 - Sim. A necessidade que diretores tem da permanência dos PC nas escolas, a 

necessidade de formação contínua do PC, a relevância dos temas para a prática deste 

profissional e atualmente, as questões orçamentárias. 

 

DE nº 3 - SIM. OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA TAL REGULARIDADE FOI A 

NECESSIDADE DE APRESENTAR UM TRABALHO UNIFICADO ENTRE A REDE. 

 

DE nº 4 - Sim. Os critérios baseiam-se nas demandas da SEE e também no contato que 

temos com as escolas durante as visitas realizadas pelos PCNP e Supervisores de Ensino. 

 

DE nº 5 - Bimestral, conforme a demanda da SEE-SP 

 

DE nº 10 - Sim, Por intermédio de uma pesquisa sobre os temas e demandas 

levantadas pelo público alvo resultando então em ações formativas para subsidiar o 

Professor Coordenador quanto a sua prática pedagógica 

 

DE nº 12 - A as ações formativas ocorrem com regularidade e estão prevista no Plano de 

ação do NPE, isso funciona como garantia da realização. 

 

DE nº 13 - Sim. São realizadas mensalmente, através de convocação. Os critérios 

realizados são a preocupação com a formação do PC para que o mesmo consiga 

realizar, junto a seus pares, um trabalho de qualidade, além de pautar as 

necessidades cotidianas dos mesmos em relação ao desenvolvimento do trabalho 

pedagógico. 
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Portanto, é marcante nas respostas dos diretores do Núcleo Pedagógico a 

justificativa para a organização centralizada e com regularidade da formação na DE 

do atendimento às demandas da Secretaria da Educação, com pouquíssima 

preocupação com as necessidades inerentes ao espaço escolar e, 

consequentemente, com a busca da autonomia formativa da escola. 

 

5.1.3.2 Articulação do Núcleo Pedagógico/Supervisão 

 

Outro aspecto importante do trabalho de formação na DE é a articulação entre 

o NPE e a Supervisão de Ensino nos termos do Artigo 72 do Decreto 57.141/2011.  

Essa questão torna-se bastante relevante ao considerarmos que um processo 

formativo bem estruturado, segundo Gouveia e Placco (2013), pressupõe a 

participação de pares mais avançados e uma equipe técnica que oriente e direcione 

o grupo, no sentido de ser o elo articulador na construção das diferentes atividades 

formativas desenvolvidas. No caso do Núcleo Pedagógico, entende-se ser de 

fundamental importância a participação efetiva da Supervisão de Ensino como 

sujeitos capazes de articular as necessidades das escolas com o trabalho do Núcleo 

Pedagógico.  

No entanto, as respostas apontam para uma participação distanciada de 

acompanhamento das ações do Núcleo por parte da Supervisão, sendo que apenas 

em cinco DEs, as de nº 3, 7, 9 e 13, nota-se uma participação mais efetiva do 

Supervisor de Ensino para além do acompanhamento da elaboração das pautas ou 

observação da formação. Nessas Diretorias de Ensino, as respostas apontam para 

uma participação de intervenção no processo formativo por parte do supervisor, 

estando junto com os PCNPs desde a elaboração da pauta até o processo de 

formação.  Nota-se também que em quatro DEs há participação eventual ou 

inexistente da Supervisão de Ensino na formação (Quadro 8). 

Participação da Supervisão de Ensino na formação do PC 
 

Diretorias 
de Ensino 

Participação do 
Supervisor 

Quantidade 
de 

Supervisores 
Participantes 

Atividade de participação do 
Supervisor 

Sim Não  
Às 

vezes 
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Quadro 8: Resumo da participação da Supervisão de Ensino na formação  

 

Ao observarmos as atribuições prescritas aos Supervisores de Ensino, 

conforme o Artigo 72 do Decreto 57.141/2011 (Anexo 1), encontra-se dentre suas 

atribuições o papel de articulador junto ao Núcleo Pedagógico na elaboração de 

seu plano de trabalho, na orientação e no acompanhamento do 

desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da atuação docente e do 

desempenho dos alunos, à vista das reais necessidades e possibilidades das 

escolas; e no diagnóstico das necessidades de formação continuada, 

propondo e priorizando ações para melhoria da prática docente e do 

desempenho escolar dos alunos. 

Percebe-se, portanto, um distanciamento entre o prescrito e as ações 

desenvolvidas pelos Supervisores de Ensino junto ao Núcleo Pedagógico, pois as 

respostas indicam que não há participação efetiva dos Supervisores de Ensino na 

condução do processo formativo do NPE.   

É relevante observar que os Supervisores de Ensino na estrutura 

organizacional da SE seriam elementos fundamentais na construção de um 

processo formativo que incluísse como sujeitos em formação também os formadores 

de formadores, os PCNPs que atuam na Diretoria Regional de Ensino, isso porque 

além do contato direto com os PCNPs também atuam na orientação dos processos 

pedagógicos escolares. Portanto, fundamentais para o estabelecimento de um 

na Formação 

DE nº 1   X 4 Não especificado 

DE nº 2  X  0 Não há 

DE nº 3 X   16 
Acompanhamento das pautas e 

visitas `as escolas 

DE nº 4 X   2 Acompanhamento das pautas 

DE nº 5  X  0 Não há 

DE nº 6   X variável Durante as formações 

DE nº 7 
X   

4 
Acompanhamento das pautas e 

visitas `as escolas 

DE nº 8 X   1 Acompanhamento das pautas 

DE nº 9 
X   

1 
Reuniões com a equipe NPE e com 

os PC 

DE nº 10 
X   

2 
Durante as formações e visitas `as 

escolas 

DE nº 11 X   17 Reuniões de formação na escola 

DE nº 12 X   3 Acompanhamento das pautas 

DE nº 13 
X   

2 
Acompanhamento das pautas e 

durante as formações 
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conjunto de atividades intencionalmente articuladas para o atendimento das 

necessidades dos profissionais que atuam na escola, ou seja, na construção de um 

processo formativo em Cadeia Criativa.  

 

5.1.3.3 Temática formativa 

 

Com relação às temáticas desenvolvida durante as formações para os PCs, 

entende-se que elas precisam compreender diferentes saberes, atendendo suas 

necessidades formativas, e abranger diferentes dimensões de sua prática (PLACCO, 

2008), além de promover a interligação intencional das atividades, possibilitando o 

compartilhamento de ideias e saberes entre os sujeitos, produzindo novos 

significados que transformem a realidade (LIBERALI, 2010a). Considerando que a 

questão sobre a temática restringia-se ao ano de 2016 e que a pesquisa foi 

respondida no mês de setembro, é interessante observar que alguns diretores do 

NPE afirmaram que as formações até aquele momento tinham abrangido grande 

quantidade de temas. Além disso, há indicação de que as formações não acontecem 

com uma periodicidade inferior a 30 dias.  

Com base na questão Qual a temática abordada nas formações 

oferecidas aos PC dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio no 

ano de 2016? Por que estas temáticas foram escolhidas?, o Quadro 9 procura 

categorizar os temas de formação abordados pelas DEs, porém, a análise dos temas 

de formação requer um olhar mais apurado para as respostas dos diretores de NPE. 

 

Temática de Formação 
 

Temas Indicados 
Quantidade 

de 
Indicações 

Diretorias 

Currículo 7 DE nº 1, 2, 5,6, 9,10,11 

Temas Transversais/ Interdisciplinaridade/ 
Educação Especial 

6 DE nº 1, 2,3, 6, 8,11 

SARESP/ Avaliação de Aprendizagem em 
Processo/Plataforma Foco Aprendizagem 

8 DE nº 4, 5, 6, 7, 8,10, 
11,12 

Acompanhamento de Sala de Aula 2 DE nº 8,11 
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Quadro 9: Consolidado temas de formação 

 

O Quadro 9 indica, portanto, que há por parte das DEs uma preocupação em 

oferecer aos PCs as condições necessárias para que desempenhem as tarefas 

prescritas pelo sistema de ensino. Isso é realizado mediante um cronograma de 

encontros de Orientações Técnicas, em geral mensais, que subsidiam o PC na 

execução de suas tarefas mais imediatas na escola e que demandam uma cobrança 

por parte tanto dos órgãos regionais como central. 

Com a observação do quadro e da análise das respostas obtidas, nota-se que 

os temas são pontuais no que se refere às demandas do trabalho do PC. Questiona-

se se essa estruturação temática propicia a autonomia do PC na busca por 

desenvolver um trabalho de formação voltado para as necessidades do grupo 

escolar e seu desenvolvimento profissional. 

A análise do quadro demonstra que os temas mais indicados referem-se às 

avaliações internas e externas e ao currículo, o que mais uma vez reforça o 

direcionamento da formação realizada pelas DEs para o atendimento das demandas 

da SE. 

Ao retomar a questão da temática da formação como apontada por Placco 

(2008), destaca-se a questão das diferentes dimensões dos aspectos abordados na 

Avaliação 4 DE nº 1, 3, 9,10 

Estratégias metodológicas de formação /ATPC 5 DE nº 4, 10,11,12,13 

Plano de Formação 2 DE nº 1,12 

Gestão de Pessoas 2 DE nº 1, 8 

TIC 3 DE nº 1, 2,6 

Rotina de Trabalho do PC 3 DE nº 3, 6,11 

Proposta Pedagógica 2 DE nº 3, 9 

Projetos 2 DE nº 6,10 

Indisciplina 1 DE nº 8 

Gestão de Sala de Aula 2 DE nº 8,10 
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formação, o que, ao que parece, apresenta-se bastante restrito nas repostas dadas 

pelos Diretores dos Núcleos Pedagógicos.  

Segundo Placco (2008), um processo formativo que considera as diferentes 

dimensões do sujeito aprendente, ou sua multidimensionalidade, abrange a 

dimensão técnica científica, de continuidade, do trabalho coletivo, da  

transdisciplinaridade,  dos saberes para ensinar, crítico–reflexiva, avaliativa, estética 

e cultural, e ética e política e contribui para promover o desenvolvimento profissional 

e humano. Nessa perspectiva, o sujeito em formação é visto em sua integralidade e 

não como um cumpridor de tarefas previamente determinadas. 

O excerto das respostas abaixo destaca as principais indicações temáticas 

apresentadas pelas DEs. A DE nº 13 cita abranger em sua formação aspectos 

voltados para o desenvolvimento do PC enquanto profissional e corrobora para a 

compreensão de que os temas de formação buscam atender às expectativas do 

sistema e não às necessidades dos sujeitos escolares. 

 

DE nº 4 - Foco: frequência irregular dos alunos/formação continuada em ATPC. Estas 

temáticas foram escolhidas em razão da busca constante pela melhora do nosso IDESP. 

 
DE nº 7 - Avaliação de Aprendizagem, avaliações externas, currículo e acompanhamento. 

Foram escolhidas em função de resultados de indicadores apresentados pela 

Diretoria de Ensino e de demandas específicas. 

 

DE nº 11 - As temáticas foram escolhidas a partir do diagnóstico feito por PCNP e 

Supervisores e versam sobre Rotina do PC, Acompanhamento em Sala de Aula, 

Avaliações Internas e Externas, Interdisciplinaridade, Diversidade, Currículo e 

Metodologia. 

 

DE nº 13 - Dupla conceitualização e Tematização da Prática. Para formação e 

enriquecimento pedagógico do Coordenador e uma nova dinâmica de trabalho para o 

professor. 

 

Nota-se que a DE nº 13 chama a atenção por apontar apenas temas 

relacionados às estratégias metodológicas de formação, o que nos provocou o 

questionamento se a resposta se deve ao curto período em que o diretor do Núcleo 

está na função - apenas um mês - ou se é prática da DE trabalhar a estruturação do 

processo de formação em vez dos temas da prática do PC, ou seja, um processo de 

formação que dá relevância para a atividade de aprender. 
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Por outro lado, destaca-se as temáticas voltadas para o currículo e as 

avaliações externas, o que parece indicar a preocupação da DE com a 

implementação das políticas públicas da SE, atendendo ao  disposto nos itens I, II e 

II do Artigo 70 e 73 do Decreto nº 57.141 de 18 de julho de 2011. 

Cabe ressaltar que essa é a proposta de atuação para o PC desde a década 

de 70, quando os CPs tinham como atribuição a implementação das diretrizes 

educacionais da época. Também em 2008, com o lançamento da Proposta curricular 

no estado de São Paulo, ficava clara a intenção de que os PCs deveriam atuar como 

gestores implementadores dessa política, (LIMA, 2009), sendo considerado como 

elemento fundamental para sua implementação.  

É interessante observar, entretanto, o que aponta a pesquisa de Statonato 

(2010) ao referir-se à implementação do Programa Ler e Escrever pela SE. A 

professora afirma que, apesar do modelo sistematizado e do fato de os Professores 

Coordenadores da Oficina Pedagógica (PCOP) considerarem adequada a formação 

oferecida quanto ao subsídio teórico e prático para atuarem junto aos PC, a 

formação por si só não dá conta de atender a todas as necessidades do PC para 

atuar no espaço escolar, visto que o caráter transmissivo se sobrepõe ao reflexivo e, 

portanto, não fortalece a escola como lócus da reflexão. A autora ainda afirma que a 

formação dos PCOPs é insuficiente para que interajam com a realidade do espaço 

escolar. 

A abordagem formativa realizada pelas DEs, apresentada acima, é orientada 

por um conceito de formação que diverge do adotado e exposto neste trabalho, pois 

pauta-se na capacitação, ou seja, em momentos de formação que buscam, por meio 

da discussão sobre os elementos da prática docente, inserir novos elementos, 

técnicas ou conceitos que criem as condições para a mudança do fazer diário do 

professor (LIBERALI, 2006). 

Este estudo pressupõe a formação como elemento fundamental do processo 

de desenvolvimento profissional do indivíduo, como parte integrante do fazer 

docente que se constitui no espaço escolar. É na escola, diante da problemática do 

ensinar e aprender, que os sujeitos interagem coletivamente para pensar a sua 

práxis.  
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O debruçar-se sobre a prática envolve dois processos distintos. O primeiro 

deles é a reflexão sobre a própria prática, em um movimento metacognitivo, de 

tornar consciente o que se faz e o porquê se faz. Este movimento está ancorado na 

fundamentação teórica que propicia a consciência dos significados atribuídos ao 

objeto de estudo e, consequentemente, a confrontação entre os próprios significados 

e os dos outros sujeitos envolvidos. Desse processo emerge novos significados que 

darão novos sentidos à pratica docente ou, em outras palavras, transformarão os 

sujeitos e aquele meio social. O segundo processo é o desenvolvimento do 

pensamento teórico formado pelo domínio dos procedimentos lógicos do 

pensamento, ou seja, da capacidade reflexiva e crítica do individuo que lhe concede 

maior autonomia. 

Esses processos fundamentados na TASHC e pautados pela utilização das 

ferramentas discursivas do Descrever, Informar, Confrontar e Reconstruir são 

mediados por um formador que precisa compreender a importância de considerar o 

sujeito em sua integralidade, atentando para as diversas dimensões do processo 

formativo; um formador que promova diferentes atividades intencionalmente 

articuladas entre si, uma Cadeia Criativa de atividades, capaz de alcançar a 

transformação da prática e atender às necessidades dos sujeitos da ação formativa. 

Essa é a perspectiva de Formação Critica adotada neste trabalho. 

 

5.1.4  A perspectiva do Acompanhar 

 

O acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo PC por parte dos 

PCNPs do Núcleo Pedagógico pressupõe uma relação de parceria e 

complementariedade na busca do compartilhamento de saberes que colaborem para 

o desenvolvimento profissional de ambos. Exige que os PCNPs estabeleçam com os 

PCs corresponsabilidade pelas atividades desenvolvidas no âmbito escolar.  

Portanto, o acompanhamento é uma atividade que tem por base o vínculo 

entre os sujeitos envolvidos e é muito diferente do monitoramento das atividades, 

que se baseia apenas na necessidade de verificar como as atividades estão se 

desenvolvendo na escola. Liberali (2010a) aponta a importância de que os sentidos 

divergentes sejam compartilhados, explorados e detalhados para que haja a 
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reestruturação das próprias opiniões e, portanto, a criação de novos significados, ou 

seja, um acompanhamento de atividades deve intencionalmente contribuir para que 

mudanças aconteçam na prática dos sujeitos.  

Dessa forma, ao analisar as respostas dos diretores do NPE pode-se 

perceber poucos indícios de que as atividades de acompanhamento estejam 

articuladas com a formação e contribuam para o seu desenvolvimento. A seguir, são 

destacadas as respostas das DEs nº 7 e 12, que parecem demonstrar preocupação 

com a formação do PC nas ações de acompanhamento; no entanto, em ambas as 

respostas fica claro que o acompanhamento visa garantir o cumprimento das 

propostas de ações apontadas pela DE.  

O tempo disponibilizado para o acompanhamento também é importante fator 

a ser considerado e, nesse caso, as duas DEs apontam que o acompanhamento é 

feito semanal e/ou quinzenalmente com a duração de duas horas e meia e quatro a 

oito horas respectivamente. 

 

DE nº 7 - Sim, ações de acompanhamento descentralizadas com objetivo de subsidiar o 

trabalho dos PCs, de acompanhar o desenvolvimento das ATPCs, de orientar e 

realinhar as ações formativas e garantir a aplicação das ações oferecidas na DE de 

forma exitosa (importante ressaltar que essa ação não contempla todas as UEs por 

questões de logística, de quantidade suficiente de profissionais e por demais demandas que 

compõe o cronograma de atribuições PCNP/ Supervisão. 

 

DE nº 12 - Sim, com visitas de orientação semanais/quinzenais; nessas visitas ocorrem 

reuniões de alinhamento, estudo e elaboração de pautas para ATPC ou 

acompanhamento de ATPC para observação da atuação do PC enquanto formador e 

posterior feedback. 

 

O Quadro 10 consolida os dados referentes ao tempo, à periodicidade e à 

forma do acompanhamento. 

Ações de acompanhamento por parte do NPE nas escolas/Quantidade de DE 
 

Diretorias 
Modo de 

acompanhamento 
Periodicidade das 

visitas 
Duração das 

visitas 
Tipo de 
Registro 

DE nº 1 Visitas ao ATPC 
Bimestral 

4 horas 
Termo de 

visita 

DE nº 2 
Visitas à escola Quinzenal 

3 a 4 horas 
Relatório 
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Quadro 10: Consolidado das ações de acompanhamento 

 

O acompanhamento enquanto atividade articulada do processo formativo 

pressupõe em si mesmo atividades intencionalmente elaboradas em cadeia ou elos 

visando à formação crítica dos sujeitos envolvidos.  

No contexto deste estudo, os dados apontam que o acompanhamento é uma 

atividade de monitoramento da adequação das atividades desenvolvidas na escola 

ao proposto pelo sistema educacional, no qual os PCNPs observam as atividades 

desenvolvidas na escola e as reorientam para que se mantenham alinhadas ao 

formato traçado originalmente pelos órgãos centrais. 

 

5.2 Análise das atividades na perspectiva da Cadeia Criativa 

 

Na Cadeia Criativa, as atividades desenvolvidas no processo formativo 

deveriam ser orientadas para a satisfação de necessidades dos sujeitos, visto que a 

DE nº 3 
Visitas à escola Semanal 

4 horas 
Termo de 
visita 

DE nº 4 
Visitas à escola e 

ATPC 
Quinzenais 

4 horas 
Termo de 
visita 

DE nº 5 
Não especificou Semanal 

4 horas 
Relatório 

DE nº 6 
Visitas à escola Semanal 

4 horas 
Termo de 
visita 

DE nº 7 
Visitas ao ATPC Quinzenal 

Média 2h30 
Termo de 
visita 

DE nº 8 
Visitas ao ATPC Semanal Cerca de 3 

horas 

Termo de 
visita 

DE nº 9 
Visitas à escola e 

ATPC 
Não especificou 

3 a 4 horas 
Protocolo de 
observação 

DE nº 10 
Não especificou Semanal 

3 a 4 horas 
Termo de 
visita 

DE nº 11 
Visitas à escola Bimestral Cerca de 3 

horas 

Termo de 
visita 

DE nº 12 

Visitas à escola Semanais/quinzenais 

4 a 8 horas Termo de 
visita 

DE nº 13 

Visitas à escola Mensal 
Média meio 

período 
Termo de 
visita 
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atividade humana é orientada para um objeto a fim de transformá-lo, alcançando um 

ideal ou fim (LIBERALI, 2010b). Assim, para que a formação seja efetiva, ela precisa 

ser pensada em relação aos objetos – desejos dos sujeitos envolvidos, portanto, 

uma formação com atividades intencionalmente articuladas e compartilhadas entre 

os sujeitos. 

Nessa perspectiva, a análise das atividades desenvolvidas pelos NPEs no 

processo formativo, visando compreender sua configuração, perpassa pela 

intencionalidade das atividades ou pelo objetivo fim do processo formativo, pela 

aproximação com as necessidades dos sujeitos e pela articulação entre as 

diferentes esferas da formação: estudar, formar e acompanhar. 

Assim, quanto à intencionalidade do processo formativo, as respostas das 

DEs apontam para o atendimento das necessidades do PC, no cumprimento de suas 

atribuições no cotidiano escolar visando atender às demandas da SE quer seja no 

cumprimento das metas de resultados educacionais quer seja na implementação dos 

programas educacionais centralizados. Assim, o atendimento às necessidades é 

visto aqui não da perspectiva do sujeito, mas das necessidades do sistema 

educacional em que está inserido.  

Conforme a legislação, dentre as atribuições do PCNP está “oferecer 

subsídios teóricos e operacionais de sustentação da prática do PC”, nota-se pelas 

respostas do questionário que grande parte dos PCNPs dos Núcleos Pedagógicos 

preocupam-se em destinar tempo para o estudo. Este geralmente está voltado a 

subsidiar as formações oferecidas pela DE, que acontecem ora individualmente ora 

coletivamente.  

Algumas DEs apontaram dificuldade em manter o espaço de estudo coletivo 

(DE nº 2 e DE nº4). Entretanto, cabe ressaltar a importância desses espaços no 

contexto de formação das DEs. Segundo Cruz (2016, p. 165), que desenvolveu 

trabalhos de pesquisa direcionados a analisar as reuniões de estudo de pauta pelos 

PCNP em um NPE, “existem momentos que este grupo aprende por meio do 

diálogo. Assim, essas reuniões se constituem como um espaço fértil para o 

aprender, um espaço no qual a negociação de significados compartilhados está 

presente”. 
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Questão 12 - Que ações de estudar o PCNP desenvolve para sua própria formação? 

 

DE nº2 - Além de leituras para basear a realização das OT, tentamos, embora com muitas 

idas e vindas, realizar horários de estudo quinzenais nas tardes de segunda-feira. 

 

DE nº4 - Cada PCNP elabora sua agenda de trabalho mensal, prevendo 01 dia por 

semana para estudos: Currículo/Cadernos do Professor de sua disciplina/ Matrizes 

SARESP e AAP. 

 

DE nº7 - A Diretoria de Ensino, favorece o estudo do PCNP através de formação oferecida 

pela supervisão de ensino para atendimento do plano de ação/formação da Diretoria de 

Ensino, além das orientações técnicas oferecidas pela SEE e os cursos auto-instrutivos 

oferecidos pelas plataformas EAD. 

 

DE nº8 - Reuniões semanais, onde um período se trata de questões administrativas e 

orientações gerais e outra onde e oportunizado para as áreas de atuação trazerem um 

estudo compartilhando com a equipe reflexões e analise de pensadores, analise da 

AAP, entre outras questões que auxiliam na formação do PCNP. Além pesquisas que 

necessitam para trabalharem em formações com professores de suas áreas de 

atuação. 

 

DE nº9 - Para todas as ações são realizadas reuniões periodicamente discutindo pautas , 

textos que embasam os Temas estabelecidos . Estudamos metodologia de trabalho, 

avaliamos e refletimos sobre nossas ações no Núcleo, nas formações e nas visitas 

nas escolas. 

 

DE nº11 - Reuniões semanais do Núcleo Pedagógico , para estudos; pesquisas para 

elaboração de O.T.; troca de experiências entre os pares; cursos oferecidos pela SEE. 

 

 

Na esfera do formar, as respostas, como indicadas no quadro abaixo, 

apontam que os objetos da formação não emergem da consciência coletiva e 

compartilhada do contexto escolar, conforme proposto na perspectiva de formação 

crítico-criativa como uma atividade. 

A questão focal da perspectiva de formação crítico-criativa como 
atividade é a percepção de que essas atividades têm uma orientação 
a um objeto de desejo de um determinado grupo. Para que a 
formação de educadores efetivamente seja responsável por 
processos de transformações sociais amplos, ela precisa ser 
pensada em relação aos objetos – desejos – que preenchem 
necessidades de determinado grupo social e que são alcançados a 
parti do real engajamento dos sujeitos, no caso, professores, 
diretores, coordenadores, alunos, pais e funcionários, no processo de 
desenvolvimento da atividade. O produto desta formação precisa 
emergir como algo sobre o qual os sujeitos têm consciência em uma 
forma ideal, intencional, como um objeto de desejo compartilhado 
(LIBERALI, 2010b, p. 4). 
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As respostas à questão que indica a razão para a regularidade nas formações 

apontam para o atendimento da demanda proposto pela SE. 

 

Questão nº 5 - As ações formativas destinadas aos PCs dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio tem apresentado regularidade? Que critérios são 
utilizados para discutir e garantir esta regularidade? 

 
DE nº2 - Sim. A necessidade que diretores tem da permanência dos PC nas escolas, a 
necessidade de formação contínua do PC, a relevância dos temas para a prática deste 
profissional e atualmente, as questões orçamentárias. 
 
DE nº3 - SIM. OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA TA REGULARIDADE FOI A 
NECESSIDADE DE APRESENTAR UM TRABALHO UNIFICADO ENTRE A REDE. 
 
DE nº4 - Sim. Os critérios baseiam-se nas demandas da SEE e também no contato que 
temos com as escolas durante as visitas realizadas pelos PCNP e Supervisores de Ensino. 
 
DE nº6 - As formações para PCs estão sendo realizadas para temas voltados a sua rotina 
de trabalho, e a cada encontro é realizado o levantamento das demandas que levam a 
novos temas visando atender sua necessidades. Outra forma de atender as formações 
de PC ocorrem em setor pelos PCNP(s) atendimento em loco através dos 
acompanhamentos pedagógicos 
 
DE nº7 - Sim. Os critérios utilizados são: Análise do currículo, dos dados das avaliações 
de larga escala (SARESP), dados do IDESP, dados das avaliações contínuas (AAP),das 
demandas da educação especial e PMEC, das demandas específicas das unidades 
escolares jurisdicionadas a região e das necessidades apontadas pela equipe gestora, em 
especial dos professores coordenadores. 
 
DE nº8 - Ao termino de cada formação é deixado uma atividade referente ao tema 
discutido que deverá ser compartilhada no próximo encontro. Os acompanhamentos 
nas escolas é um outro recurso para detectar as ações apresentadas nas formações 
garantindo sua aplicação de fato nas mais diversas situações. 

 

Com relação ao acompanhamento das ações formativas, as respostas 

apontam para um trabalho de monitoramento das atividades do PC quanto ao 

cumprimento das tarefas abordadas em formação ou das rotinas próprias de sua 

função. A ação de observação não pressupõe uma intervenção para a ação do 

outro. Trata-se de alinhar as ações do PC ao que está proposto em outra instância, 

regional ou central.  

A ideia de observação das ações visando tornar-se o suporte para o 

desenvolvimento profissional do PC não aparece em nenhuma das respostas, 

conforme indica os excertos de respostas a seguir. Segundo Lemos e Liberali 
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(2014), o acompanhamento é realizado mediante atividades compartilhadas de 

observação, avaliação, análise, planejamento, apoio e reorganização, o que coloca o 

sujeito como participante ativo do processo e propicia seu engajamento nas 

atividades propostas, já que o objeto a ser compartilhado emerge das necessidades 

do contexto em que está inserido. 

 

Questão 10 - Existem por parte do NPE ações de acompanhamento do trabalho dos PCs 

das/nas escolas? Quais? 

 

DE nº3 - SIM. VISITAS ÀS ESCOLAS PARA ACOMPANHAMENTO DE ROTINA, ATPCS, 

OBSERVAÇÕES DE SALA DE AULA E PLANEJAMENTO. 

 

DEnº4 - Sim. Visitas quinzenais são realizadas às escolas, pelos PCNP, para acompanhar a 

rotina do PC - nº de acompanhamentos de sala de aula e feedeback realizado; assistir 

ATPC; agenda de trabalho semanal do PC em consonância com o plano de ação 

proposto para o bimestre. 

DE nº5 - Sim, todo o acompanhamento visa as orientações técnicas desenvolvidas 

pelo NPE. 

 

DE nº7 - Sim, ações de acompanhamento descentralizadas com objetivo de subsidiar o 

trabalho dos PCs, de acompanhar o desenvolvimento das ATPCs, de orientar e realinhar 

as ações formativas e garantir a aplicação das ações oferecidas na DE de forma 

exitosa (importante ressaltar que essa ação não contempla todas as UEs por questões de 

logística, de quantidade suficiente de profissionais e por demais demandas que compõe o 

cronograma de atribuições PCNP/ Supervisão. 

 

DE nº12 - Sim, com visitas de orientação semanais/quinzenais; nessas visitas ocorrem 

reuniões de alinhamento, estudo e elaboração de pautas para ATPC ou 

acompanhamento de ATPC para observação da atuação do PC enquanto formador e 

posterior feedback. 

 

Com relação à articulação entre as atividades formativas desenvolvidas pelo 

NPE/ pela Supervisão, as respostas ao questionário indicam que há um esforço por 

parte dos sujeitos formadores para consolidar a articulação entre as diferentes 

atividades: estudar, formar e acompanhar.  

Percebe-se que algumas DEs apresentam um processo formativo mais 

articulado em relação a outras. As atividades aparecem com níveis diferentes de 

consolidação nas diferentes DEs, no entanto, é comum às diretorias regionais 

estudadas um investimento mais intenso em uma ou duas esferas de atividades. 
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Importante notar que a articulação se dá também com as propostas 

formativas da SE, pois as DEs apontam momentos de estudo por meio de cursos 

oferecidos pela EFAP e especificamente o curso “Foco Aprendizagem”, com o intuito 

de melhor compreender os programas centralizados e contribuir para sua 

implementação no espaço escolar por meio da atuação do PC (DE nº5) em destaque 

abaixo. 

 

Questão nº 14 - As atividades de estudo, formação e acompanhamento se relacionam 
entre si em sua prática de formação? Como? Por quê? Dê exemplos. 
 
DE nº3 - SIM. ATRAVÉS DE REUNIÕES SEMANAIS PARA TROCA DE EXPERIÊNCIAS 
ENTRE OS PARES COM O OBJETIVO DE COMPREENDER A REDE E PROMOVER 
AÇÕES DIRECIONADAS A SUAS NECESSIDADES. EXEMPLO: NA 2ª FEIRA - MANHA - 
PROMOVEMOS UMA REUNIAO PARA ALINHAR MECANISMOS DE INTERVENÇÕES E 
OBSERVAÇÕES PEDAGÓGICAS NAS ESCOLAS E NO PERÍODO DA TARDE, 
PROMOVEMOS MOMENTOS DE ESTUDOS COM A EQUIPE, PARA DISCUTIR OBRAS E 
AUTORES QUE PODERÃO DIRECIONAR DE MODO SIGNIFICATIVO O TRABALHO DO 
PC. 
 
DE nº4 - Sim. A partir de nossos estudos, propomos nossas reuniões de formação com 
os PC's. 
 
DE nº5 - Sim, por exemplo, neste semestre a maioria dos PCNP estão inscritos e 
participando do curso da Foco Aprendizagem para aprimorar os conhecimentos desta 
ferramenta e dar subsídios nas orientações específicas de cada unidade escolar. 
 
DE nº8 - Sim. Ao preparar a formação com os PC discutimos as necessidades 
observadas pela equipe, identificamos material de estudo que foi compartilhado entre 
a equipe e sua aplicação em formações sendo com PC ou suas áreas de atuação no 
acompanhamento de ATPC são observados a estrutura organizacional seu 
desenvolvimento, participação dos professores, saúde emocional e equilibrada no ambiente 
de trabalho. Os registros em geral e as reclamações apresentadas pelos PC. Quando 
trabalhos observação de sala de aula, tivemos feedback positivos e negativos onde 
retomamos a abordagem, combinado passos que foram discutidos na formação ao 
compartilhar boas práticas foram observadas entre os PC onde acertaram ou não. 
Acredito que temos obtido bons resultados até o momento. 

 

DE nº10 – Observando os princípios estabelecidos no Decreto que regimenta o 

trabalho do NPE na Diretoria. 

 

 

5.3  Discussão Final 
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A análise dos dados pautou-se pela busca de investigar a configuração do 

processo formativo proposto pelas DEs, a fim de estabelecer a relação com as 

atribuições prescritas para o PC e responder à pergunta: “Qual a relação entre as 

atribuições prescritas para o PC e a configuração do processo formativo proposto 

pelas DE?”.  

Nessa perspectiva, procurou-se configurar os processos formativos a partir 

dos critérios estabelecidos por Liberali (2006), que nomeia os processos de 

formação contínua em Treinamento, Desenvolvimento/Capacitação e Formação 

Crítica.  

Considerando, em linhas gerais, que o Treinamento caracteriza-se pela 

prescrição de práticas cotidianas, visando controlar as situações do dia a dia, o 

controle sobre a prática ou sua avaliação não leva em conta o contexto em que está 

inserido o educador, mas classifica suas ações a partir de conceitos pré-

determinados. 

A formação contínua nomeada como Desenvolvimento/Capacitação ganhou 

espaço a partir dos anos 90 e pressupunha a valorização da prática como meio de 

opor-se ao treino, colocar o professor como agente de sua prática pedagógica. 

Nesse aspecto, são valorizados os conhecimentos e as práticas do contexto de 

trabalho em detrimento daqueles considerados externos a ele, como o conhecimento 

teórico. Nesse tipo de formação, ocorre o reconhecimento dos saberes experienciais 

do educador e a valorização dos espaços de compartilhamento desses saberes; 

contudo, o distanciamento do conhecimento teórico historicamente construído 

impossibilita a compreensão dos objetos em discussão. O educador vê sua prática 

dissociada do contexto histórico e social mais amplo e a transformação da prática é 

inviabilizada. 

A formação crítica de educadores pressupõe, segundo Freire (1987), o 

desvelamento da realidade; a imersão e a emersão da consciência para inserção 

crítica, ou seja, a possibilidade do estabelecimento de mudanças no contexto em 

que se vive por meio da formação. Para que isso seja possível, é fundamental que o 

objeto da formação seja compartilhado, desvelado e reconstruído coletivamente. 

A análise dos dados buscou no conceito de Cadeia Criativa (LIBERALI, 2010a; 

LIBERALI, 2010b) os pressupostos para estabelecer a configuração dos processos 
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formativos pesquisados, considerando o objetivo fim da formação ou sua 

intencionalidade, a aproximação com as necessidades do sujeito e a articulação 

entre as atividades propostas, conforme as categorias de Estudar, Formar e 

Acompanhar (LEMOS; LIBERALI, 2014). 

Então, considerando a análise e a interpretação dos dados, pode-se afirmar 

que os processos formativos desenvolvidos pelos NPEs das DEs pesquisadas não 

pode ser caracterizado como treino, porque os dados apontam que não há uma 

rigidez nos procedimentos transmitidos aos PCs e que, apesar do caráter externo da 

formação, há uma preocupação com o levantamento das necessidades específicas 

do contexto escolar, mesmo que dentro de um escopo de necessidades 

selecionadas pelo sistema. 

Por outro lado, os dados revelaram que, apesar de algumas atividades 

desenvolvidas pelos NPEs relacionarem-se aos pressupostos da formação crítica, 

não podemos afirmar que eles se organizam como uma Cadeia Criativa no que 

tange às atividades de estudar por parte dos PCNPs das DEs.  

Considera-se, portanto, que os processos formativos desenvolvidos pelos 

NPEs aproximam-se mais do que Liberali (2006) nomeou de desenvolvimento/ 

capacitação, pois tanto na perspectiva do formar como do acompanhar as atividades 

estão voltadas para o atendimento das necessidades do PC no cumprimento das 

metas e programas educacionais definidos pela SE. O processo formativo, apesar 

de voltar-se para a reflexão da prática docente, não articula a prática com conceitos 

teóricos e, portanto, mantém a discussão na perspectiva do senso comum. Mesmo 

assim, a formação parece visar subsidiar o docente para a adoção de diferentes 

práticas, apesar da inexistência de um processo reflexivo. 

Mesmo que no contexto escolar os temas abordados refiram-se à prática 

cotidiana do PC e sejam promovidos espaço de discussão sobre os procedimentos 

mais adequados para o alcance dos resultados esperados, a ausência de atividades 

crítico-reflexivas que possibilitem emergir a consciência sobre os significados 

compartilhados fragiliza a transformação da prática social dos sujeitos em formação 

e o surgimento de novos sentidos. 

Ainda cabe ressaltar que há nos processos formativos dos NPEs certa 

articulação entre as atividades, ou seja, as atividades se articulam no suporte uma 
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das outras. No entanto, esta articulação objetiva a transformação das ações, sem a 

perspectiva da transformação do individuo como um todo, e limita-se a isso. Nesse 

processo, o foco está nas ações e não no sujeito, portanto, difere da concepção de 

formação em Cadeia Criativa que entende o desenvolvimento como transformações 

qualitativas impulsionadas 

por uma reconceituação do objeto e do motivo de toda a atividade. 
[...] o que faz entender que uma intervenção formativa não deve estar 
limitada à transformação da ação, mas deve estar/ser incorporada e 
contextualizada na atividade significativa da vida do participante 
(LIBERALI; FUGA, 2012, p. 137). 

Pode-se considerar que no contexto de formação das DEs, há entre elas e as 

escolas uma relação de rede de colaboração, mesmo que nem sempre tão bem 

articulada nas diferentes esferas da formação, mas sem se caracterizar por um 

processo de formação em Cadeia Criativa.13 

Assim, em relação à pergunta “Qual a relação entre as atribuições prescritas 

para o PC e a configuração do processo formativo proposto pelas DEs? pode-se 

afirmar que as Des, ao propor espaços formativos configurados como Orientações 

Técnicas, apontam para um processo formativo o qual pressupõe oferecer subsídios 

práticos para que os PCs possam cumprir as tarefas a eles atribuídas pelo sistema 

educacional. Por outro lado, as atribuições prescritas a esses sujeitos denotam 

ações voltadas para a intervenção com vistas à implementação dos programas de 

governo. 

Portanto, estabelece-se uma correspondência entre as atribuições prescritas 

para o PCs e a configuração das formações propostas pelas DEs para esse sujeito. 

Dessa forma, com o propósito de uma formação contínua que promova o 

desenvolvimento crítico dos sujeitos, torna-se necessária uma mudança na 

configuração desse processo, articulando a construção da formação na perspectiva 

de uma Cadeia Criativa de atividades. 

 

 

 

                                                 
13

 O apêndice 2 traz um quadro resumo com as principais características do processo formativo das 
DEs. 
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CAPÍTULO 6: PROPOSTA DE FORMAÇÃO 

 

Um dos objetivos desta pesquisa é fazer uma proposição de formação para o 

Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico em âmbito regional, considerando os 

pressupostos da Pesquisa Crítica de Colaboração (PCCol), embasada em preceitos 

vygotskianos, e com a premissa de intervenção no contexto. Utilizando-se do quadro 

da TASHC, busca a transformação das práticas por meio da participação e da 

contribuição dos sujeitos em atividades intencionalmente organizadas para o 

desenvolvimento da reflexão crítica. 

No entanto, neste trabalho, dada às características do objeto de pesquisa, 

mantém-se a metodologia da pesquisa crítica, porém, com proposição de 

intervenção. Assim, a proposta de formação aqui exposta tem como pressuposto a 

ação de intervenção no contexto formativo no âmbito regional – Diretoria de Ensino. 

 

6.1 Contexto de formação 

 

A pesquisa demonstrou que as Des atuam objetivamente como 

implementadoras de políticas públicas, sendo que o espaço de formação orientado 

regionalmente direciona-se a aperfeiçoar as práticas pedagógicas no intuito de 

melhorar a aprendizagem e o desempenho dos alunos nos exames externos. Nesse 

sistema, no qual a concepção de formação é o da capacitação, por ter foco “em 

atividades que promovem o entendimento das práticas pedagógicas de forma 

instrumental e funcional” (PEREZ GÓMES apud LIBERALI, 2006, p. 21), há pouco 

espaço para a criação ou transformação dos sujeitos e/ou do contexto social. 

 No entanto, entende-se que a atividade formativa pautada pela criatividade 

atinge os participantes de maneira a torná-los engajados e corresponsáveis pelo 

processo, na medida em que são inseridos em um movimento que possibilita a 

imersão em seus significados, a emersão de novos sentidos e a construção de 

novos significados para os objetos estudados e desejados. O novo é fruto da 

criatividade do grupo, portanto, pertencente a cada um dos sujeitos e a consciência 

também pode conhecer a si mesma. Em outras palavras, é possível pensar em um 
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processo em que os sujeitos tomam consciência da própria consciência, como 

aponta Vygotsky (2007). Essa consciência da práxis, como denomina Sanchez 

Vasquez (2007), está voltada para si mesma, para a percepção da atividade como 

desejada ou procurada. Segundo Liberali (2010a, p. 6), “é o grau de consciência que 

se tem da atividade prática que definirá como espontânea ou reflexiva”. 

Nessa perspectiva, a formação, conforme o conceito de Cadeia Criativa, 

pressupõe que os sujeitos envolvidos considerem reflexivamente como cada uma 

das atividades propostas possibilitam a produção criativa de novos instrumentos a 

serem compartilhados num contexto mais amplo de transformação (LIBERALI, 

2010a). Assim, a questão que se coloca é se a formação está proposta para a 

reprodução ou a criação. Esse é o problema que se impõe para a elaboração de 

uma proposta de formação, pois as atribuições prescritas para a DE no processo de 

formação aos agentes escolares pressupõe a implementação de ações pré-

determinadas e com finalidade de alavancar os índices de desempenho discente. 

Portanto, o drama é como implementar ações formativas que possibilitem o 

desenvolvimento criativo e reflexivo dos participantes a fim de promover o 

desenvolvimento profissional em uma perspectiva crítico-reflexiva. 

Por se tratar de uma proposta de formação em âmbito regional, considerando 

que os formadores que atuam nesse espaço são responsáveis pela formação junto 

aos PCs, entende-se que os primeiros a serem inseridos no processo devam ser os 

PCNPs para que, então, gradativamente estes passem a atuar na formação em uma 

perspectiva reflexiva. 

Assim, este estudo propõe a construção de um Plano de Gestão para a 

formação, abrangendo todos os profissionais que atuam com a formação em uma 

Diretoria de Ensino. A perspectiva do Plano de Gestão é o da Cadeia Criativa e tem 

por objetivo principal promover o desenvolvimento profissional da equipe de 

formadores da DE, direcionando a formação em sua rotina de estudo, formação e 

acompanhamento das práticas cotidianas do espaço escolar (LEMOS; LIBERALI, 

2014).  

O Plano de Gestão para a formação parte do pressuposto de que um 

processo formativo precisa levar em consideração a formação de sujeitos que 

atentem para o atendimento das necessidades da comunidade escolar e que, para 

definir e desenvolver propostas de intervenção, desenvolvam processos discursivos 
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para a observação, análise, interpretação e intervenção crítica no contexto escolar. 

Além disso, é importante que promovam a discussão e a apropriação do discurso 

organizador do planejamento, da formação e do acompanhamento de atividades  

que possibilitem melhorar a atuação dos gestores escolares (LEMOS; LIBERALI, 

2014).  

“O produto desta formação precisa emergir como algo sobre o qual os sujeitos 

têm consciência em uma forma ideal, intencional, como um objeto de desejo 

compartilhado” (LEMOS; LIBERALI, 2014, p. 3). Nesse sentido, o primeiro 

movimento proposto neste Plano de Gestão da formação em nível regionalizado - 

DE -, leva em consideração uma série de encontros entre a pesquisadora, os 

supervisores que atuam junto ao NPE e os PCNPs, visando tornar esses sujeitos 

conscientes de seu próprio significado de formação. Portanto, em um primeiro 

momento, as atividades propostas abarcam tanto a esfera do estudar como a do 

formar. Posteriormente, a proposta é a de que as atividades se constituam em uma 

Cadeia Criativa, abarcando a esfera do estudar, do formar e do acompanhar, 

apresentadas nos Quadros a seguir, para todos os sujeitos envolvidos no processo. 

 

PLANO DE GESTÃO PARA A FORMAÇÃO NA DIRETORIA DE ENSINO 

Situação Problema /Drama Objeto Compartilhado 

A prescrição legal para a formação em nível 
de Diretoria de Ensino pauta-se pela 
concepção de formação enquanto 
capacitação, dificultando o estabelecimento 
de espaços formativos críticos reflexivos.  

Implementação de espaços formativos 
críticos reflexivos, comprometidos com a 
transformação dos sujeitos e dos contextos 
sociais. 

ESTUDAR 

 Reuniões com o grupo de  PCNP, Supervisores e PC para 
estudo reflexivo e compartilhamento de saberes; 

 Momentos de estudo individuais para aprofundamento 
teórico, registros e planejamento de devolutiva. 

FORMAR 

 
 Reuniões de formação conjunta entre PCNP e Supervisor 

de Ensino na DE na perspectiva da TASHC. 
 Reuniões formativas centralizadas com os PCs na 

perspectiva crítico-colaborativa. 

 

ACOMPANHAR 
 Momentos entre a pesquisadora e os demais supervisores 

de ensino que atuam junto ao NPE para discussão sobre o 
processo de estudar, formar e acompanhar. 
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 Momentos entre os supervisores e PCNP para discussão 
e reflexão sobre o acompanhamento dos encontros 
formativos e as interações no espaço escolar. 

 Encontros entre os PCNP e os PC para discussão sobre o 
processo formativo nas esferas do estudar, formar e 
acompanhar a partir das interações dos PCNP no contexto 
escolar. 

Quadro 11: Plano de Gestão da Formação 

 

O Quadro a seguir descreve as atividades da esfera do Estudar. 

 

Atividades da esfera do estudar 

Atividade Tempo previsto Objeto de desejo 

Reunião entre Supervisores 
de Ensino responsáveis pelo 

NPE e PCNP 

Encontros semanais de 
4horas 

Ler e discutir textos teóricos, 
além de planejar e organizar 
os encontros formativos e as 

devolutivas aos PCs. 

Reuniões entre PCNP e PC 
Encontros mensais de 

4horas 

 
Estudar a organização, o 

planejamento  e o 
monitoramento dos 

processos escolares, na 
perspectiva da TASHC. 

Momentos de estudo 
individuais para 

aprofundamento teórico, 
registros e planejamento de 

devolutiva do PCNP e do 
PC. 

Reserva de 4 horas 
semanais na rotina de 

trabalho 

Apropriar-se de conceitos 
teóricos e refletir sobre os 
processos de intervenção 

junto ao PC e aos 
Professores. 

Quadro 12: Atividades da esfera do Estudar 

 

A seguir, apresentamos as atividades da esfera do Formar. 

 

Atividades da esfera do formar 

Atividade Tempo previsto Objeto de desejo 

Reuniões de formação 
conjunta entre PCNP e 

Supervisor de Ensino na DE 

Encontros mensais de 4 
horas 

A partir do referencial teórico 
estudado, desenvolver 

atividades compartilhadas na 
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Quadro 13: Atividades da esfera do Formar 

 

O Quadro a seguir descreve as atividades da esfera do Acompanhar. 

 

Atividades da esfera do Acompanhar 

Atividade Tempo previsto Objeto de desejo 

 
Encontros entre os 

supervisores de ensino que 
atuam junto ao NPE para 

discussão sobre o processo 
de estudar, formar e 

acompanhar. 

 

Encontros mensais de 4 
horas 

Discutir e analisar os 
registros do 

acompanhamento dos 
processos formativos e 
escolares dos PCNPs. 

 

Encontros entre os 
supervisores e PCNP para 
discussão sobre o processo 

formativo. 

 

 

Encontros mensais de 4 
horas 

Observar, discutir e analisar 
os registros do 

acompanhamento dos 
processos formativos e 
escolares dos PCNPs. 

 

Momentos entre os PCNPs e 
os PCs para discussão 

sobre o processo formativo 
nas esferas do estudar, 
formar e acompanhar. 

 

Encontros mensais de 4 
horas 

Observar, discutir e analisar 
os registros da organização, 

planejamento  e 
monitoramento dos 

processos escolares, bem 
como participar de 

atividades de formação na 
escola. 

 

Quadro 14: Atividades da esfera do Acompanhar 

 

na perspectiva da TASHC. 

 

perspectiva crítico-
colaborativa, objetivando a 

construção de espaços 
formativos que atendam às 

necessidades do PC. 

 

Reuniões formativas 
centralizadas com os PCs na 

perspectiva crítico-
colaborativa. 

 

Encontros mensais de 8 
horas 

Encontros formativos na 
perspectiva da TASHC 
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Considerando que este Plano de Gestão busca ampliar a concepção de 

formação implementada na DE, é de fundamental importância que os sujeitos 

envolvidos percebam-se como formadores atuantes como mediadores no processo 

de aprendizagem do outro, auxiliando a questionar o senso comum e tornando-se 

consciente de suas ações, possibilitando a compreensão e a transformação de 

conceitos que as embasam (LIBERALI, 2012). 

Assim, os primeiros movimentos formativos tratam de tornar os sujeitos 

conscientes sobre os significados da formação e levantar os objetos de desejo do 

grupo, quer seja do de PCNP ou do de PC. Dessa maneira, propõe-se que as 

formações tenham como temática a construção de um Plano de Gestão que atenda 

as necessidades coletivas dos diferentes contextos escolares.  

Durante o acompanhamento dos processos formativos em desenvolvimento 

nas escolas, é de fundamental importância, como previsto no Plano, que, além das 

reuniões centralizadas de formação, os PCNPs mantenham encontros 

regionalizados com pequenos grupos de PCs para estudo e discussão dos Planos 

de Gestão das escolas. Além disso, ainda na atividade de acompanhamento, 

considera-se importante que as visitas às escolas aconteçam com foco formativo, na 

perspectiva de que o PCNP contribua com a construção das atividades propostas no 

espaço escolar. Lemos e Liberali (2014, p. 9) afirma que no 

processo de gestão crítico-criativa estabelecido, os vários partícipes 
passam a assumir a responsabilidade por considerar o que desejam 
para um futuro. Ocupam-se em perceber as lacunas e necessidades, 
discutir as possíveis formas de superá-las e formas coletivas de 
aturem para alcançar algo maior do que o que já podem realizar. 
Nesse sentido, os planos de gestão, transformados nas várias 
instâncias da Cadeia Criativa (Secretaria de Educação, Diretoria de 
Ensino, Escola, Sala de Aula, Projetos de aprendizagem dos alunos), 
são artefatos culturais que permitem perceber uma concepção de 
gestão da educação que, como discute Lück (2010), reconhece a 
importância da participação consciente e esclarecida das pessoas 
nas decisões sobre a orientação e planejamento de sua atividade, o 
que implica o fortalecimento do coletivo. 

 

A implementação deste Plano de Gestão da formação no contexto da DE é 

desafiadora, porque, como órgão regional e implementador de políticas públicas, há 

uma grande demanda pela formatação de procedimentos e atividades, porém, para 

além disso, o objeto de desejo que ora compartilho neste trabalho é a possibilidade 

de ampliar as concepções de formação e as possibilidades de atuação e construir 
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um processo formativo crítico-reflexivo capaz de propiciar a transformação de  

sujeitos e contextos sociais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Iniciei este trabalho abordando a importância do conhecimento e do 

aprendizado como mobilizadores de minhas ações quando estudante e, 

posteriormente, educadora. Dizia eu que a perspectiva da ampliação dos horizontes 

pelo conhecimento me levou a tomar decisões importantes e definitivas na carreira 

docente e que sempre fui impulsionada pela possibilidade de compartilhar saberes. 

Essa partilha nos beneficia e possibilita que incorporemos um pouco de cada um dos 

outros que conosco estiveram. 

É assim que me sinto neste momento. Alguém que traz consigo saberes de 

tantos outros que comigo partilharam do diálogo com as teorias e os conceitos, até 

então desconhecidos. O percurso da escrita do trabalho foi longo e, não raras vezes, 

doloroso, mas, como diz Passarelli (2012), ao mesmo tempo me possibilitou 

percorrer um variado e complexo processo de construção de sentido para, então, 

atribuir novo significado ao texto ou à realidade vivenciada. 

Iniciei este estudo com a expectativa de poder contribuir com a reflexão sobre 

as condições básicas e necessárias para subsidiar de forma qualitativa o trabalho do 

Professor Coordenador (PC) no espaço escolar e buscar formas de aperfeiçoamento 

dos processos de formação no âmbito regional e, possivelmente, da própria 

Secretaria de Educação para que direcione o olhar para as necessidades formativas 

dos PCs, aos quais é atribuída uma função com inúmeras atribuições e pouco 

respaldo formativo. 

Tinha como objetivo geral investigar a configuração da formação proposta 

pelas Diretorias Regionais de Ensino aos Professores Coordenadores Pedagógicos 

dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da rede estadual de 

ensino de São Paulo e, especificamente, compreender a relação entre as atribuições 

prescritas para o Professor Coordenador Pedagógico e a configuração do processo 

formativo proposto pelas Diretorias Regionais de Ensino, bem como analisar, por 

meio dos documentos oficiais, a articulação entre os órgãos regionais e a Secretaria 

de Estado de Educação de São Paulo quanto aos processos formativos propostos 

aos Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio e fazer uma proposição de formação no âmbito regional. 
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Para tanto, havia a necessidade de responder às seguintes perguntas: 1. qual 

a relação entre as atribuições prescritas para o PC e a configuração do processo 

formativo proposto pelas DEs e 2. como estão articulados os processos formativos 

propostos pela Secretaria de Estado de Educação de São Paulo aos PC dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio com os órgãos regionais? 

O texto da pesquisa foi construído a partir da exposição do contexto de 

produção, da justificativa e da definição dos objetivos a serem alcançados, partindo 

para a fundamentação teórica, que considerou os pressupostos do conceito de 

formação contínua na perspectiva da Cadeia Criativa, fundamentada na Teoria da 

Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASHC).  

Depois da exposição da metodologia de pesquisa baseada nos princípios da 

Pesquisa Crítica de Colaboração (PCCol), um capítulo que abordou o contexto de 

formação proposto pela SE e a constituição e atribuições dos PC foi desenvolvido. 

Nele, o objetivo foi levantar os dados documentais que possibilitassem responder à 

pergunta sobre a articulação entre os diferentes níveis hierárquicos da SE no que 

tange à formação, como também analisar os dados referentes à constituição 

histórica do PC e de suas atribuições para consubstanciar dados de análise sobre a 

relação entre as atribuições prescritas ao PC e a configuração do processo formativo 

regionalizado.  

Na sequência, foi apresentada a análise e a discussão dos dados, levantados 

por meio de questionário eletrônico enviado às vinte e oito Diretorias de Ensino da 

grande São Paulo e respondido por treze Diretores de Núcleo Pedagógico (NPE).. 

Por fim, a elaboração de uma proposta de formação para a DE subsidiada pelo 

conceito de Cadeia Criativa foi discutido. 

Assim, a pesquisa tratou em primeiro lugar, por meio da análise das 

atribuições dos órgãos centrais e regionais e dos cursos oferecidos pela Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento Pedagógico (EFAP), de responder como estão 

articulados, entre a SE e as DEs, os processos formativos para os PCs dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.  

A pesquisa apontou que as atribuições dos órgãos regionais - DE - e central - 

EFAP - pressupõe a ideia de formação continuada enquanto meio para melhorar o 

desempenho da atividade docente e a aprendizagem, aferida por meio da elevação 
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dos índices de desempenho obtidos nas avaliações externas. Os cursos oferecidos 

pela EFAP têm como preocupação qualificar a ação docente tratando de temas 

sobre a prática docente e suas metodologias, bem como a implementação do 

currículo oficial. 

Já as DEs respondem pela análise dos indicadores de desempenho, 

elaboração de orientações que objetivam a melhoria da prática docente e, 

consequentemente, do desempenho discente nas avaliações externas. As ações de 

orientação e acompanhamento tratam da intervenção nas práticas escolares para 

adequá-las ao proposto pelos órgãos centrais. 

Portanto, verifica-se que os órgãos centrais e regionais se articulam na 

proposição de cursos ou espaços de formação continuada que intencionam melhorar 

os índices de desempenho dos alunos da rede estadual de ensino nas avaliações 

externas. No entanto, ao considerarmos o conceito de Cadeia Criativa, acredita-se 

que um processo de atividades intencionalmente articuladas que visem atender às 

necessidades dos sujeitos escolares por meio da participação coletiva na construção 

de novos sentidos e significados sobre determinados objetos precise ser implantado. 

Nele, as atividades de Estudar, Formar e Acompanhar, compreendidas como 

fundamentais para ensinar a pensar/refletir, possibilitam o processo de 

transformação/aprendizagem dos indivíduos ao capacitá-los para a atividade 

reflexiva.  

Entende-se que as ações de formação propostas aos sujeitos escolares, em 

especial aos Professores Coordenadores Pedagógicos dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio não são articuladas entre os órgãos regionais e 

centrais e que, portanto, não se constituem como uma Cadeia Criativa de atividades. 

A análise documental das atribuições previstas para os órgãos regionais e 

central apontam para uma percepção de formação como 

desenvolvimento/capacitação no qual o foco, segundo Liberali (2006), está em 

atividades que visam a compreensão das práticas pedagógicas em uma perspectiva 

instrumental e funcional.  

Com isso, não há espaço para a formação crítica dos educadores, o que 

dificulta que eles revejam seu papel como intelectual e produtor de conhecimento e 

reflitam sobre como ensinar, sobre o fazer docente (MAGALHÃES, 2004). Nesses 
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espaços de formação, há grande dificuldade por parte dos educadores de se 

perceberem como sujeitos da formação. Eles, geralmente, percebem-se como meros 

instrumentos de execução da ação docente.  

Novaes (2009), em um estudo acerca do impacto da política educacional 

paulista na organização do trabalho pedagógico, aponta que o fato de a SE 

historicamente ignorar a centralidade dos professores na proposição e implantação 

de políticas educacionais promove uma relação de reticência dos professores em 

relação às ações da SE. 

O estudo da constituição e das atribuições do PC e do PCNP e a análise dos 

dados do questionário de pesquisa serviram como base para responder ao 

questionamento sobre a relação entre as atribuições prescritas para o PC e a 

configuração do processo formativo proposto pelas DEs. 

Ficou evidenciado nas análises que, assim como nas atribuições dos órgãos 

regionais, o princípio da atuação do PC é articular as ações na escola para que 

ocorra a melhoria do desempenho docente e discente pautado nos indicadores das 

avaliações externas. Não apareceram indícios de preocupação com o 

desenvolvimento profissional desses sujeitos ou com a intencionalidade de que 

desenvolvam capacidade crítica para atuar junto ao espaço escolar objetivando a 

reconstrução dos sentidos e significados e a transformação das práticas escolares 

por meio da emancipação coletiva dos sujeitos. Por outro lado, as DEs buscam 

configurar o processo formativo oferecido ao PC de maneira que ele atenda a 

demanda central, ou seja, instrumentalizar o PC e os docentes na melhoria de sua 

prática.  

Assim, os espaços formativos nas DEs são prioritariamente caracterizados 

como de Desenvolvimento/Capacitação (LIBERALI, 2006) no que tange a sua 

intencionalidade. No que se refere às atividades desenvolvidas nesse espaço 

conforme o pressuposto de Cadeia Criativa; pautada nas atividades de Estudar, 

Formar e Acompanhar; percebe-se um esforço para que se estabeleçam espaços de 

estudo coletivo e compartilhado, sem que as demais atividades se constituam em 

ações intencionalmente direcionadas para promover a transformação dos sujeitos e 

contextos sociais. Apesar de os temas abordados referirem-se à prática cotidiana do 

PC e de espaços de discussão sobre os procedimentos mais adequados serem 

promovidos, não há registro de atividades crítico-reflexivas no processo formativo. 
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Os dados do questionário apontam para uma preocupação em articular as 

diferentes atividades do processo formativo, como a formação com o 

acompanhamento ou o estudo. No entanto, esse processo se mostra ainda 

fragilizado. Há dificuldades na articulação das atividades entre o grupo de 

supervisores e o Núcleo Pedagógico, pois poucos supervisores participam das 

atividades de formação e as atividades de acompanhamento, em sua maioria, tratam 

de monitoramento na perspectiva de fiscalizar se as ações propostas foram 

devidamente cumpridas no âmbito escolar. O acompanhamento não se reveste 

como instrumento de observação para reflexão sobre o processo formativo mais 

amplo.  

Pode-se considerar que entre as diferentes esferas de formação há a 

constituição de uma rede de colaboração com um propósito definido, mesmo que 

não totalmente articulado, mas que não se caracteriza como formação em Cadeia 

Criativa. Por outro lado, pode-se afirmar que a configuração dos espaços formativos 

pelas DEs atende ao prescrito aos PCs na medida em que apontam para um 

processo formativo destinado a oferecer subsídios práticos para que os PCs 

cumpram as tarefas a eles atribuídas pelo sistema educacional, ou seja, a eles 

prescritas visando a implementação dos programas de governo.  

Ao término deste trabalho, permanece para mim a sensação de inconclusão e 

o desafio de, por meio da implementação de uma proposta de formação na 

perspectiva crítico-reflexiva, transformar o espaço formativo da DE em um espaço 

promotor do desenvolvimento da criticidade e da criatividade no enfrentamento das 

situações do contexto escolar. 

O desafio ora proposto era inimaginável ao início do trabalho. A motivação 

para pesquisar o tema surgiu em razão de um trabalho de formação  já desenvolvido 

na DE onde atuo como supervisora de ensino e que considerava promissor por se 

propor a garantir um espaço de formação contínua aos PCs. Esse espaço foi 

conquistado pela vontade de provocar a reflexão sobre a constituição da identidade 

de formadores dos PCs e esbarrar cotidianamente na superação dos entraves 

provocados pelas diferentes demandas trazidas pela SE.  

O que o estudo trouxe à luz foi exatamente o desafio de transpor a barreira 

entre o prescrito como atribuição das DEs, NPEs, PCNPs e PCs para a construção 

de um espaço formativo que avance em direção à formação de sujeitos críticos-
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reflexivos. A pesquisa apontou os limites da constituição de um processo formativo 

crítico, dada à necessidade de atendimento da prescrição legal que se impõe como 

definidora do percurso formativo, mas ao mesmo tempo abriu como possibilidade a 

construção de um espaço formativo voltado para uma outra dimensão da formação 

de formadores de formadores. 

A proposta de intervenção formativa elaborada é, sem dúvida, um caminho 

para a conquista gradativa desse espaço. Hoje é vista como uma possibilidade, não 

saberia dizer se será realidade, mas sei que dados os primeiros passos em sua 

direção já é possível vislumbrar avanços. 

Os primeiros encontros de formação entre os supervisores responsáveis pelo 

NPE e os PCNPs nessa perspectiva de formação crítica já aconteceram. Os PCNPs, 

em contato com os textos teóricos reflexivos sobre a formação, já apontaram que 

passam por um processo de ressignificação de sua prática formativa. Indicam que 

desejam não só aprofundar seus conhecimentos acerca do conceito de formação 

como também atuar junto aos PCs das escolas visando promover com eles o 

desenvolvimento do pensamento crítico reflexivo sobre a prática. 

Nos encontros regulares de formação entre supervisores responsáveis pelo 

NPE e PCNP, temos trabalhado o conceito de formação crítica e as diferentes 

concepções de ensino e aprendizagem envolvidas no processo formativo. Além 

disso, iniciamos a formação junto aos PCs na perspectiva do ensinar a pensar a 

partir de um dado objeto de estudo e utilizando como pressuposto a TASHC. O 

percurso ainda é incipiente, entretanto, é clara a percepção de que os sujeitos estão 

mobilizados e imersos no processo de tornar consciente sua própria prática.  

Concluo apontando para a citação inicial deste trabalho na Carta do apóstolo 

Paulo aos romanos: “E não vos conformeis com este século, mas transformai-vos 

pela renovação da vossa mente, [...]”, pois acredito que a cada momento, a cada 

obstáculo, nos é dada a oportunidade de avançar ou nos conformar. Nos espaços 

coletivos ou individuais a diferença sempre se faz na construção conjunta do novo e 

minha perspectiva é que a ampliação e consolidação desse processo formativo 

continuem a me provocar na busca de novos conhecimentos e desafios. 
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APÊNDICE 

 

Apêndice 1: Questionário entregue aos Diretores de Núcleo Pedagógico 

 

Questionário: Pesquisa com diretor do Núcleo Pedagógico sobre o processo formativo 

dos Professores Coordenadores 

 

Este questionário objetiva pesquisar o processo formativo oferecido aos Professores 

Coordenadores (PCs) dos anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio em 

escolas jurisdicionadas às Diretorias de Ensino da Grande São Paulo e aos cuidados de 

diretores de Núcleo Pedagógico. Este documento constitui-se por questões sobre o 

processo formativo oferecido considerando o ESTUDAR, FORMAR e ACOMPANHAR. O 

processo formativo aqui discutido tem suas bases na teoria vygotskyana na proposta de 

gestão de Liberali (2012) quanto à Cadeia Criativa14. 

 

O questionário apresentado a seguir é composto por 14 perguntas sobre o processo 

formativo dos PCs e organiza-se como instrumento de coleta de dados da pesquisa em 

Mestrado Profissional Formação de formadores: Entraves e possibilidades da formação 

continuada do Professor Coordenador Pedagógico no âmbito regional da rede 

estadual paulista. Está sob orientação da Profª Dra. Fernanda Coelho Liberali e é 

desenvolvida pela pesquisadora Tânia de Fátima Rocha, aluna do Programa de Pós-

Graduação Educação: Formação de Formadores da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, Campus Perdizes. 

Esta pesquisadora solicita sua colaboração voluntária para participar deste estudo sob 

o compromisso de não identificação pessoal ou da Diretoria de Ensino a que o Diretor do 

Núcleo Pedagógico se vincula. As respostas serão analisadas e divulgadas como dados 

agrupados. Agradecemos antecipadamente sua valiosa contribuição! 

Contatos: taniadefatima@uol.com.br ou por telefone 9 9604-1129. 

 

                                                 
14

 Cadeia Criativa implica parceiros em uma atividade, produzindo significados compartilhados (Vygotsky, 

2007) que posteriormente, farão parte dos sentidos que alguns dos envolvidos compartilharão com outros 

sujeitos, cujos sentidos foram produzidos em contextos diferentes daquela atividade primeira. Resenha da obra 

LIBERALI, Fernanda Coelho. Formação crítica de educadores: questões fundamentais. Coleção: novas 

perspectivas em linguística aplicada - vol.8. Campinas– SP: Pontes Editores, 2010. Por Janaina Gomes Viana de 

Souza. Mestranda em Educação pela Universidade Federal do Piauí- UFPI in 

file:///C:/Users/USUARIO/Desktop/9-29-1-PB.pdf, acessado em 17/09/2016. 

mailto:taniadefatima@uol.com.br
file:///C:/Desktop/9-29-1-PB.pdf
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Dados Pessoais do entrevistado: 
Diretoria de Ensino: _______________________________________________________ 
Nome_______________________________________________ Idade________ 
Tempo em que ocupa o cargo de diretor do NPE: _______________________________ 
Formação acadêmica: 
__________________________________________________________________________ 
 
Informações sobre as características técnicas da Diretoria de Ensino: 

1. Número de escolas públicas jurisdicionadas à DE por segmento: 
(     ) Exclusivamente de Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
(     ) Ensino Fundamental II e Ensino Médio 

2. Número de Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio. (          ) 

 
Questões sobre o processo de formação dos PCs: 

3. Existem ações de formação destinadas aos PC dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio? Quais? 

_______________________________________________________________________ 
 

4. Quando aconteceram ações de formação destinadas aos PC dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio? 
(    ) nos últimos quatro anos 
(    ) nos últimos três anos 
(    ) nos últimos dois anos 
(    ) no último ano 
(    ) apenas em 2016 
(    ) não há ações formativas 
 

5. As ações formativas destinadas aos PCs dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio tem apresentado regularidade? Que critérios são utilizados para 
discutir e garantir esta regularidade? 
____________________________________________________________________ 
  

6. Em caso positivo, qual o número de PCNPs que atendem à demanda de formação 
destinada aos PCs das escolas? Por que este número de profissionais foi designado 
para esta função? 
____________________________________________________________________ 
 

7. As ações de formação para os PCs dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio têm o acompanhamento da Supervisão de Ensino? De que modo este 
acompanhamento acontece? 
____________________________________________________________________ 
 

8. Quantos supervisores de ensino acompanham a formação destinada aos PCs dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio no NPE? 
____________________________________________________________________ 
 

9. Qual a temática abordada nas formações oferecidas aos PCs dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio no ano de 2016? Por que estas temáticas 
foram escolhidas? 
____________________________________________________________________ 
 

10.  Existem por parte do NPE ações de acompanhamento do trabalho dos PCs das/nas 
escolas? Quais? 
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____________________________________________________________________ 
 

11. Em caso positivo: 
a) Qual a freqüência destas ações? 
________________________________________________________________ 
 
b) Qual o tempo médio de duração de cada uma das ações? 

_____________________________________________________________ 
 

c) Há registro das ações de acompanhamento realizadas nas escolas? Quais? 
_________________________________________________________________ 

 
12.  Que ações de estudar o PCNP desenvolve para sua própria formação? 

____________________________________________________________________ 
 

13.  Qual a rotina destas ações de auto formação (ESTUDAR) do PCNP? 
____________________________________________________________________ 
 

14. As atividades de estudo, formação e acompanhamento se relacionam entre si em 
sua prática de formação? Como? Por quê? Dê exemplos. 

____________________________________________________________________ 
 
Muito obrigada.  
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Apêndice 2: Quadro resumo das ações formativas desenvolvidas pelos 

NPE/DE 

 

Quadro resumo das ações formativas desenvolvidas pelos NPE/DE 

Direto 

rias 
de En-
sino 

Atividade 
de For-

mar 

Periodi-
cidade 

Atividade 
de Acom-

panhar 

Periodici-
dade 

Atividade 
de Estu-

dar 

Articula-
ção com a  
Supervi-
são de 
Ensino 

Perma-
nência 
da For-
mação 
por três 
anos ou 

mais 

DE nº 
1 

Plano de 
trabalho 
do NPE 

 
Visitas 

agendadas 
aos ATPC 

Bimestral 

mente 

Auto for-
mação 

São In-
forma 

dos 

sim 

DE nº 
2 

Relevân-
cia dos 
temas 
para o PC 

 
Visitas ás 
escolas 

Quinzenal 
(intermi-

tente) 

Leituras 
para rea-
lização 
das OT 

Indireta 

mente 

sim 

DE nº 
3 

Necessi-
dade de 
trabalho 
unificado 
entre os 

PC 

Mensal 
Visitas ás 
escolas 

Duas vezes 
por semana 

Reunião 
de estudo 

com a 
equipe 

Acompa-
nhamento 
das pautas 

Último 
ano 

DE nº 
4 

Deman-
das da 

SEESP, 
melhoria 
do IDESP 

Mensal 
ou bi-

mestral 

Visitas ás 
escolas 

Quinzenais 
Auto for-
mação 

Participa-
ção da 

Supervisão 
de Ensino 

sim 

DE nº 
5 

Deman-
das da 
SEESP 

Bimestral 
Visitas ás 
escolas 

Semanal 

mente 

Auto for-
mação 

 sim 

DE nº 
6 

Demanda 
da 

SEESP 
(contradi-

ção 
questão 

5) 

Mensal/Bi
mestral 

Acompa-
nhamento e 
formação 
por grupo 
de escolas 

Semanal 

mente 

Reuniões 
coletivas 

de Estudo 
para OT 

Participa-
ção junto 

com os PC 
sim 

DE nº 
7 

Deman-
das da 
SEESP 

Mensal 

Formação 
no acom-
panha-
mento 

Quinzenal/
parcial 

Auto for-
mação 

Participa-
ção da 

supervisão 
de Ensino 

sim 
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DE nº 
8 

Deman-
das da 
SEESP 
(obs. 
Quest. 9) 

Bimestral 
/setor + 
1semestal 
geral 

Tutoria por 
setor de 
trabalho 

Semanal 
mente 

Reuniões 
coletivas 
de estudo 

p/OT e 
tutoria 

Apenas a 
Supervi-
sora res-
ponsável 

sim 

DE nº 
9 

Planeja-
mento 

pelo NPE 

Quinze-
nalmente 

AVA 

Observa-
ção em 
sala de 
aula e Pro-
gramas da 
SE 

 

Reuniões 
coletivas 
de estudo 

Participa-
ção nas 

reuniões da 
equipe e 

PC 
sim 

DE nº 
10 

Pesquisa 
para es-
tabelecer 
regulari-

dade 

Inclui o 
ATPC 
como 

temática 
de forma-

ção 

  

Semanal 
mente 

Reuniões 
coletivas 
de estudo 

Participa-
ção da 

supervisão 

 

sim 

DE nº 
11 

Crono-
grama de 
formação 
NPE. 
Formação 
em polos 

 Visitas 
periódicas  
e orienta-
ções por 
documen-
tos 

Bimestral 

mente 

Auto for-
mação 

Acompa-
nhamento 
da forma-
ção das 

escolas do 
setor 

sim 

DE nº 
12 

Plano de 
formação 
NPE In-
clui fun-
ção do 
PC e 

formação 
em ATPC 

como 
temática 

Bimestral 
centraliza 

da + Se-
manal ou 
quinzenal 
na escola 

Formação 
no acom-
panha-
mento 

Quinzenal/ 

semanal 

Auto for-
mação 

Participa-
ção da 

supervisão 
na constru-

ção as 
pautas 

 

sim 

DE nº 
13 

Subsidio 
ao PC 
como 

formador 
em ATPC 

Inclui 
estratégia 
metodo-
lógica 
como 

temática 

Mensal 
Visitas às 
unidades 
escolares 

Mensal 

Reuniões 
coletivas 
de estudo 
para OT 

Participa-
ção da 

supervisão 
na constru-

ção das 
pautas e 
encontros 

 

sim 

Quadro 15: Quadro resumo das ações de formação das DEs 
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ANEXOS 

 
Anexo 1: Atribuições da EFAP, Diretoria de Ensino, setor de Supervisão de 

Ensino e Núcleo Pedagógico nos termos do Decreto nº 57.141 de 18 de julho 

de 2011 

 
DECRETO Nº 57.141, DE 18 DE JULHO DE 2011 
 
Reorganiza a Secretaria da Educação e dá providências correlatas 
 
Da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
 
Artigo 38 - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores tem as seguintes 
atribuições: 
I - qualificar os profissionais da educação para o exercício do magistério e da gestão do 
ensino básico, desenvolvendo estudos, planejamentos, programas, avaliação e 
gerenciamento da execução de ações de formação, aperfeiçoamento e educação 
continuada; 
II - desenvolver processos de certificação na educação; 
III - acompanhar o estado d’arte na área de sua especialidade, identificando e analisando 
experiências inovadoras e disponibilizando informações para entidades e profissionais da 
educação; 
IV - realizar os cursos de formação compreendidos em concursos públicos e processos 
seletivos de pessoal para a educação, em especial o previsto no artigo 7º da Lei 
Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009; 
V - exercer atividades relativas ao intercâmbio e cooperação técnica com entidades 
nacionais e internacionais em sua área de competência; 
VI - disponibilizar infraestrutura e tecnologias de ensino presencial e a distância para os 
programas de formação e aperfeiçoamento dos profissionais da educação; 
VII - reunir e disponibilizar acervos físicos e virtuais de livros e outros recursos para o 
desenvolvimento profissional continuado de professores, especialistas da educação básica e 
de seus formadores; 
 
VIII - organizar eventos, espaços culturais, museus, ambientes multimídia e locais para 
exposições relacionados à educação no Estado de São Paulo; 
IX - manter organizados acervos de memória da educação no Estado de São Paulo; 
X - manter atualizada a agenda de eventos e oportunidades de desenvolvimento profissional 
para os servidores da Secretaria e divulgar informações a respeito; 
XI - orientar programas de preservação da memória da educação pública no Estado de São 
Paulo; 
XII - promover o estabelecimento de parcerias e a celebração de convênios com 
universidades e instituições congêneres para operacionalização das políticas de formação e 
aperfeiçoamento do pessoal da Secretaria. 
 
Das Diretorias de Ensino 

Artigo 70 - As Diretorias de Ensino têm, em suas respectivas áreas de circunscrição e em 
articulação com as unidades centrais da Secretaria, as seguintes atribuições: 
I - gerir: 

 
a) o processo de ensino-aprendizagem no cumprimento das políticas, diretrizes e metas da 



 

 

129 

educação; 
b) as atividades administrativas, financeiras e de recursos humanos, que lhes forem 
pertinentes; 
II - monitorar os indicadores de desempenho das escolas para o atendimento das metas da 
Secretaria; 
III - supervisionar e acompanhar o funcionamento das escolas, observando: 
a) o cumprimento de programas e políticas; 
b) o desenvolvimento do ensino; 
c) a disponibilidade de material didático e de recursos humanos; 
IV - subsidiar a elaboração dos regimentos das escolas; 
V - assistir e acompanhar a direção das escolas, em especial quanto a instalações físicas, 
equipamentos, mobiliários e serviços de atendimento aos alunos; 
VI - supervisionar e orientar as escolas com relação às atividades e registros de vida escolar 
dos alunos, executando o que couber à Diretoria de Ensino; 
VII - dimensionar as necessidades de atendimento escolar e consolidar a demanda por 
vagas; 
VIII - propor e acompanhar: 
a) a execução do plano de obras da Diretoria de Ensino; 
b) a prestação de serviços aos alunos; 
IX - apoiar e acompanhar o processo de municipalização do ensino; 
X - orientar: 
a) a aplicação dos sistemas de avaliação do desempenho da educação básica; 
b) os levantamentos censitários; 
c) os demais levantamentos de informações e pesquisas; 
XI - gerenciar serviços de informática aplicados à educação, bem como organizar e manter 
atualizados portais eletrônicos; 
XII - implementar, em articulação com a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores, programas de educação continuada de docentes e demais servidores da 
Diretoria de Ensino; 
XIII - especificar materiais, serviços, equipamentos e demais suprimentos das escolas e da 
Diretoria de Ensino, em articulação com as unidades centrais da Secretaria, responsáveis; 
XIV - articular as atividades do Núcleo Pedagógico com as da Equipe de Supervisão de 
Ensino, para garantir unidade e convergência na orientação às escolas. 

 

Da Supervisão de Ensino 

Artigo 72 - As Equipes de Supervisão de Ensino têm, por meio dos Supervisores de Ensino 
que as integram, as seguintes atribuições: 
I - exercer, por meio de visita, a supervisão e fiscalização das escolas incluídas no setor de 
trabalho que for atribuído a cada um, prestando a necessária orientação técnica e 
providenciando correção de falhas administrativas e pedagógicas, sob pena de 
responsabilidade, conforme previsto no inciso I do artigo 9º da Lei Complementar nº 744, de 
28 de dezembro de 1993; 
II - assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar os processos educacionais 
implementados nas diferentes instâncias do Sistema; 
III - assessorar e/ou participar, quando necessário, de comissões de apuração preliminar 
e/ou de sindicâncias, a fim de apurar possíveis ilícitos administrativos; 
IV - nas respectivas instâncias regionais: 
a) participar: 
1. do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 
2. da elaboração e do desenvolvimento de programas de educação continuada propostos 
pela Secretaria para aprimoramento da gestão escolar; 
b) realizar estudos e pesquisas, dar pareceres e propor ações voltadas para o 
desenvolvimento do sistema de ensino; 
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c) acompanhar a utilização dos recursos financeiros e materiais para atender às 
necessidades pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento de verbas 
públicas; 
d) atuar articuladamente com o Núcleo Pedagógico: 
1. na elaboração de seu plano de trabalho, na orientação e no acompanhamento do 
desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da atuação docente e do desempenho dos 
alunos, à vista das reais necessidades e possibilidades das escolas; 
2. no diagnóstico das necessidades de formação continuada, propondo e priorizando ações 
para melhoria da prática docente e do desempenho escolar dos alunos; 
e) apoiar a área de recursos humanos nos aspectos pedagógicos do processo de atribuição 
de classes e aulas; 
f) elaborar relatórios periódicos de suas atividades relacionadas ao funcionamento das 
escolas nos aspectos pedagógicos, de gestão e de infraestrutura, propondo medidas de 
ajuste necessárias; 
g) assistir o Dirigente Regional de Ensino no desempenho de suas funções; 
V - junto às escolas da rede pública estadual da área de circunscrição da Diretoria de 
Ensino a que pertence cada Equipe: 
a) apresentar à equipe escolar as principais metas e projetos da Secretaria, com vista à sua 
implementação; 
b) auxiliar a equipe escolar na formulação: 
1. da proposta pedagógica, acompanhando sua execução e, quando necessário, sugerindo 
reformulações; 
2. de metas voltadas à melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos, articulando-as à 
proposta pedagógica, acompanhando sua implementação e, quando necessário, sugerindo 
reformulações; 
c) orientar: 
1. a implementação do currículo adotado pela Secretaria, acompanhando e avaliando sua 
execução, bem como, quando necessário, redirecionando rumos; 
2. a equipe gestora da escola na organização dos colegiados e das instituições auxiliares 
das escolas, visando ao envolvimento efetivo da comunidade e ao funcionamento regular, 
conforme normas legais e éticas; 
d) acompanhar e avaliar o desempenho da equipe escolar, buscando, numa ação conjunta, 
soluções e formas adequadas ao aprimoramento do trabalho pedagógico e administrativo da 
escola; 
e) participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional que permita 
verificar a qualidade do ensino oferecido pelas escolas, auxiliando na proposição e adoção 
de medidas para superação de fragilidades detectadas; 
f) em articulação com o Núcleo Pedagógico, diagnosticar as necessidades de formação 
continuada, propondo e priorizando ações para a melhoria do desempenho escolar dos 
alunos, a partir de indicadores, inclusive dos resultados de avaliações internas e externas; 
g) acompanhar: 
1. as ações desenvolvidas nas horas de trabalho pedagógico coletivo - HTPC, realizando 
estudos e pesquisas sobre temas e situações do cotidiano escolar, para implementação das 
propostas da Secretaria; 
2. a atuação do Conselho de Classe e Série, analisando os temas tratados e o 
encaminhamento dado às situações e às decisões adotadas; 
h) assessorar a equipe escolar: 
1. na interpretação e no cumprimento dos textos legais; 
2. na verificação de documentação escolar; 
i) informar às autoridades superiores, por meio de termos de acompanhamento registrados 
junto às escolas e outros relatórios, as condições de funcionamento pedagógico, 
administrativo, físico, material, bem como as demandas das escolas, sugerindo medidas 
para superação das fragilidades, quando houver; 
VI - junto às escolas da rede particular de ensino, às municipais e às municipalizadas da 
área de circunscrição da Diretoria de Ensino a que pertence cada Equipe: 
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a) apreciar e emitir pareceres sobre as condições necessárias para autorização e 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e cursos, com base na legislação vigente; 
b) analisar e propor a homologação dos documentos necessários ao funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino; 
c) orientar: 
1. escolas municipais ou municipalizadas onde o município não conta com sistema próprio 
de ensino, em aspectos legais, pedagógicos e de gestão; 
2. os responsáveis pelos estabelecimentos de ensino quanto ao cumprimento das normas 
legais e das determinações emanadas das autoridades superiores, principalmente quanto 
aos documentos relativos à vida escolar dos alunos e aos atos por eles praticados; 
d) representar aos órgãos competentes, quando constatados indícios de irregularidades, 
desde que esgotadas orientações e recursos saneadores ao seu alcance. 

 

Do Núcleo Pedagógico 

Artigo 73 - Os Núcleos Pedagógicos, unidades de apoio à gestão do currículo da rede 
pública estadual de ensino, que atuam preferencialmente por intermédio de oficinas 
pedagógicas, em articulação com as Equipes de Supervisão de Ensino, têm as seguintes 
atribuições: 
I - implementar ações de apoio pedagógico e educacional que orientem os professores na 
condução de procedimentos relativos a organização e funcionamento do currículo nas 
modalidades de ensino; 
II - orientar os professores: 
a) na implementação do currículo; 
b) na utilização de materiais didáticos e paradidáticos; 
III - avaliar a execução do currículo e propor os ajustes necessários; 
IV - acompanhar e orientar os professores em sala de aula, quando necessário, para 
garantir a implementação do currículo; 
V - implementar e acompanhar programas e projetos educacionais da Secretaria relativos à 
área de atuação que lhes é própria; 
VI - identificar necessidades e propor ações de formação continuada de professores e de 
professores coordenadores no âmbito da área de atuação que lhes é própria; 
VII - participar da implementação de programas de formação continuada, em articulação 
com a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores; 
VIII - acompanhar e apoiar reuniões pedagógicas realizadas nas escolas; 
IX - promover encontros, oficinas de trabalho, grupos de estudos e outras atividades para 
divulgar e capacitar professores na utilização de materiais pedagógicos em cada disciplina; 
X - participar do processo de elaboração do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 
XI - elaborar o plano de trabalho do Núcleo para melhoria da atuação docente e do 
desempenho dos alunos; 
XII - orientar, em articulação com o Centro de Atendimento Especializado, do Departamento 
de Desenvolvimento Curricular e de Gestão da Educação Básica, as atividades de educação 
especial e inclusão educacional no âmbito da área de atuação que lhes é própria; 
XIII - acompanhar o trabalho dos professores em suas disciplinas e as metodologias de 
ensino utilizadas em sala de aula para avaliar e propor ações de melhoria de desempenho 
em cada disciplina; 
XIV - organizar o acervo de materiais e equipamentos didático-pedagógicos; 
XV - articular com o Centro de Biblioteca e Documentação, do Centro de Referência em 
Educação “Mário Covas” - CRE, e com as escolas a implantação e supervisão das salas de 
leitura; 
XVI - analisar os resultados de avaliações internas e externas e propor medidas para 
melhoria dos indicadores da educação básica, no âmbito da área de atuação que lhes é 
própria. 
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Anexo 2: Atribuições do PC e PCNP constantes da Resolução Se 75/2014 

 

Dispõe sobre a função gratificada de Professor Coordenador 

 

Das atribuições do Professor Coordenador - PC 

Artigo 5º - Constituem-se atribuições do docente designado para o exercício da função 
gratificada de Professor Coordenador - PC: 

I - atuar como gestor pedagógico, com competência para planejar, acompanhar e avaliar os 
processos de ensinar e aprender, bem como o desempenho de professores e alunos; 

II - orientar o trabalho dos demais docentes, nas reuniões pedagógicas e no horário de 
trabalho coletivo, de modo a apoiar e subsidiar as atividades em sala de aula, observadas 
as sequências didáticas de cada ano, curso e ciclo; 

III - ter como prioridade o planejamento e a organização dos materiais didáticos, impressos 
ou em DVDs, e dos recursos tecnológicos, disponibilizados na escola; 

IV - coordenar as atividades necessárias à organização, ao planejamento, ao 
acompanhamento, à avaliação e à análise dos resultados dos estudos de reforço e de 
recuperação; 

V - decidir, juntamente com a equipe gestora e com os docentes das classes e/ou das 
disciplinas, a conveniência e oportunidade de se promoverem intervenções imediatas na 
aprendizagem, a fim de sanar as dificuldades dos alunos, mediante a aplicação de 
mecanismos de apoio escolar, como a inserção de professor auxiliar, em tempo real das 
respectivas aulas, e a formação de classes de recuperação contínua e/ou intensiva; 

VI - relacionar-se com os demais profissionais da escola de forma cordial, colaborativa e 
solícita, apresentando dinamismo e espírito de liderança; 

VII - trabalhar em equipe como parceiro; 

VIII - orientar os professores quanto às concepções que subsidiam práticas de gestão 
democrática e participativa, bem como as disposições curriculares, pertinentes às áreas e 
disciplinas que compõem o currículo dos diferentes níveis e modalidades de ensino; 

IX - coordenar a elaboração, o desenvolvimento, o acompanhamento e a avaliação da 
proposta pedagógica, juntamente com os professores e demais gestores da unidade 
escolar, em consonância com os princípios de uma gestão democrática participativa e das 
disposições curriculares, bem como dos objetivos e metas a serem atingidos; 

X - tornar as ações de coordenação pedagógica um espaço dialógico e colaborativo de 
práticas gestoras e docentes, que assegurem: 

a) a participação proativa de todos os professores, nas horas de trabalho pedagógico 
coletivo, promovendo situações de orientação sobre práticas docentes de acompanhamento 
e avaliação das propostas de trabalho programadas; 

  

b) a vivência de situações de ensino, de aprendizagem e de avaliação ajustadas aos 
conteúdos e às necessidades, bem como às práticas metodológicas utilizadas pelos 
professores; 

c) a efetiva utilização de materiais didáticos e de recursos tecnológicos, previamente 
selecionados e organizados, com plena adequação às diferentes situações de ensino e de 
aprendizagem dos alunos e a suas necessidades individuais; 



 

 

133 

d) as abordagens multidisciplinares, por meio de metodologia de projeto e/ou de temáticas 
transversais significativas para os alunos; 

e) a divulgação e o intercâmbio de práticas docentes bem sucedidas, em especial as que 
façam uso de recursos tecnológicos e pedagógicos disponibilizados na escola; 

f) a análise de índices e indicadores externos de avaliação de sistema e desempenho da 
escola, para tomada de decisões em relação à proposta pedagógica e a projetos 
desenvolvidos no âmbito escolar; 

g) a análise de indicadores internos de frequência e de aprendizagem dos alunos, tanto da 
avaliação em processo externo, quanto das avaliações realizadas pelos respectivos 
docentes, de forma a promover ajustes contínuos das ações de apoio necessárias à 
aprendizagem; 

h) a obtenção de bons resultados e o progressivo êxito do processo de ensino e 
aprendizagem na unidade escolar. 

 

Das atribuições do Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico - PCNP 

Artigo 6º - As atribuições dos Professores Coordenadores integrantes dos Núcleos 
Pedagógicos - PCNPs das Diretorias de Ensino são as estabelecidas no Decreto 57.141, de 
18-07-2011, em seu artigo 73, cujo detalhamento, previsto no inciso I do artigo 122 do 
mesmo decreto, encontra-se nas disposições do artigo 5º desta resolução, genericamente 
para todo Professor Coordenador, e nas seguintes especificações: 

I - do compromisso de: 

a) identificar e valorizar os saberes do Professor Coordenador - PC da unidade escolar; 

b) fortalecer o papel do PC como formador de professores; 

c) oferecer subsídios teóricos e operacionais de sustentação da prática do PC; 

d) organizar e promover Orientações Técnicas visando a esclarecer e orientar os PCs 
quanto à observância: 

d.1 - dos princípios que fundamentam o currículo e os conceitos de competências e 
habilidades; 

d.2 - dos procedimentos que otimizam o desenvolvimento das habilidades e competências 
avaliadas pelo SARESP (observar, realizar e compreender); 

d.3 - das concepções de avaliação que norteiam o currículo e a aprendizagem no processo - 
AAP e SARESP, articuladas com as avaliações internas das escolas; 

II - das atribuições de: 

a) proporcionar aos PCs a reflexão sobre a metodologia da observação de sala e os 
princípios que a efetivam na prática; 

b) promover a construção de instrumentos colaborativos e de indicadores imprescindíveis ao 
planejamento, à efetivação da observação, ao feedback e à avaliação; 

c) acompanhar o processo de ensino e aprendizagem nas unidades escolares, bem como o 
desempenho de gestores, professores e alunos; 

d) verificar os registros de observação realizados pelo PC da unidade escolar sobre a 
Gestão da Sala de Aula, para análise e monitoramento de ações de formação; 

e) realizar ações de formação para os professores visando à implementação do currículo e 
colaborando na construção e no desenvolvimento de situações de aprendizagem; 
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f) analisar as metas definidas na proposta pedagógica das escolas e os resultados 
educacionais atingidos, a fim de indicar estratégias que visem à superação das fragilidades 
detectadas na verificação: 

f.1 - dos resultados atingidos, identificando quais as habilidades a serem priorizadas; 

f.2 - dos Planos de Ensino/Aula dos professores, identificando a relação existente entre as 
habilidades/competências pretendidas e os conteúdos relacionados nos Planos de 
Ensino/Aula; 

g) promover orientações técnicas com a finalidade precípua de divulgar e orientar o 
planejamento, a organização e a correta utilização de materiais didáticos, impressos ou em 
DVDs, e recursos tecnológicos disponibilizados nas escolas; 

h) acompanhar os processos formativos desenvolvidos pelo PC da unidade escolar, a fim 
de: 

h.1 - verificar o Plano de Formação Continuada do PC, bem como os registros das reuniões 
nos horários de trabalho pedagógico coletivo, para identificação das formas de 
implementação do currículo; 

h.2 - verificar o cumprimento das ações de formação contempladas no Plano de Formação 
Continuada do PC, em sua participação nas reuniões nos horários de trabalho pedagógico 
coletivo; 

h.3 - realizar intervenções pedagógicas, oferecendo contribuições teóricas e/ou 
metodológicas que visem à construção do espaço dialógico de formação; 

h.4 - analisar os materiais didáticos e paradidáticos, identificando sua relação e pertinência 
com o currículo e seu efetivo uso; 

III - de sua atuação, a fim de atender com eficiência e eficácia às demandas peculiares à 
área/disciplina pela qual é responsável, dentre as seguintes áreas/disciplinas do Núcleo 
Pedagógico: 

a) Linguagens, abrangente às disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 
Moderna, Arte e Educação Física; 

b) Matemática; 

c) Ciências da Natureza, abrangente às disciplinas de Ciências Físicas e Biológicas, Física, 
Química e Biologia; 

  

d) Ciências Humanas, abrangente às disciplinas de História, Geografia, Filosofia e 
Sociologia; 

e) Educação Especial; 

f) Tecnologia Educacional, observadas as demais atribuições, definidas por detalhamento na 
Resolução SE 59, de 2 de junho de 2012; e 

g) Programas e Projetos da Pasta. 
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Anexo 3: Íntegra das respostas do questionário de pesquisa 

 

DIRETORIA DE ENSINO(11 respostas, duas não se identificaram) 
DE nº 3 - ITAQUAQUECETUBA 
DE nº 4 -  Itapevi 
DE nº 5-  Osasco 
DE nº 6 -  CARAPICUIBA 
DE nº 7 - GUARULHOS NORTE 
DE nº 8 - Norte 1 
DE nº 9 - Diretoria de Ensino Norte 2 
DE nº 10 - Diretoria de Ensino Leste 2 
DE nº 11 - da Região de Taboão da Serra 
DE nº 12 - DER Centro-Oeste 
DE nº 13 - Guarulhos Sul 
 
Idade do Diretor do NPE(13 respostas) 
DE nº 1 - 36; DE nº 2 - 50 anos; DE nº 3 - 33 ANOS; DE nº 4 - 35 anos; DE nº 5 - 55; DE nº 
6 - 47; DE nº 7 - 26; DE nº 8 - 47 Anos; DE nº 9 - 62 anos; DE nº 10 - 55 anos; DE nº 11 - 59 
anos; DE nº 12 - 36 anos; DE nº 13 - 44 
 
Tempo em que ocupa o cargo de diretor do NPE:(13 respostas) 
DE nº 1 - 9 meses, DE nº 2 - 5 anos, DE nº 3 - 9 meses, DE nº 4 - 3 meses, DE nº 5 - não 
tem, DE nº 6 - 1 ano, DE nº 7 - 2 anos, DE nº 8 - 2 anos, DE nº 9 - 4 anos, DE nº 10 - 5 
anos, DE nº 11 -  2 anos, DE nº 12 - 4 anos e 10 meses, DE nº 13 - 1 mês 
 
Formação acadêmica:(13 respostas) 
DE nº 1 - LICENCIATURA PLENA EM MATEMÁTICA / FÍSICA 
DE nº 2 - Ciências Sociais 
DE nº 3 - LETRAS E PEDAGOGIA 
DE nº 4 - Letras e Pedagogia - Administração Escolar. 
DE nº 5 - Curso superior completo 
DE nº 6 - Licenciatura em Geografia, Pós lato Sensu em Geografia, Licenciatura e 
Matemática e Pedagogia 
DE nº 7 - LICENCIATURA EM PEDAGOGIA E BACHAREL EM ADMINISTRAÇÃO 
DE nº 8 - História/Pedagogia 
DE nº 9 - Especialista em Gestão Escolar Especialista em história e educação Metrado em 
Educação 
DE nº 10 - Letras 
DE nº 11 - Superior Completo 
DE nº 12 - Mestrado em Linguística Aplicada 
DE nº 13 - Letras 

Informações sobre características técnicas da Diretoria de Ensino 

1. Número de escolas jurisdicionadas à DE por segmento 

a) Exclusivamente de Anos Iniciais do Ensino Fundamental(13 respostas) 

DE nº 1 - 26; DE nº 2 - 22; DE nº 3 - 7; DE nº 4 - 0; DE nº 5 - 0; DE nº 6 - 35; DE 
nº 7 - 15; DE nº 8 – 54; DE nº 9 - 30; DE nº 10 -22; DE nº 11 -  5;DE nº 12 - 35; DE nº 
13 - 16 

b) Ensino Fundamental II e Ensino Médio(13 respostas) 
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DE nº 1 - 61; DE nº 2 - 50; DE nº 3 - 59; DE nº 4 - 59; DE nº 5 - 52; DE nº 6 - 48; 
DE nº 7 – 70; DE nº 8 - 60; DE nº 9 -  41; DE nº 10 - 70; DE nº 11 - 66; DE nº 12 - 
48; DE nº 13 – 69. 

      2. Número de Professores Coordenadores dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.(13 respostas) 

DE nº 1 - 121; DE nº 2 - 70 aprox.; DE nº 3 -  67; DE nº 4 - 120; DE nº 5 - 93; DE nº 6 - 133; 
DE nº 7 - 112; DE nº 8 - 120; DE nº 9 – 80; DE nº 10 -  120; DE nº 11 - 120; DE nº 12 - 62; 
DE nº 13 - 112;. 

3. Existem ações de formação destinadas aos PC dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio? Quais?(13 respostas) 
DE nº 1 - Sim 
 
DE nº 2 - Sim 
 
DE nº 3 - Sim. 1) Plano de Formação; 2) Acompanhamento e Monitoramento das AAPs; 2) 
Gestão de Pessoas/Grupos; 3) Softwares Educativos; 4) Educação Ambiental; 5) 
Diversidade de Sexual e de Gênero; 6) Conselho Escolar; 7) Educação Especial; 8) 
Habilidades e Competências; 9) Avaliação; entre outros que não me recordo. 
 
DE nº 4 - SIM. OS TEMAS DAS FORMAÇÕES SÃO: ROTINA DE TRABALHO, 
AVALIAÇÃO, ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA SOBRE O USO DA AAP, TECNICAS DE 
SONDAGEM PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, INTRODUÇÃO À EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL, INTERVENÇÕES PEDAGÓGICAS COM AS SALAS DE LEITURA, 
PREVENÇÃO TAMBEM DE ENSINA, COMUNIDADE PRESENTE E DENGUE, 
CURRICULO DE BIOLOGIA, CURRÍCULO DE ARTES, PRATICAS DE ENSINO NA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E PROPOSTA PEDAGÓGICA. 
 
DE nº 5 - Sim. Reuniões mensais/bimestrais para orientar sobre: 
AAP/SARESP/ATPC/Conselho de Classe entre outros. 
 
DE nº 6 - sim Fundamentos da Ação Pedagógica do Professor Coordenador nas Escolas 
jurisdicionadas à Diretoria de Ensino da Região de Carapicuíba - 2011; O.T. para Professor 
Coordenador em Ação: Traçando Caminhos, Avaliação por Competências e 
Habilidades2012; Orientação Técnica relacionando Avaliação Interna e Externa2012; O.T. 
para Professores de Experiencias Matemáticas e PC(s) das Escolas de Tempo Integral da 
DER Carapicuiba2012; Fundamentos da Ação Pedagógica do Professor Coordenador nas 
Escolas Jurisdicionada a Diretoria de Ensino da Região de Carapicuíba Módulo II-2012 
LÍNGUA PORTUGUESA NAS ESCOLAS PRIORITÁRIAS - 2º ENCONTRO-2013 
“Diferenciando o Aluno com Deficiência Intelectual do aluno com Distúrbio e Dificuldade de 
aprendizagem "2012 PROJETO CULTURA É CURRICULO 2012 -" LUGARES DE 
APRENDER" E "CINEMA VAI A ESCOLA"2012 1º Ciclo de Palestras:Saúde e Discussões 
Etnico Raciais na Diretoria de Ensino da Região de Carapicuiba 2012 OT Professores 
coordenadores Novos2012 Pesquisa diagnóstica e construção de metas e estratégias2012 
Fundamentos da Ação Pedagógica do Professor Coordenador - Módulo II2012 “I Fórum 
Regional de Educação Especial Surdocegueira e Deficiência Múltipla Sensorial: 
perspectivas educacionais na Rede Estadual de Ensino”.2012 Analisando questões do 
SARESP para construir avaliações que contemplem as habilidades requeridas para cada 
ano/série dos anos finais e Ensino Médio. 2013 O Olhar sobre a Inclusão de Pessoas com 
Transtorno Global de Desenvolvimento (enfoque no espectro autista2013 O Funcionamento 
das Salas de Recursos a partir de Plano Individualizado de Adequação Curricular: PIAC - 
contemplando as habilidades (Anexo I da Resolução SE nº 11/2008)2013 Formação de 
Gestores /Ação Melhor Gestão, Melhor Ensino – Curso 2-2013 A IMPORTÂNCIA DO 
PLANEJAMENTO NO CONTEXTO ESCOLAR 2013 Orientação Técnica Replanejamento 
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2014 Orientação Técnica Recuperação Contínua e Intensiva – Turma1 e 2-2014 PRODESC 
- ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS PARA ESCOLAS QUE POSTARAM SEUS PROJETOS 
NA PLATAFORMA.2014 Orientação Técnica para Professor Coordenador - Dia do 
SARESP2014 INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA - ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO2014 Melhor Gestão, Melhor Ensino Curso 2- Formação de Gestores 
Escolares 2ª Edição2014 Estudo da parametrização das Matrizes de Referência das 
avaliações do SAEB e SARESP com a plataforma Foco na Aprendizagem2015 
Planejamento 2016 Replanejamento 2016 Programas e Projetos da Pasta 2016 Saresp 
2016 Tecnologia 2016  
 
DE nº 7 - Sim. Orientações Técnicas Mensais e Ações de Acompanhamento 
descentralizadas voltadas para as escolas "prioritárias" (fragilizadas). 
 
DE nº 8 - Sim. Orientações Técnicas (OT) Dividida em 5 polos duas duas semestrais e duas 
gerais em cada semestre, acompanhamento em ATPC e Tutoria por setor de trabalho. 
 
DE nº 9 - Sim existem - Encontro virtual que acontece quinzenalmente às terças-feiras , por 
meio da ferramenta Hangout Discussões de formação por meio do AVA ( Ambiente Virtual 
de Aprendizagem) Encontro Presencial da Plataforma Foco Aprendizagem e AAP ( 
Avaliação de Aprendizagem e processo) e outros temas  
 
DE nº 10 - sim, Sobre a prática Pedagógica, Currículo e Projetos 
 
DE nº 11 - As formações são voltadas à metodologia e ao currículo do Estado de São Paulo 
 
DE nº 12 - Sim. OT Centralizadas Bimestrais e OT Descentralizadas na escolas 
semanais/quinzenais. 
 
DE nº 13 - Sim. 

4. Quando aconteceram ações de formação destinadas aos PC dos Anos Finais 
do Ensino Fundamental e Ensino Médio?(13 respostas) 

nos últimos quatro anos – 12 respostas 

nos últimos três anos 

nos últimos dois anos 

no último ano – 1 resposta 

apenas em 2016 

não há ações formativas 

5. As ações formativas destinadas aos PCs dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio tem apresentado regularidade? Que critérios são utilizados para 
discutir e garantir esta regularidade?(13 respostas) 
DE nº 1 - Sim. Plano de trabalho elaborado pelo núcleo pedagógico no início do ano, 
contemplando todas as ações possíveis a ser trabalhadas com o PC. 
 
DE nº 2 - Sim. A necessidade que diretores tem da permanência dos PC nas escolas, a 
necessidade de formação contínua do PC, a relevância dos temas para a prática deste 
profissional e atualmente, as questões orçamentárias. 
 
DE nº 3 - SIM. OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA TA REGULARIDADE FOI A 
NECESSIDADE DE APRESENTAR UM TRABALHO UNIFICADO ENTRE A REDE. 
 



 

 

138 

DE nº 4 - Sim. Os critérios baseiam-se nas demandas da SEE e também no contato que 
temos com as escolas durante as visitas realizadas pelos PCNP e Supervisores de Ensino. 
 
DE nº 5 - Bimestral, conforme a demanda da SEE-SP 
 
DE nº 6 - As formações para PCs estão sendo realizadas para temas voltados a sua rotina 
de trabalho, e a cada encontro é realizado o levantamento das demandas que levam a 
novos temas visando atender sua necessidades. Outra forma de atender as formações de 
PC ocorrem em setor pelos PCNP(s) atendimento em loco através dos acompanhamentos 
pedagógicos 
 
DE nº 7 - Sim. Os critérios utilizados são: Análise do currículo, dos dados das avaliações de 
larga escala (SARESP), dados do IDESP, dados das avaliações contínuas (AAP),das 
demandas da educação especial e PMEC, das demandas específicas das unidades 
escolares jurisdicionadas a região e das necessidades apontadas pela equipe gestora, em 
especial dos professores coordenadores. 
 
DE nº 8 - Ao termino de cada formação é deixado uma atividade referente ao tema discutido 
que deverá ser compartilhada no próximo encontro. Os acompanhamentos nas escolas é 
um outro recurso para detectar as ações apresentadas nas formações garantindo sua 
aplicação de fato nas mais diversas situações. 
 
DE nº 9 - Sim, tem apresentado regularidade. 1) É entregue para os gestores no início de 
cada semestre um planejamento de todas as ações de formação do Núcleo com datas e 
horários. 2) Convocações dos PC via Diário Oficial e email. 3) Encaminha-se a pauta de 
formação dos PC 4) Feedback de avaliação das formações aos PC . 5) Sempre que 
solicitados há uma equipe de PCNP para ajudá- los nas suas necessidades.  
 
DE nº 10 - Sim, Por intermédio de uma pesquisa sobre os temas e demandas levantadas 
pelo público alvo resultando então em ações formativas para subsidiar o Professor 
Coordenador quanto a sua prática pedagógica 
 
DE nº 11 - As formações acontecem à partir do Cronograma de Formação, que acontece em 
polos, atendendo a todas as Unidades Escolares 
 
DE nº 12 - A as ações formativas ocorrem com regularidade e estão prevista no Plano de 
ação do NPE, isso funciona como garantia da realização. 
 
DE nº 13 - Sim. São realizadas mensalmente, através de convocação. Os critérios 
realizados são a preocupação com a formação do PC para que o mesmo consiga realizar, 
junto a seus pares, um trabalho de qualidade, além de pautar as necessidades cotidianas 
dos mesmos em relação ao desenvolvimento do trabalho pedagógico. 
 
6. Em caso positivo, qual o número de PCNPs que atendem à demanda de formação 
destinada aos PCs das escolas? Por que este número de profissionais foi designado 
para esta função?.(13 respostas) 
 
DE nº 1 - Todos. As ações destinadas aos PCNPs com mais domínio do assunto em cada 
formação. 
 
DE nº 2 - 18 PCNP estão envolvidos, pois além de fazer parte de suas atribuições, o grupo 
considera importante que todos estejam envolvidos no processo de formação dos PC. 
Obviamente isto se dá através de agrupamentos de PCNP de acordo com os temas de cada 
OT. 
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DE nº 3 - ESTE NÚMERO DE PROFISSIONAIS FOI DESIGNADO À FUNÇÃO COM O 
OBJETIVO DE ATENDER TODA A DEMANDA DA REDE. 
 
DE nº 4 - 10 PCNP. Este número refere-se à premissa de que todos precisam estar em 
consonância com todas as informações, porém, os PCNP de LP e Matemática sempre são 
mais solicitados. 
 
DE nº 5 - 16 PCNP. Acompanhar as ações propostas pela SEE dar suporte pedagógico as 
Unidades Escolares. 
 
DE nº 6 - As ações da Diretoria de Ensino em formação para PCs normalmente envolve 
todos os PCNP(s) num total de 21 , pois posteriormente os mesmos realizam 
acompanhamentos nas escolas. Cada formação um grupo de 10 PCNP(s) são responsáveis 
pela elaboração porem todos antes da aplicação da OT participam da socialização da 
mesma. 
 
DE nº 7 - Toda a equipe do NPE se encontra envolvida nas ações de formação do professor 
coordenador (17 PCNPs). Foram designados todos os profissionais, para atender a grande 
demanda em detrimento da importância da formação pedagógica destinadas as Unidades 
Escolares. 
 
DE nº 8 - Detectamos que as formações por Polo garantem um retorno mais positivo 
proporcionando a exposição dos problemas sem receio de retalhação ou inibição num grupo 
numeroso e outro sim atendem as regiões que apresentam semelhanças sendo possível 
compartilhar ideias e ações. Para atender esta formação disponibilizamos cerca de três a 
quatro PCNP para cada Polo. A mediação e formação com os PCNP que são os tutores 
destas turmas onde já desenvolvem afinidade e aproximação para verificar avanços e 
pontos que necessitam de aprimoramento. 
 
DE nº 9 - O média de PCNP que cuidam da formação é de dez.São designados para a 
formação por terem perfil de formadores, terem formação específica em gestão e serem 
conhecedores da disciplina especifica que atuam. 
 
DE nº 10 - Dentro do módulo estipulado pela Resolução que ampara o Trabalho do NPE - 
sendo 5 para atendimento dos anos iniciais e os demais por área de conhecimento para 
atendimento das disciplinas afins. 
 
DE nº 11 - São 16 PCNP, trabalhando para atender à demanda de formação, apontada no 
Planejamento da Diretoria de Ensino. 
 
DE nº 12 - 16 PCNP atuam nas UE de Anos Finais e de EM dessa DER. Todos os PCNP 
que atuam nessa regional oferecem orientações e formações para escolas em forma de 
tutoria, de modo que cada PCNP seja tutor de 3 UE, atendendo individualmente aos PCs da 
UE. 
 
DE nº 13 - 23. todos os PCNPs são formadores e responsáveis para para o enriquecimento 
pedagógico. 
 
7. As ações de formação para os PCs dos Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio têm o acompanhamento da Supervisão de Ensino? De que modo este 
acompanhamento acontece?(13 respostas) 
DE nº 1 - Nem sempre. Porém são informados sobre todas as ações realizadas pelo NPE. 
 
DE nº 2 - Não de forma direta, mas é aberta aqueles que desejarem. 
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DE nº 3 - SIM. ATRAVÉS DO ACOMPANHAMENTO DAS PAUTAS E VISITAS ÀS U.E 
 
DE nº 4- Sim. Desde a elaboração da pauta de reunião, até o acompanhamento da 
implementação das propostas demandadas pela DE nas U.Es 
 
DE nº 5 - A formação fica ao encargo do NPE. 
 
DE nº 6 - Sim, participam com os PCs no momento da formação 
 
DE nº 7 - Sim, todo trabalho formativo conta com a presença dos supervisores responsáveis 
pelo NPE e também pelos supervisores responsáveis pela formação PC. Esta ação conjunta 
inicia-se desde as discussões tema/pauta até as ações de acompanhamento 
descentralizadas nas UEs. 
 
DE nº 8 - Temos uma supervisora que acompanha todos os trabalhos do Núcleo 
Pedagógico, parceria fiel participa integralmente das formações. Mas não temos a adesão 
dos supervisores de forma geral nas formações de PC. 
 
DE nº 9 - As ações tem acompanhamento da Supervisão de Ensino por meio de reuniões 
com a equipe do Núcleo Pedagógico e nas reuniões de PC. 
 
DE nº 10 - Sim, Na participação dos encontros formativos, Orientações Técnicas e no 
acompanhamento pedagógico na Unidade Escolar 
 
DE nº 11 - Cada Supervisor acompanha a formação das Escolas de seu setor. 
 
DE nº 1 2- Há 3 Supervisores de Ensino que acompanham as ações do NPE e com os quais 
realizo reuniões quinzenais para alinhamento. As pautas das OT centralizadas são 
construídas e validadas com os supervisores, que, conforme disponibilidade, acompanham 
a formação presencialmente. 
 
DE nº 13 - Sim. Os supervisores de ensino acompanham desde a elaboração dos temas dos 
encontros, pautas e a execução. 
 
8. Quantos supervisores de ensino acompanham a formação destinada aos PCs dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio no NPE?(13 respostas) 
DE nº 1 - Responsáveis são 04. 
DE nº 2 - Nenhum. 
DE nº 3 - 16 
DE nº 4 - 02 Supervisores são responsáveis pelo acompanhamento do NPE. 
DE nº 5 - A formação fica ao encargo do NPE. 
DE nº 6 - o numero varia de acordo com a demandas da superviõ normalmente os 
supervisores participam 
DE nº 7 - 4 
DE nº 8 - Uma Supervisora 
DE nº 9 - Apenas um 
DE nº 10 - 2 supervisores 
DE nº 11 - São 17 Supervisores. 
DE nº 12 - Não há limite de participação, mas a média de presença é de 4 Supervisores. 
DE nº 13 - 02 Supervisores de Ensino. 
 
9. Qual a temática abordada nas formações oferecidas aos PCs dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio no ano de 2016? Por que estas temáticas foram 
escolhidas?(13 respostas) 
DE nº 1 - Plano de formação do PC (SE 75); Acompanhamento e Monitoramento (SE 75) 
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DE nº 2 - Ética e relacionamento interpessoal; Trabalho com conhecimento: competências e 
habilidades; Trabalho com conhecimento: Metodologia; Diversidade: uma escola para todos; 
Avaliações e Planejamento; Habilidades Sócio-emocionais; Linguagem e Tecnologia, Um 
olhar para o futuro (o trabalho do PC, com vistas para 2017). 
 
DE nº 3 - DESDE FEVEREIRO DE 2016,INSTITUÍMOS EM NOSSA DIRETORIA O - 
ENFORPE - ENCONTRO DE FORMAÇÕES PEDAGÓGICAS, CUJO OBJETIVO É 
DESENVOLVER FORMAÇÕES COM TODOS OS PCS MENSALMENTE A PARTIR DE 
SUAS NECESSIDADES. ESTAS, OBSERVADAS ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO 
DOS PCNPS ÀS UNIDADES ESCOLARES 
 
DE nº 4 - Foco: frequência irregular dos alunos/formação continuada em ATPC. Estas 
temáticas foram escolhidas em razão da busca constante pela melhora do nosso IDESP. 
 
DE nº 5 - Currículo Oficial, Plataforma foco aprendizagem etc. 
 
DE nº 6 - Orientação Técnica Programas e Projetos ; “Educação Especial à luz da 
Resolução SE 61 de 11-11-2016” "Inserção Digital" ROTINA DO COORDENADOR - 
IMPLANTAÇÃO E APLICAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO. Conhecendo o 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH)." INCLUSÃO E SEUS 
DESAFIOS Replanejamento 2°Semestre/2016 Diversidade Sexual e de Gênero SARESP 
2016 - Etapa 1 
 
DE nº 7 - Avaliação de Aprendizagem, avaliações externas, currículo e acompanhamento. 
Foram escolhidas em função de resultados de indicadores apresentados pela Diretoria de 
Ensino e de demandas específicas. 
 
DE nº 8 - Gestão de Pessoas – Relações Interpessoais, Dificuldade de Aprendizagem e 
Indisciplina, Realidade e Ação – adaptação curricular (Educação Especial), Planejamento 
Escolar – Foco Aprendizagem, Observação de Sala de Aula – O Olhar do Observador , 
Gestão de sala de aula. A princípio pensando em ter uma equipe para desenvolver os 
projetos durante o ano sendo necessário a abordagem e convivência de forma agradável, 
acompanhando a angústia do PC nas escolas vamos captando onde precisamos investir 
com mais propriedade para que se possa ter um ambiente onde todos sintam pertencente e 
corresponsáveis levando em conta as diversas variáveis olhando para todos e cada um 
diagnosticando e atuando em cada frente de acordo com a necessidade contando com 
parceiros que possam auxiliar tornando o ambiente de aprendizagem agradável. Educação 
Especial procedimentos e encaminhamentos possíveis, qual é o público alvo, Explorando as 
ferramentas do Foco Aprendizagem, observação de sala de aula suas etapas, feedback , 
Equipe gestora a reunião da equipe e a gestão de sala de aula com seus tópicos levando 
em conta o entorno escolar até a recepção dos meninos no ambiente escolar , respeito e 
significado do ensino. 
 
DE nº 9 - Temáticas: M1-Proposta Pedagógica ( textos para embasar as discussões); M2-
Currículo ( textos para embasar as discussões); M3-Avaliar para quê? ( textos para embasar 
as discussões); M4-Ciclo : repensando uma concepção de mundo ( textos para embasar as 
discussões); M5-Progressão Continuada-Olhares e |Ações que impactam na Aprendizagem 
( textos para embasar as discussões); M6-egimento Escolar ( textos para embasar as 
discussões); M7-Plano de Gestão ( textos para embasar as discussões); M8-Clima 
organizacional da escola ( textos para embasar as discussões); A escolha desses temas se 
deu por serem significativos para a comunidade escolar , incentivando os gestores a 
refletirem e pensarem em ações de intervenção na escola para a melhoria da aprendizagem 
dos alunos.  
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DE nº 10 - Pratica Pedagógica, Currículo, Gestão de Sala de Aula. Pauta de ATPC, Análise 
de índices, Avaliação, Discussão da BNCC, entre outros 
 
DE nº 11 - As temáticas foram escolhidas a partir do diagnóstico feito por PCNP e 
Supervisores e versam sobre Rotina do PC, Acompanhamento em Sala de Aula, Avaliações 
Internas e Externas, Interdisciplinaridade, Diversidade, Currículo e Metodologia. 
 
DE nº 12 - Função do PC e plano de formação continuada em ATPC; Plataforma Foco 
Aprendizagem e AAP; Dificuldades de Escrita - esses foram os temas da OT Centralizadas 
realizadas em 2016 que foram definidos a partir das demandas identificadas nas Visitas de 
Acompanhamento Pedagógico realizadas ao longo de 2015 e 1º semestre de 2016. 
 
DE nº 13 - Dupla conceitualização e Tematização da Prática. Para formação e 
enriquecimento pedagógico do Coordenador e uma nova dinâmica de trabalho para o 
professor. 
 
10. Existem por parte do NPE ações de acompanhamento do trabalho dos PCs 
das/nas escolas? Quais?(13 respostas) 
 
DE nº 1 - Sim. Visitas agendadas aos ATPCs 
 
DE nº 2 - Sim, é feito acompanhamento sistemático, onde são discutidos temas 
complementares, de acordo com as necessidades das escolas, além é claro daqueles que 
são os fundamentos do papel dos PC e das ATPC 
 
DE nº 3 - SIM. VISITAS ÀS ESCOLAS PARA ACOMPANHAMENTO DE ROTINA, ATPCS, 
OBSERVAÇÕES DE SALA DE AULA E PLANEJAMENTO. 
 
DE nº 4 - Sim. Visitas quinzenais são realizadas às escolas, pelos PCNP, para acompanhar 
a rotina do PC - nº de acompanhamentos de sala de aula e feedeback realizado; assistir 
ATPC; agenda de trabalho semanal do PC em consonância com o plano de ação proposto 
para o bimestre. 
 
DE nº 5 - Sim, todo o acompanhamento visa as orientações técnicas desenvolvidas pelo 
NPE. 
 
DE nº 6 - sim. a Equipe de PCNPs é dividida por grupos de escolas em média cada PCNP é 
responsável por 4 a 5 escolas, e nestas alem do acompanhamento pedagógico são 
realizados formações dos PCs do grupo de escola 
 
DE nº 7 - Sim, ações de acompanhamento descentralizadas com objetivo de subsidiar o 
trabalho dos PCs, de acompanhar o desenvolvimento das ATPCs, de orientar e realinhar as 
ações formativas e garantir a aplicação das ações oferecidas na DE de forma exitosa 
(importante ressaltar que essa ação não contempla todas as UEs por questões de logística, 
de quantidade suficiente de profissionais e por demais demandas que compõe o 
cronograma de atribuições PCNP/ Supervisão. 
 
DE nº 8 - Sim. Tutoria semanal, acompanhamento em ATPC onde os registros reflexivos 
são observados e orientados, pautas das reuniões, espaço formativo, valorização dos 
projetos escolares. 
 
DE nº 9 - Sim ,as ações são de acompanhamento de observação em sala de aula , dos 
programas do MEC e da SEE-SP. O feedback posterior as observações é um momento de 
reflexão para auxiliar o professor e a escola, podendo ser individual ou no ATPC juntamente 
com o PC  



 

 

143 

 
DE nº 10 - Sim 
 
DE nº 11 - Sim. Visitas periódicas às UE; Orientações via Comunicados e Documentos 
Orientadores. 
 
DE nº 12 - Sim, com visitas de orientação semanais/quinzenais; nessas visitas ocorrem 
reuniões de alinhamento, estudo e elaboração de pautas para ATPC ou acompanhamento 
de ATPC para observação da atuação do PC enquanto formador e posterior feedback. 
 
DE nº 13 - Sim. Através de visitas nas Unidades Escolares com foco no Pedagógico e 
acompanhamento e formações em ATPCs. 
 
11. Em caso positivo: 
a) Qual a freqüência destas ações?(13 respostas) 
DE nº 1 - Anos Iniciais: Semanalmente; Ano Finais e Médio: Bimestralmente. 
 
DE nº 2 - Não há uma frequência determinada, mas acaba acontecendo quinzenalmente, 
aproximadamente. 
 
DE nº 3 - PELO MENOS 8 VEZES POR MES 
 
DE nº 4 - Quinzenais as visitas realizadas pelos PCNP. Reuniões com PC e Diretor mensais 
ou bimentrais. 
 
DE nº 5 - semanalmente 
 
DE nº 6 - ocorre semanalmente 
 
DE nº 7 - Atualmente em alguns polos de supervisão as ações acontecem pontualmente 
duas vezes ao mês. 
 
DE nº 8 - Semanalmente 
 
DE nº 9 - Sim ,as ações são de acompanhamento de observação em sala de aula , dos 
programas do MEC e da SEE-SP. O feedback posterior as observações é um momento de 
reflexão para auxiliar o professor e a escola, podendo ser individual ou no ATPC. 
 
DE nº 10 - Semanal 
 
DE nº 11 - Ao longo do bimestre; quando solicitado; quando se fizer necessário. 
 
DE nº 12 - Semanal/quinzenal 
 
DE nº 13 - Mensalmente 
b) Qual o tempo médio de duração de cada uma das ações?(13 respostas) 
DE nº 1 - 4h 
DE nº 2 - Geralmente entre 3 a 4 horas. 
DE nº 3 - NO MÍNIMO 4 HORAS 
DE nº 4 - 04 horas. 
DE nº 5 - 4 horas 
DE nº 6 - 4 horas ou mais dependendo da ação a ser desenvolvidas 
DE nº 7 - Em média 2h30min 
DE nº 8 - Cerca de Três horas dentro da normalidade. 
DE nº 9 - O PCNP ficam em média de 3 a 4 horas na escola. 
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DE nº 10 - 3 a 4 horas 
DE nº 11 - As visitas duram em média 3 horas 
DE nº 12 - As visitas de acompanahmento duram de 04h a 08h, a depender da demanda. 
DE nº 13 - Em média meio período. 
 
c) Há registro das ações de acompanhamento realizadas nas escolas? Quais?(13 
respostas) 
DE nº 1 - Sim. Termo de visita / realização de acompanhamento 
 
DE nº 2 - Sim, o relatório circustanciado indicado pelo tribunal de contas, faz as vezes do 
registro das visitas às escolas. 
 
DE nº 3 - SIM. ATRAVÉS DE TERMOS DE VISITA 
 
DE nº 4 - Sim. Por meio dos termos de visitas. 
 
DE nº 5 - sim, relatórios fisicos e virtuais (acompanhado pela dirigente). 
 
DE nº 6 - sim termos de acompanhamento 
 
DE nº 7 - Sim, através dos termos de acompanhamento da supervisão e relatório de visita 
do NPE. Em alguns casos específicos também no livro ata de reuniões das UEs. 
 
DE nº 8 - Sim. Temos os termos de acompanhamento que garante seu trabalho que segue 
assinado pela equipe gestora confirmando os registros e observações realizadas. 
 
DE nº 9 - Sim há registro a partir de protocolo de observação de sala de aula, ( Plano de 
aula), instrumento de verificação e avaliação das ações dos programas 
 
DE nº 10 - Sim por intermédio dos Termos de Visita 
 
DE nº 11 - Os registros são feitos através dos Termos de Visita. 
 
DE nº 12 - Todas as visitas de acompanhamento são registradas por termos de visita 
(documento oficial timbrado) e fotos, quando a situação assim requer. 
 
DE nº 13- Sim. Termos de visitas e apontamentos. 
 
12. Que ações de estudar o PCNP desenvolve para sua própria formação?(13 
respostas) 
 
DE nº 1 - Auto formação: leitura, discussões em reuniões, cursos 
 
DE nº 2 - Além de leituras para basear a realização das OT, tentamos, embora com muitas 
idas e vindas, realizar horários de estudo quinzenais nas tardes de segunda-feira. 
 
DE nº 3 - REUNIÃO DE ESTUDOS COM TODA A EQUIPE, ORGANIZAÇÃO DE ESTUDO 
ENTRE OS PARES 1 VEZ POR SEMANA E DEMAIS PESQUISAS NO HORÁRIO DE 
TRABALHO. 
 
DE nº 4 - Cada PCNP elabora sua agenda de trabalho mensal, prevendo 01 dia por semana 
para estudos: Currículo/Cadernos do Professor de sua disciplina/ Matrizes SARESP e AAP. 
 
DE nº 5 - Todos os cursos oferecidos pelam EFAP, além de cursos de aperfeiçoamento 
específico de cada área (especialização) 
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DE nº 6 - Todas as terças feiras são destinadas a estudo da equipe de PCNP(s); 
 
DE nº 7 - A Diretoria de Ensino, favorece o estudo do PCNP através de formação oferecida 
pela supervisão de ensino para atendimento do plano de ação/formação da Diretoria de 
Ensino, além das orientações técnicas oferecidas pela SEE e os cursos auto-instrutivos 
oferecidos pelas plataformas EAD. 
 
DE nº 8 - Reuniões semanais, onde um período se trata de questões administrativas e 
orientações gerais e outra onde e oportunizado para as áreas de atuação trazerem um 
estudo compartilhando com a equipe reflexões e analise de pensadores, analise da AAP, 
entre outras questões que auxiliam na formação do PCNP. Além pesquisas que necessitam 
para trabalharem em formações com professores de suas áreas de atuação. 
 
DE nº 9 - Para todas as ações são realizadas reuniões periodicamente discutindo pautas , 
textos que embasam os Temas estabelecidos . Estudamos metodologia de trabalho, 
avaliamos e refletimos sobre nossas ações no Núcleo, nas formações e nas visitas nas 
escolas.  
 
DE nº 10 - Foi acordado entre o grupo Horário de estudos coletivos 
 
DE nº 11 - Reuniões semanais do Núcleo PEdagógico , para estudos; pesquisas para 
elaboração de O.T.; troca de experiências entre os pares; cursos oferecidos pela SEE. 
 
DE nº 12 - A agenda da semana da equipe do NPE nesta regional organiza-se da seguinte 
forma: segunda-feira: reunião de alinhamento da equipe e estudo de assuntos de interesse 
do grupo; de terça a sexta-feira: 01 dia para plantão de atendimento ao público externo e 
para organização de divulgação e acompanhamento de projetos e demais demandas 
internas/ 01 dia para estudo - destinado para que o PCNP desenvolva sua autoformação/02 
dias para visitas de acompanhamento pedagógico nas escolas ou realização de OT 
específicas de sua área de designação/atuação. 
 
DE nº 13 - Pesquisas, leituras e grupo de estudos. 
 
13. Qual a rotina destas ações de auto formação (ESTUDAR) do PCNP?(13 respostas) 
DE nº 1 - semanal 
 
DE nº 2 - semanal 
 
DE nº 3 - Periódico 
 
DE nº 4 - Respondido acima. 
 
DE nº 5 - EM GRUPO 1 VEZ POR SEMANA ( TODA 2ª FEIRA) ENTRE OS PARES - POR 
ÁREA DE CONHECIMENTO ( 1 VEZ POR SEMANA ) DIARIAMENTE DURANTE O 
HORÁRIO DE TRABALHO 
 
DE nº 6 - 01 vez por semana. 
 
DE nº 7 - Os PCNP(s) reúnem-se por área de conhecimento para estudar o currículo e 
assuntos pertinentes à área bem como discutir e planejar suas ações formativas 
 
DE nº 8 - Formações conjuntas ocorrem de forma quinzenal, já as formações individuais 
ocorrem mediante as demandas de convocação, disponibilidade da SEE e autonomia do 
PCNP em ajustar sua agenda para o momento de estudo pessoal. 
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DE nº 9 - Semanalmente 
 
DE nº 10 - O grupo de PCNP tem como prática estudar juntos uma vez por semana e 
sempre que possível e necessário em outros momentos. 
 
DE nº 11 - De acordo com a agenda estabelecida semanalmente, observando as demandas 
da SEE. 
 
DE nº 12 - Semanal. 
 
DE nº 13 - Semanalmente. 
 
14. As atividades de estudo, formação e acompanhamento se relacionam entre si em 
sua prática de formação? Como? Por quê? Dê exemplos.(13 respostas) 
 
DE nº 1 - Sim. Adquirindo informações e exemplos práticas sobre determinados assuntos. 
Matriz Processual, Foco Aprendizagem, Mecanismos de Recuperação, Gestão Democrática, 
Conselho Escolar 
 
DE nº 2 - Sim, geralmente para a realização das OT para os PC há a leitura de material de 
apoio. Como há um "combinado" de que os PCNP que não estão na condução das OT 
assistam as OT (além de poderem participar das discussões para as suas realizações), 
durante o acompanhamento os PCNP tem condições de retomar ou complementar as 
discussões oriundas das OT em que os PC participaram. 
 
DE nº 3 - SIM. ATRAVÉS DE REUNIÕES SEMANAIS PARA TROCA DE EXPERIÊNCIAS 
ENTRE OS PARES COM O OBJETIVO DE COMPREENDER A REDE E PROMOVER 
AÇÕES DIRECIONADAS A SUAS NECESSIDADES. EXEMPLO: NA 2ª FEIRA - MANHA - 
PROMOVEMOS UMA REUNIAO PARA ALINHAR MECANISMOS DE INTERVENÇÕES E 
OBSERVAÇÕES PEDAGÓGICAS NAS ESCOLAS E NO PERÍODO DA TARDE, 
PROMOVEMOS MOMENTOS DE ESTUDOS COM A EQUIPE, PARA DISCUTIR OBRAS E 
AUTORES QUE PODERÃO DIRECIONAR DE MODO SIGNIFICATIVO O TRABALHO DO 
PC. 
 
DE nº 4 - Sim. A partir de nossos estudos, propomos nossas reuniões de formação com os 
PC's. 
 
DE nº 5 - Sim, por exemplo, neste semestre a maioria dos PCNP estão inscritos e 
participando do curso da Foco Aprendizagem para aprimorar os conhecimentos desta 
ferramenta e dar subsídios nas orientações específicas de cada unidade escolar. 
 
DE nº 6 - sim. O aperfeiçoamento profissional auxilia em formações mais eficazes 
 
DE nº 7 - Sim, mediante as demandas das UEs, currículo do estado de SP, atendimento das 
necessidades específicas, dos resultados apresentados nas avaliações internas e externas, 
articulados ao plano de trabalho da Diretoria de Ensino. 
 
DE nº 8 - Sim. Ao preparar a formação com os PC discutimos as necessidades observadas 
pela equipe, identificamos material de estudo que foi compartilhado entre a equipe e sua 
aplicação em formações sendo com PC ou suas áreas de atuação no acompanhamento de 
ATPC são observados a estrutura organizacional seu desenvolvimento, participação dos 
professores, saúde emocional e equilibrada no ambiente de trabalho. Os registros em geral 
e as reclamações apresentadas pelos PC. Quando trabalhos observação de sala de aula, 
tivemos feedback positivos e negativos onde retomamos a abordagem, combinado passos 
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que foram discutidos na formação ao compartilhar boas práticas foram observadas entre os 
PC onde acertaram ou não. Acredito que temos obtido bons resultados até o momento. 
 
DE nº 9 - Sim,porque não é possível pensar em teorias que não são articuladas à prática, da 
mesma forma que a prática sem uma sustentação teórica é uma prática alienada. Exemplos: 
Discutir sobre sobre AAP, e a finalidade desta avaliação à luz de estudiosos que embasam 
essa teoria. 
 
DE nº 10 - Observando os princípios estabelecidos no Decreto que regimenta o trabalho do 
NPE na Diretoria. 
 
DE nº 11 - Estas atividades se relacionam por estarem tratando sobre a escola e o currículo. 
Há momentos de discussão e troca de experiência entre PCNP da mesma área e das 
diferentes áreas de conhecimento. 
 
DE nº 12 - Há relação entre as ações pois o PCNP organiza sua agenda de estudo, 
formação e acompanhamento conforme as demandas das escolas que acompanha e 
também das demandas de sua área de designação. Por exemplo: o PCNP de Língua 
Portuguesa do EM que acompanha 02 UE regulares e 01 UE PEI organiza sua agenda de 
modo a estudar as premissas do PEI e informações/aspectos formativos para orientar sua 
escola nas necessidades identificadas nas visitas de acompanhamento; além disso, como 
desenvolve formações específicas para professores de LP, realiza seu horário de estudo 
juntamente com a outra PCNP de LP para estudarem e organizarem formação acerca das 
demandas específicas da disciplina. No ano de 2016, instituímos o dia para estudo pois foi 
identificado que essa ação é imprescindível para o desenvolvimento das demais ações que 
o PCNP realiza. 
 
DE nº 13 - Sim. Os temas são estudados e discutidos antes da formação, assim haverá um 
período para que se aprofunde no conhecimento e troca de ideias e informações. A 
fundamentação teórica também é discutida e pesquisada, novos olhares são dados para 
que se possa fazer a formação. Discutir os resultados da formação para alinhamento é, sem 
dúvida, uma forma de estudo e aprimoramento. 

 

Muito Obrigado. 


